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• ègeèfilb, •di tri.buiqo 
itP•qîete 
ensitiO 	d  ' • Qtt  f  vÀ,p8 EM DISCUSSÀO 

trelisot ussÀp , 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1" É obrigatória a  utilização  de papel reoiclêdwg confecQào, 
dos cadernos distribuidos aos alunos da rede'públtea' „ 	. 

ensino. 	
etelegt:, • 	.` 	• 

• • 	• ' 	 reçei.e?.*a 

Art. 2" Todos os cadernos deverão conter as segil:ilri.Tie-4s.S. .i:e.` ;:..:ge:::: st::141 e  
I — Economizar papel é ter compromisso com a ileurgza.  
Il-  Impresso  com papel reciclado. 

• , 
• ,• 	• 	_• 

Art. 3" As despesas decorrentes desta lei cdrfë;r5ePo.  r.,WRtinfa, 
»

•  

dotações consignadas no orçamento, suplementádas se necessário 

	

, 	pc•I 
Art. 4" Esta lei  entrará  em vigor na data' dà 'sâa'ptitgioas4„.: « 	P  
revogadas as  disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, 

Projeto de Lei o, - PL 
	 • ti 

01- 0213/2006 

Dispõe sobre 
utilização de 
confecção dos 
aos alunos 
Municipal de 
providências. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  73' 
GABINETE VEREADOR CLAUDINHO 

JUSTIFICATIVA  

A preservação ambiental deve ser sempre uma iniciativa do 
Poder Público, visando à conscientização ecológica e a 

11, 	preservação da natureza. 

Ao adotar o papel reciclado nos cadernos dos alunos das 
escolas públicas a Prefeitura; a Secretaria Municipal de Educação, 
terá dado um grande passo no sentido de incentivar a reciclagem 
de papel, e, ao mesmo tempo, de conscientização dos alunos que 
os  utilizarão, já  que os cadernos deverão conter a informação; uma 
mensagem de preservação das nossa florestas e matas. 

Viaduto Jacarei, 100  —4° andar, sala 415— Bela Vista — Cep 01319-900 
Tel.: 6824.4255 / 6824.4661 — Fax 6824.3988 

www.vereadorclaudinho.com.br  / claudinholifcarnara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de Silo Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	C 3 

do processo n.°  1 — Á -5  de 20  0 G 	L(  106 	 (a) 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

Comissão  de Constituição e Justiça. 
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Ângela 
Subsecretária  
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icis Santos 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

e 

16 - PAR 
16- 1329/2006 	 DA COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0213/06. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Claudin.  ho de 

Souza, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da utilização de papel reciclado 

na  confecção  dos cadernos distribuídos aos alunos da Rede Pública 

Municipal de ensino. 

A matéria vem disposta especificamente no art. 181, caput, incisos I e III e 

parágrafo único (acrescido através da Emenda 13/92) da Lei Orgânica 

Municipal: 

"Art. 181 —  O  Município, mediante lei,  organizará, -assegurada à 

participação da sociedade, sistema de  administração  da qualidade 

ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e « 

uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 

integrar as  ações  de  órgãos e entidades da  administração pública direta 

e indireta, no que respeita a: 

I — formulação de  política  municipal de proteção ao meio ambiante; 

III  — estabelecimento de normas, critérios  e  padrões  para a 

administração da qualidade ambiental". 

Desse modo, pode e deve o Poder Público estabelecer políticas ambientais 
com a participação da sociedade, mormente quando associadas a  políticas 
de cunho social. 

A matéria está amparada nos arts. 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo. 

p10213-06-e 

17- RELCOM 
17-0526/2006 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



CÍC.) Frfl  

n• 0\  - 2\?) 	. 

Solange 	 Santos 
RF, 1;  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Para deliberação,  deverá ser observado o quórum de maioria absoluta, em 

conformidade ao art. 40, § 30 , inciso XII, da Lei Orgânica do  Município  de 

São Paulo, e convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 
sua  tramitação,  conforme art. 41, VIII, da Lei Orgânica do  Município  de São 
Paulo. 

te todo o exposto 

PELA LEGALIDA E. 
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TAQUIGRAFIA 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

cc5( •  

9,L. 4I/0 

PL  

OBSERVAÇÕES: 
Grafias não confirmadas: 
Fazer encaixe de texto lido 

PRESIDENTE: DALTON SILVANO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 06 de junho de 2007 

9003 
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rod.:101 	fl.:1 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

TAOU IGRAF I 	1(510 
NÚCLE0 TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	

e>g, l ! UU.f• 

rev.: 	 evento:9003 	data:06106/07 

euncee,a de SP 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Em 6 de 

junho de 2007, no prazo regimental, no  Plenário Primeiro de Maio, 

vamos realizar as audiências públicas da Comissão de  Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, devidamente convocadas nos jornais de 

,L 
grande circulação, feitos os devidos convites aos Srs. Vereadores e às 

pessoas interessadas. 

Há vários projetos de lei que estão em pauta, para realização 

de audiências públicas. Vamos tratar do tema Meio Ambiente e subtemas 

Lixo, Reciclagem e Áreas de Risco. 

Há segundas audiências públicas aos,PLs 17/06, de autoria do 

nobre Vereador Cláudio Prado; e 621/05, de minha autoria. Em primeira 

audiência pública, há o PR 28/05, de,autoria da nobre Vereadora Myryam 

Athie; o PL 213/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza; o 

PL 357/05, de autoria do, nobre Vereador William Woo; e o PL 780/03, de 

autoria do nobre Vereador.Jooji Hato. 

Tem a  palavra o nobre Vereador Jooji Hato. 

O SR. JOOJI HATO - Sr. Presidente, requeiro regimentalmente a 

inversão do PL 780/03. 

,SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Esta Presidência defere o 

pedido dé V.Exa., em deferência ao seu requerimento e a sua brilhante 

atuação nesta Casa. 

O SR. JOOJI HATO - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Solicito que a assessoria 

da Comissão de  Política Urbana faça a  explanação  do PL 780/03, que 

dispõe  sobre o descarte de entulho e caçambas estáticas  no âmbito da 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	e": 	 1•4 ezz,, 	iO 

rod.:101 	fl.:2 taq.:CAMILO 	rev.: 	 evento:9003 -- --dat 
Orador(es): 

cidade de São Paulo, e dá  outras providências. 0 relator é o nobre 

Vereador Juscelino Gadelha. 

A SRA. ROSSELA ROSSETO - Bom dia a todos. Sou da assessoria da 

Comissão de  Política Urbana. 

O  relator do PL 780/03  dispõe  sobre disciplina e utilizaçao de 

caçambas estáticas coletoras  de entulhos no  âmbito  d Municipio de São 

Paulo. 

A justifica do autor para a propositura 	que o PL trata de 

. 
medidas para preservar segurança, saúde el higiene pública por parte 

das empresas coletoras de entulhos e obral na. cidade. 

A Comissão de Constituição d Justiça manifestou-se com 

apresentação de um parecer  pela  legalidade, com apresentação de um 

substitutivo, em relação às seguintes questões: A Comissão retirou a 

obrigação de as empresas cadastrarem-se em Limpurb. Isso é considerado 

um vicio de iniciatiVa,d9 t i lprojeto de lei. Altera-se o indice de multa 

, 
prevista, uma  vez a. OSN(?) foi extinta. , 4  

Quais- são.as  principais características  do projeto de lei? Ele 

estabelece. cOndiees de instalação e localização de caçambas de 

entulho  da construção civil, reforma e demolição. Estabelece a 

padroniiação de cores, faixas reflexivas e identificação em cada 

caçamba. Estabelece condições para localização em via pública.  Dá 

prazo de 90 dias para as empresas se adequarem. Estabelece 

procedimentos em caso de não observância do disposto, na lei, e proibe 

o depósito de outros materiais e lixos nas caçambas. 

Essa matéria já tem uma legislação em vigor. Citamos as 

pertinentes, com relação aos temas que o projeto de lei trata. 
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Orador(es): 

Há  as leis 13.478/02, que institui o sistema de limpeza 

pública; e 13.298/02, que  dispõe  sobre a responsabilidade e condições 

de entulho, terra e materiais de  construção. Há uma lei de 2004, que 

dispõe especificamente sobre a  sinalização por meio de ,pintura 

retroflexiva, e o decreto de 2005, que regulamenta coleta  transporte 

e tratamento de  exposição  final de  resíduos  inertes,  apoiado  na lei de 

2002. 

Um 

de limpeza 

inertes, de 

ponto importante da lei 13.478/02, 'Ig.àe institui o 
, 

pública, é que quando é se tralii 	questão  de 

entulho, terra e materiais, acaba sendo feita uma 

sistema 

resíduos 

divisão. 

Até 50 quilos, são considerados serviçdà divisíveis, e se exige uma 

autorização  para  concessão  de ,serviços. Há um trabalho junto com a 

questão  de  varrição  pelas  empresas prestadoras de serviços. 

A partir de 50  quilos, são considerados grandes geradores, e 

ai entram proprietáriOs„Possuidores ou titulares de estabelecimentos 

públicos institudionais e prestação  de serviços  comerciais e 

industriais. Soesses que vào se utilizar de caçambas estáticas  que o 

projeto proçura disciplinar. 
q , 

'Para ficar mais fácil entendermos o que o projeto de lei 

propõe; estamos  aqui apresentando dados de forma comparativa. Do lado 

esquerdo, há a  disposição  do projeto de lei, e do lado direito há o 

-que a  legislação em vigor disciplina. 

No artigo 2 0 , o PL coloca o registro obrigatório de empresas 

de Limpurb, e a lei atualizou-se, e hoje deve se cadastrar em Amlurb, 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, que foi disciplinada e 
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Orador(es): 

'Ii 
e ,  

evento:900 

regulamentada em 2004, depois da entrada do projeto de lei em 

tramitaçào. 

Entào, (Camilo) 
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rod.:102 	fl.:1 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

rev.: evento:90 

Então, o projeto de lei coloca que as caçambas devem ser 

padronizadas nas cores branca e laranja, identificadas com nome da 

empresa coletora, número de registro de  alvará, telefone de Limpurb, 

para eventuais reclamações. Essa questão já tem um disciplinamento por 

decreto. 0 decreto de 2005 estabelece dimensões,  e4a1al que é 

obrigatório haver tampas. 0 decreto dá uma série de indicações do que 
it 

deve ser identificado, como nome da empresa, telefadàpara emergência 

t e telefone da central de atendimento. Há uma lilista de questões que 

está colocada no decreto. Há um desenho de.  cOMO'isso tem de aparecer 
P 

na caçamba. 

0 projeto fala que as caçambas têm de ser sinalizadas com 

tintas reflexivas, com' dispositivo de segurança, tipo, sinalizador 

luminoso de cor amarela intermitente, com energia que  não agrida o 

it ti 
meio ambiente, de acionamento automático, por fotocélula, ao 

anoitecer, provendo m,élhorés condições de visibilidade noturna. 

0 decreto fala também que deve haver pinturas e partes 

reflexivas, mà's,hào com todas disposições que  estão  no projeto de lei. 

Depois, fala que essa visualização tem de ser permitida a uma 
e  

distância de 40 metros. 

0 projeto de lei coloca que preferencialmente a caçamba tem de 

estar no interior do imóvel, e, quando  não  for possível, em frente ao 

imóvel no qual estejam sendo realizadas obras, serviços. 

Onde há  permissão  para estacionamento, deve ser obedecida a 

distância de dez metros de esquinas e vinte centímetros de guias de 

-sarjeta. Essa questão também aparece em decretos, dizendo que, de 

preferência, só devem estacionar, em via pública, quando  não couber, 
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de  instalação  de caçambas. 

0 projeto de ,  lei coloca que  não serão permitidas ainda 

iimeta 	 de Yczettrito r:,2} 
TAQUIGRAFI A  
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rod.:IO2 fl.:2 taq.:CAMILO 
	

rev.: 	 evento:900k e6107 
Orador(es): 

no recuo frontal e lateral do imóvel, afastados 30 a 50  centímetros  do 

meio fio, longitudinalmente paralelo ao alinhamento. Há outras 

especificações, e ainda uma relação com o número de vagas de 

automóveis, em rua, para dizer se pode ou  não ser ocupadas por 
, 

caçambas. 

0 projeto de lei coloca ainda que  não serà,vpèrmitida a 
- 

instalação  de caçambas  estáticas em ruas com lar.eirà› inferior a 5,7 
" 
a' metros. 	decreto coloca uma série de outras questoes. Ele fala em 

1 

pistas com menos de 5,8 metros, porémr dá :ima série de outras 

especificações, quando ruas tiveram 8 étros, quando tiveram dez 

metros, com sentido duplo de circulaçàO, quando houver passagem de 

pedestres, etc. Mo dadas outr'S.S.possibilidades do que ocorre na 

cidade de São Paulo, com relS.ào ao tamanho de ruas e a possibilidade 

caçambas em vias:que haja estacionamento proibido. 0 decreto também 

coloca outrasz, condições de  proibição,  onde  não há estacionamento 

especial 'determinações, quando houver estacionamento rotativo. 

Evidentemente o decreto também coloca situações quando não houver 

quest8es'de proibição. 

0 projeto de lei estabelece 90 dias para as empresas se 

adequarem. A lei de 2004 deu um prazo de 45 dias para se atender o 

disposto. 0 decreto fala que grandes geradores têm um prazo de 30 para 

se adequarem. 
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rev.: 
Orador(es): 

O projeto de lei coloca que, após decorrido o prazo, as 

empresas infratoras serão notificadas, multadas e terão seus alvarás 

de funcionamento suspensos. 

imediatamente reparado pela empresa responsável: 

O 

„Zah 

decreto coloca que grandes geradores e empresas prestadores 

s 
de serviços, de transporte e de tratamento de resíduos, serão 

- 	s 
solidariamente  responsáveis pelo cumpriMento dos dispositivos da lei 

13.478/02. Qualquer dano que  seja causado aos bens públicos, etc  será 

respondido solidariamente. 

0 desenho que est4.h6 decreto é de como é a caçamba hoje, em .  

' 

dia, com nome da  empresa, telefones Estão dispostas as informações. 

O projetb , de lei estabelece novas regras de  padronização, 

instalação e iodalizaçâo de caçambas em ruas, e altera a legislação, 

em vigor 'quanto aos procedimentos administrativos em caso de 
ie 

infraçâO: 

Será  necessário um substitutivo, para se adequar a propositura 

à estrutura administrativa da Prefeitura atual, e algumas questões que 

hoje estão disciplinadas, por decreto, devem passar para a lei a 

partir do projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Concluído o parecer da 

assessoria técnica da Comissão de Política Urbana. 

Indago ao autor do projeto se quer fazer uso da palavra. 

Não encontrei algum tipo de  orientação como essa nos decretos 
z „ 

que regulamentaram. Talvez isso se encaixe em outra situâeo.' , Também 

há  a questão de responsabilidade. O projeto fala que,qUafeer dano ao 
" 

passeio público, leito carroçável, provocado  peia d4 caçambas, será 
t .  .; 
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qualidade de vida. 

e interessantes 

temeut 

TAQUIGRAFI ,  
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

Yffir/4945 

AI 5 -e9 

0 SR. JOOJI HATO - Gostaria sim, Sr. Presidente, com sua 

anuência. 

Esse projeto está parado desde 2003, e esta Casa tem um papel 

fundamental, para que todos nós possamos ter uma cidade melhor, com 

Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. por sua  gesto,  que está  

limpando a pauta, junto com o Sr. Presidente, Vereàdór Antonio Carlos 

114„dj  importantes, que podem 

contribuir com o Executivo e com a cidade. 

Vimos (Camilo) 

• 

Há projetos Rodrigues. 
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Orador(es): 

recuarmos muito 

expert em trânsito. , 	I A=minha assessoria e a assessoria 

faz leis, são niiiitdiinteligentes e sábias, muito 

próprio Executivo- São poderes diferentes, os quais 

Vimos algumas diferenças entre os decretos que foram 

aplicados, até depois da entrada desse projeto de lei, em 2003. São 

dimensões  de dez centímetros.  As vezes, as caçambas  são afastadas. 

Peço a  dimensão em torno de vinte centímetros. 0 decreto fala,de 30 a 

50 centimetros. Se encostarmos a caçamba, na sarjeta, ela oblitera  as 

águas pluviais, dificultando o escoamento de  águas. 

guias e sarjetas, vamos atrapalhar o trânsito, porque se diminui o 

leito carroçável. 

Em relação à  comunicação, ao 

Presidente, há 25 mil caçambas ou mais 

 

cadánrmento da Limpurb, 

espalhadas pela cidade de 

Sr. 

São 

Paulo. São mais de 300 empresas Alue operam tais caçambas. Em sua 

maioria, são irregulares e clandestinas. Há  caçambas enferrujadas, 

amassadas, velhas e sem sinalização. 

Podemos ver o decreto e o nosso projeto. Sou médico, não sou 

desta Casa, que 

mais até que o 

respeitamos, mas 

uma caçamba pintada em branco e preto não tem a visibilidade 

necessária.P No trânsito, não vemos placas de trânsito brancas e 

pretas:tPVejo essas cores na camisa do Corinthians. 

A cor amarela alaranjada é muito importante. Ela  dá um visual 

muito importante para o motorista. Tanto é assim que placas, em sua 

maioria, são pintadas de amarelo alaranjado. 

É por isso que pedimos que as cores sejam branca e amarela 

alaranjada. Preocupamos com a luminosidade. 'là ruas escuras, e São 

Paulo hoje, Sr. Presidente, está mergulhada na escuridão. 
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Talvez esta Casa errou. Sempre reconhecer o erro é muito 

importante. Quando fizemos a Cidade Limpa, talvez exageramos um pouco. 

A  poluição visual estava muito grande. Ocorre que reduzimos muito. 

Tiramos, por exemplo, luminosos, que ajudam em muito a  iluminação  da 
te4 

São Paulo também, direta ou indiretamente. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Fui o único  Vereador  que î 

votei contra essa matéria. trà aleguei meus motivos. Escrevi uma 

matéria exatamente sobre a tristeza que a  cidade  ènfrentaria. É um 
- 

ponto que levantei, a  escuridão  que haveria'4iià"eldade em determinados 
P" 

pontos. 

Fico feliz ao nobre Vereador constatar essa minha observação  

feita hé quatro ou cinco meses. 

0 SR. JOOJI  NATO  -'Estou  há  25 anos nesta Casa e ainda não  

aprendi a dizer "sim", ,flnàO"- e me abster. Na Constituinte, colaborei 

, tie0 
para que houvesse 	voto  de  abstenção,  quando  não soubéssemos 

responder "sim" ou !, 
e
nao", para ficarmos saindo do  plenário.  

- 
Sr. Presidente, é difícil dizermos "sim" ou "não", mas temos 

de reconhecer nossos erros. Hoje venho a público dizer que talvez 

exageraMOS em retirar todos luminosos, todas propagandas da cidade de 
, 

São Paulo. 

Havia uma poluição muito grande. 0 Sr. Prefeito tinha de fazer 

alguma coisa, o Executivo, e nós também tínhamos  de fazer alguma coisa 

também. Talvez pequemos um pouco pelo excesso. Tiramos todas as placas 

luminosas da cidade, e ela ficou mais escura. Há muitas ruas mal 

iluminadas. Muitas lâmpadas estão queimadas. 
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' tell 

Orador(es): 

Tenho vários ofícios que dizem respeito por exemplo à hume. 

Na rua onde moro,  há várias lâmpadas em postes que pouco iluminam. 

Isso facilita a violência. Isso tira a segurança daqueles que usam as 

vias públicas. 

Então, quando uma caçamba está instalada em rua es'àura, se ela 

L' 
estiver pintada em branco e preto, por exemplo, é muito  mais > difícil  a 

't eo fh , e," 
vermos. Se à noite não houver cores refletivas, 'pode-se colocar em 

ï  

risco a segurança de cidadãos de São Paulo. 

0> 
Sr. Presidente, existem alguns decretos que contemplam o 

projeto. Acredito que se  aprovássemos  ;esse ,projeto de lei, de minha 

autoria, estaríamos ajudando muito, a cidade. Não seria um decreto. 

Seria lei, e teria uma força maior. Se pessoas não cumprem muitas 

leis, imaginem decretos! 

Então, gostaria, que esta douta Comissão, esta honrada comissão 

aprove essa matéria ,e,limpe essa pauta. Esse projeto está esperando 

mais de quatro anos para ser aplicado. Espero fazermos, em plenário, 

que a cidade deSào Paulo ganhe, pelo menos, um pouquinho de qualidade 
let, 

nesse setôr .  

0,0R. PRESIDENTE (Dalton Silvamo) - Nobre vereador, parabenizo 

V.Exa. por esse projeto de lei. Ele busca disciplinar a utilização de 

caçambas  estáticas  na cidade de São Paulo. Há um problema grave.  Não 

sei porque esse projeto ficou parado tanto tempo! 

A Câmara (Camilo) 
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A Câmara Municipal tem um compromisso, uma obrigação muita 

séria perante tudo àquilo que acontece na cidade de São Paulo. 

A questão das caçambas é uma situação grave, porque há vários 

casos registrados de pessoas que inclusive morreram, em função de 

terem batido em caçambas, colocadas totalmente exri locais 

inapropriados, sem qualquer visibilidade. Temos registros,de mortes. 

Fico feliz ao ver que há um projeto de lelthâlse sentido. Se o 

't.lu 
texto desse projeto não virar lei, espero que faç'arridà um substitutivo, 

4  t t  

para corrigirmos algumas coisas. 

Junto com os demais membros da ,comïssão, não gosto de deixar o 

projeto parar. Até para chegarmos ao fini, a Casa tem de pronunciar, 

"sim" ou "não". Obviamente  ter  a deuhaver  aprovação  ou rejeição. Não 

podemos deixar um projeto dlei de tamanha importância adormecer 

dentro de uma comissão. 

Por isso que26stamos tocando essa matéria para frente. 

Todo deç±eto > é passível, e fica ao sabor do Governo que  está 

trabalhando, transitoriamente ou não. Não falo pejorativamente governo 

de plantão, 'falo de Governo de rodizio. Na democracia, é importante 

que governos girem e se alternem. 0 decreto sempre fica ao sabor da 

vontadee da ideologia de cada governo. Um projeto e uma lei, para 

serem alteradas, têm de voltarem novamente aqui nesta Casa. 

0 mesmo ocorre com a medida provisória. Infelizmente hoje o 

Governo governa Brasilia por meio de medidas provisórias. Isso é ruim. 

Assim que a medida provisória é editada, tem caráter de decreto. 

Parabéns, nobre Vereador. 
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0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - E do tnobre Vereador Jooji 

e  

Hato. 

,eutte 
9 
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rev.: 	 evento:900 ,  data:06/06/07 
Orador(es): 

0 SR. JOOJI NATO - Sr. Presidente, V.Exa. lembrou de um fato 

muito importante, a segurança. Se essa lei, ao ser aprovada, conseguir 

salvar uma vida, ela já cumpriu seu objetivo. 

V.Exa. me deu apoio muito grande no projeto da Lei , Seca,  no 

projeto do PSIU, a lei que fecha botecos mais cedo. Tal lei recebeu 

muitos nomes. Muitos não sabem que ela é da Câmara Mimp.dipal de São  

Paulo. 

0 SR. JOOJI NATO - Também. Há Mtiitas cidades hoje aplicando 

essa lei. Cito o caso de Recife. Ha  cidades vizinhas nossas que acham 

que  são donos da lei, pioneiros: ; pioneiro desta lei foi a Câmara 

Municipal de São Paulo. 

Esta lei  está contribuindo muito com a cidade. 

Os jovens saem l multo pela madrugada. Fico muito preocupado com 

eles. Não quero que  eles  se embebedem e se drogando pela madrugada e 

110 	saem pelas ruas &,_eilcontrem uma caçamba. 

Éqporisso que peço que coloquem, por meio de pilhas, baterias 
e 	et 1 1. 

ou enei:giai' solar, que é acumulada, dispositivos. Espero que sejam 

colocados identificadores de caçambas pela madrugada adentro, para 

salvarmos vidas,  não talvez de meus filhos. Eles hoje são médicos, e 

não  mais freqüentam botecos da vida. Quando freqüentavam, eram contra 

o projeto, porque queriam ir a botecos. 

Hoje há jovens menores que se embebedam em postos de 

combustíveis, lojas de conveniências e botecos. Seus pais ficam 
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rev.: 	 evento:90 	data:O6/P_P197• 

Orador(es): 

dormindo e nem sabem onde seus filhos estão. Às vezes, estão  se 

drogando e saem pela madrugada trombando com caçambas. 

Já foram noticiados vários acidentes envolvendo jovens de 18 

anos e até menores dirigindo. 

. Há  caçambas estacionadas em locais proibidos, lmpropp.os. Se 

proibem estacionarem um carro, porque a  caçambpde ficar 

estacionada? 

Sr. Presidente, deixo aqui 

respeito a V.Exa. Espero que V.Exa. 

projetos importantíssimos,  para que  

minha gratidàó,e meu sentimento de 

continue eese trabalho, aprovando 
4to 

possaMce ajudar esta cidade. Não 
› 

vamos deixar que sempre a imprensa ,diga ciue vereadores têm um trabalho 

inócuo e só fazem projetos de ruas homenagens, títulos e medalhas. 

Isso tem de ser feito taMbém, mas temos de aprovar projetos 

importantes o mais  rápido f possível,  para ajudar a organizar esta 
o e): 

cidade. Com  segurança  "e  ordem pública, vamos atrair mais investimentos 

e haverá  mais geràçâo 'de empregos. Só assim vamos combater a violência 

que ai esté.. 

Háunlasituação vergonhosa na cidade: Não temos o direito de 

'Î , P0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. 

Atilio, representante do Secovi. 

0 SR. ATÍLIO PIRAINO - Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador 

Jooji Hato e senhoras e senhores. 

Como fiz, na audiência passada, cumprimento o nobre Vereador 

Jooji Hato, por apresentar o projeto das lixeiras. 
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• 
a/Meia 	 de 

do 

TAQUIGRAFIA .2,tbloTo 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4  

0 mercado imobiliário, que tem parceria com as construtoras, 

anseia pela melhoria de tudo que diz respeito à cidade. 

Muitas pessoas não  entendem, mas quanto melhor estiver a 

cidade, quanto mais ela estiver bem, imóveis valorizam mais. 

Esse projeto vai fazer com que as empresas„ =que  são 
4fe 

contratadas pelas construtoras, aperfeiçoem-se. 

Endosso (Camilo) • 
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evento:9003' —  dâte0B106707"" 
Orador(es): 

Endosso tudo o que foi falado pelos nobres Vereadores Dalton 

Silvano e Jooji Hato. Temos uma preocupação. Ao sairmos de uma 

garagem, viramos e não conseguimos manobrar nosso carro, porque há uma 

caçamba na porta da nossa garagem. 

Tanto pelo lado pessoal, quanto pela questão institUcional, 

como o Secovi, aplaudimos essas iniciativas, porque issd¡.f -az com que o 
4 ' 	1 

fornecedor desse produto aperfeiçoe-se. Já exité, a tecnologia. 

Podemos melhorar as coisas. 

Desde 2001, discutimos, nesta , comissão, a  questão  da 
,P 

regulamentação de caçambas. Sempre houve i idificuldades. Então, deixo 

todo meu apoio. 

Cumprimento as entidades por essa proposta e a esta comissão, 

por estar colocando essa questão, para trazer essas coisas de volta. 
Ï 4 	; 

Muitas matérias ficarmn ésépecidas, e é fundamental que saia desta 

îeet 
Casa Legislativa essa idéia. 

Muitas vézes, 	decreto não sai com abrangência total que tem 
v 

quando é disdiitido pelas audiências públicas e pela sociedade civil 

nesta CasaU.iegislativa. 
,,› 	4 

to obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Em não havendo mais nenhum 

inscrito para usar a palavra, declaro encerrada esta audiência pública 

ao PL 780/03, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. 

0 SR. JOOJI HATO - Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. 

Com o dinheiro da venda de um apartamento no Guarujà de três 

quartos, se quisermos comprar um imóvel em Santos,  não conseguimos. 

Podemos comprar em Santos um apartamento de um a dois quartos. Uma 
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TAQUIGRAFIA 
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do 
r, 

!Z,EMoli 

cidade que é organizada, como Santos, que  não tem barulho e tem ordem 

pública e segurança, é diferente de Guarujà. Là as coisas se 

deterioraram. Là até mataram um cunhado de um árbitro de futebol, em 

plena luz do dia. Houve um caso de um farmacêutico quel,saiu de 

Araçatuba e veio passar as férias. Houve o caso de um chil'eno, no 

Guarujà... Là imóveis  estão caindo de preço. 

Isso está acontecendo com o Rio de Janeird Ninguém mais quer 

ir para là. São Paulo caminha nesse sentido. 

014 	, 
Sr. Presidente, esta  comissão tem uma ,fünçâo muito importante, 

- 
fazer com que São Paulo tenha ordem i pulolica e seus imóveis sejam 

1 
valorizados, e haja qualidade de vida. 

Agradeço as palavras deV:Exa. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Vamos passar ao próximo 

item. 

 

Vou fazer Utià inersão de pauta, em consideração ao nobre 

Vereador William oo',-  hoje deputado federal, e a pedido de sua 

assessoria, que,velo especialmente aqui nesta audiência pública.  

Hoj .é»é  dia das caçambas estáticas. É o segundo projeto que 

tratamosIde caçambas. 

' e  Vamos ao PL 357/05, de autoria do nobre Vereador William Woo, 

que disp6e sobre o descarte de entulho de caçambas estáticas no âmbito 

da cidade de São Paulo, e dá  outras providências. 0 relator é o nobre 

Vereador Juscelino Gadelha. 

Tem a palavra a Sra. Maria Alice, da assessora técnica da 

Comissão  de Politica Urbana. 
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\ 
Gavi "0 

ataki6/06/07 

crmalea 

A SRA. MARIA ALICE - Sou da assessoria da  Comissão  de  Política 

Urbana. 

0 projeto dispõe  sobre descarte de entulhos de caçambas 

estáticas  no âmbito do  Município  de São Paulo. Segundo o autor, o 
Plt1 

d 	, 
projeto tem como objetivo estabelecer regras especificas "para  o 

(14 
descarte de entulhos. Ele argumenta que  há muitas sobras!de materiais 

*; 
,Ot 

isso acarretaqSroblemas ambientais 
,f=t 

com argumento do autor, de 

em vigor. Destaca-se também 

a responsabilidade pela remoção de entulho, terra e materiais de 

construção, porque este projeto  proíbe o descarte de entulhos de 

caçambas estáticas nas áreas públicas, de forma a impedir que empresas 

de coleta de entulho aproeitem o espaço público. Ele argumenta a 

diferença de seu projéto,da lei que  está em vigor. 

O projeto passou pela  Comissão  de  Constituição e Justiça, e <, 

foi aprovado oqparecer pela constitucionalidade e pela legalidade, com 

amparo tanto na  Constituição Federal, que delega ao município 
' 	 5 

competência para legislar sobre interesse local, e também com base na 

Lei Orenica do  Município. 

As principais características  do projeto são  que ele proíbe o 

descarte de entulho de caçambas  estáticas, em áreas públicas 

municipais não credenciadas, que sejam vias públicas, áreas verdes, 

terrenos remanescentes ou outras, e ele proibe descartar entulhos em 

bota-fora, aterros sanitários, dep6sitos, faixa de  domínio  de vias, 

rodovias e assemelhados. 

na indústria da  construção  civil, e 

muito graves na cidade de São Paulo. 

}là um requerimento no expediente, 

que a proposta difere de uma lei que 9st 
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ou que acompanham instrumentos ou acess6rios. 

Ele responsabiliza unicamente as empreàas: coleta do entulho 

recolhe. 

Além disso, (Camilo) 

Para muitas pessoas que  não lidam com essa questão, parece 

estranho que o entulho não possa mais ser depositado em bota-fora, 

mas, hoje em dia, essa questão está tratada mesmo assim. 

0 projeto classifica entulho como sobras de materiais de 

construção  civil, seja areia, pedra, brita, cimento, terra-e Materiais 

diversos, como madeira, vidro, plásticos e metais utiliZ'àdôs na obra 

pela coleta, transporte, tratamento, destinação"final dos entulhos que 

• 
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Além disso, ele sujeita os infratores a essa proibição, a uma 

multa no valor  mínimo  de mil reais e um valor  máximo  de dez mil reais, 

atualizado pelo IPC, e ele sujeita a  interdição  da empresa ou da obra. 

A multa deve ser aplicada pelos órgãos municipais competentes, sem 

prejuízo  da  responsabilização por danos affibientais causados. Ele 

tMt 
destina o valor arrecadado ao fundo municipal, fundo,espeCiâ1 do meio 

erl 
ambiente de desenvolvimento  sustentável,  que é cy"Fundo Municipal de 

Meio Ambiente. 

As nossas observações que havia iniCiadothá pouco é que existe 

uma resolução do Conama desde 2002, que  trata  da gestão de resíduos de 
s , 

construção civil de todo território nacional. Ele define o que é 

comumente denominado entulho vcié',obras, caliça ou metralha. Ele 

estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para gestão desse 
' 

resíduo  de construção iVil. Ele estabelece que ele deve ser 

classificado em classés A,B, C ou D, conforme sua natureza, e haverá 

destinação distinta, ért função dessa classificação. 
, t .., 

k -1 
O quééclassificado como classe A deve ser reutilizado ou 

reciclado;Driâ forma de agregado, ou encaminhado ao aterro de  resíduo 

de construção civil, dispostos de forma a permitir sua utilização ou 

reciclagém futura; e que os da classe B seja reutilizado, reciclado ou 

encaminhado à  área  de armazenamento temporário, também disposto de 

forma a permitir sua  utilização  ou reciclagem futura. 

Além disso, ele estabelece que deve cessar a disposição dos 

resíduos de construção civil em aterros e bota-fora, como é pretendido 

pela projeto de lei. Ele estabeleceu o prazo de 18 meses, que hoje já 

está esgotado. Esgotou-se no dia 5 de janeiro de 2004. Também proibe 
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que sejam dispostos em'encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 

protegidas por lei. 

Então, nossa observação diante dessa situação legal nacional é 

que o PL precisaria adequar-se à legislação nacional, a terminologia 

nacional, porque a forma como ele definiu o entulho abrange tanto 

resíduos  da classe A como da classe p, e eventualmente,ate-das classes 

C e D. 

Então,  para se atingir o objetivou lôr, a preocupação 

ambiental do autor, sugerimos que seja feito breSubstitutivos para se 

1 0  
adequar essa terminologia ao sistema naciOnal• de meio ambiente. 

et, 

Além disso, levantemos a questão'das responsabilidades, porque 

o projeto de lei responsabilizaéuniçamente ao transportador do  resíduo 

de construção civil, a empresa de coleta de entulho. Isso é incoerente 

com a legislação municipar;„que responsabiliza também os geradores. 
r 

A lei 13.298/b2ï responsabiliza ambos solidariamente, na 

ausência de contrato  A lei 13.478/02 define o que são grandes 

geradores. S o estabelecimentos públicos institucionais, prestação de 

serviço comerciais ou industriais, que geram mais de 50 quilos de 

residuode construção civil diariamente. 

Então, ela estabelece para esses grandes geradores algumas 

obrigaçUs. Há a obrigação de se cadastrar em Amlurb. No caso de 

construção civil, ela é obrigada a contratar autorizatários privados 

para execução desses serviços de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de  resíduos. Além disso, é obrigada a manter 

registros e comprovantes de cada coleta, com a quantidade coletada e a 

destinação dada. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



rev.: , ■01ta;05.10,01427._ rod.:I06 	fl.:3 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

eeiTena Yeze_ 
Fofha rl* 

TAQUIGRAF 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 . 	SzeA 

Houve uma regulamentação dessa legislação.  Os decretos 46.594, 

alterado por 46.777 e 47.839  já estabeleceram quais são esses 

procedimentos e documentos para empresas se cadastrarem em Amlurb, 

para autorizatários obterem a autorização de Limpurb, para prestarem 

esse serviço, e obriga também a Limpurb a divulgar .quemisao os 

transportadores, receptores e demais autorizatárids tenham 

autorização  de operação  válida  da Limpurb. 

Então, quanto ao descarte de entulho, ria législação municipal, 

ort, 
hoje, no projeto de lei, o residuo de construção civil não pode ser 

depositado em locais de residuos domiciliares, de serviços de saúde ou 
=0 't 

em qualquer  área  pública, inclusive„para passeios e sistema viário. 

. Na lei, o artigo 171 didigu z e e proibido depósito de entulho, 

terras e.residuos de qualquer natureza, de massa superior a 50 quilos 

em vias, passeios, canteirbS;;jardins e áreas de logradouros  públicos.  e" 
e 

A lei estabélec& também multa pelo seu descumprimento. 

grande gerador -éleve' arcar com os custos e o ônus de coleta, 

transporte, tratamento e destinação final. 0 valor pago da multa deve 

ser depositado em Amlurb e se destinar ao Fundo Municipal de Limpeza 

Urbana  íhá alguma coerência com relação à multa. 

Quanto aos valores vigentes, existe uma tabela legal hoje. 0 

descumprimento do artigo 161 

estabelece 500 reais por dia (107) 
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...estabelece 500 reais por dia. Então, nossa sugestão é 

consultar o Executivo sobre a viabilidade e a utilidade de  alteração 

conforme o PL da responsabilidade e do valor da multa, que  estão 

divergentes no Projeto de Lei e na  legislação em vigor. 

São essas as observações que temos a fazer. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 	O)ç»i Süestão de 

—4‘ 

solicitação  de informações do Executivo. Cabe adt Relator 
ï 

Gadelha,  que também poderá fazê-lo. Perguntaria 'bra. Terezinha se 

quer fazer uso da palavra. 

A SRA. TEREZINHA - Bom dia a todoW:40brigada, Vereador Dalton 
, t 	+' 

Silvano, pela gentileza da  inverso  da pauta, pois tenho uma outra 

audiência pública no oitavo andar agora. 

A  Constituição atribui ao município o trato das questões  da 

cidade, e o PL visa a  disciplinar o descarte de  resíduos sólidos e , 

decorrentes do entulhô'l,de,lobras feitas nas casas, na construção civil. 

P 0 que vemos porrai, bem qualquer lugar - margens de rios, jardins, 

a1o , u7eàtulhos jogados. 0 gerador contrata a empresa de 

caçamba, mas não sabe qual o destino está sendo dado ao entulho, se 

não existir um  contrato, a responsabilidade será solidária. Ora, é só 

fazer contrato que o grande gerador se exime dessa 

responsabilidade. Ele chama a empresa de caçamba, mas  não tem controle 

sobre o serviço. A empresa recolhe o entulho e descarta em qualquer 

lugar. 0 objetivo do PL é fazer com que haja espaços onde isso possa 

ser feito sem prejuízo ao meio ambiente. 

Obrigada. Agradeço pelas  sugestões. 

Juscelino 

calçadas 
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	, 	

êta::  06-06-07 
Orador(es): 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -  Há  mais alguém que 

gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo, declaro 

encerrada a primeira audiência pública do PL 357/05, do Vereador 

William Woo. 

Voltando à pauta original, passemos agora ao P/06, do 

, t Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
e 

utilização de agregados reciclados oriundos de résiduos sólidos da 

construção civil em obras e serviços da Municipalidade e dá outras 

= providências. Relator o Vereador Chico Macena.Presente a Dra. Débora,•

representando o Vereador. Registre-seoque a audiência pública só é 

realizada com a presença do Vereador autOr do projeto de lei ou com um 

representante. 

Passo a palavra à AèssOria Técnica da Comissão de Política 

Urbana para suas considera:ções de praxe. 

0 SR. ROBERTO Bom  dia. Meu nome é Roberto, sou da Assessoria 

da  Comissão  de  Política  Urbana. Esse é o PL 17/2006, de autoria do 

1,1 5  
Vereador Claudio Prado.  Dispõe  sobre a obrigatoriedade da utilização 

de agregados reciclados oriundos de  resíduos  sólidos da construção 

civil eM'obras e serviços da Municipalidade. 

As características do projeto são as seguintes: ele obriga o 

Executivo a utilizar agregados reciclados provenientes da Construção 

Civil em obras e serviços públicos de infra-estrutura e obras de 

edificações de concreto. Define o que são agregados reciclados de 

construção civil, comumente chamados de entulhos, classificados e 

definidos como Classe A, de acordo com a Resolução 307/02, do Conama, 

como já foi exposto nas apresentações anteriores. Define: a Prefeitura 
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promoverá e usará  os meios necessários  para estimular a rede de 

coleta, triagem e destinaçâo para reciclagem dos materiais 

classificados como A, inclusive utilizando o próprio equipamento de 

reciclagem para a  produção  do agregado reciclado. A Prefeitura criará 

, 
incentivos para as obras, serviços e artefatos que ,utilizarem 

agregados reciclados produzidos pela Municipalidade ou, e unidades 

receptadoras, com licenciamento ambiental cadastra46pe10 Executivo. 

/t 	5 
A justificativa do Vereador Claudio Prad(5,eque a propositura 

objetiva a necessidade de preservação do meio ambiente, uma vez que as 

extrações de minerais para serem utilizados na  construção  civil 

agridem e necessitam de medidas Mitigadoras quando de seu 

e ,  
encerramento. A  área urbana se aproxima cada vez mais dessas jazidas. 

0 entulho gerado na cidade dé' São Paulo é de cerca de 8 mil toneladas 
z  

por dia. Desses, 4.400 toneladas por dia é de material limpo, ou seja, 

5 ' 

concreto ou paviment&Lasfáltico puro. Nos terrenos urbanos, algo em 

torno de 12 mil,tonelàdas por dia. Como o volume produzido é enorme, 

não  há área -sUfiCiente que possa recebê-lo, tornando difícil  a 

destinaçâoinal do referido entulho. 

Com 

r 

relação aos agregados minerais naturais utilizados pela 
> 1; 

Prefeitura em suas obras e serviços, principalmente de infra-

estrutura, por que  não  substitui-los pelo reciclado de entulho quando 

não houver comprometimento estrutural? A Prefeitura tem um gasto 

exorbitante com a coleta e destinaçâo final do entulho. 

Com a  aprovação desse projeto de lei...(Anelise) 
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Com a  aprovação desse projeto de lei, ela contribuirá  para o 

desenvolvimento da economia, reduzindo gastos com a limpeza urbana, 

incentivando a reciclagem, gerando emprego e renda. 

As observações que a Assessoria faz sobre o PL, sào as 

seguintes: primeiro, definição  de agregado. Agregado é tnn4naterial 

inerte, com determinada granulometria, ou seja, areia, brita, 

pedregulhoetc,quesemisturaaaglomerante, ditivo e que, 

depois de diversas reações químicas, transforma-Se em material sólido . t  
h 4 	. e resistente. Ele também é utilizado sozinho em1Davimentaçâo de vias e 

estradas. 

Duas observações a respeito da'propositura: primeiro, esse 

agregado deve ser isento  de  matérias orgânicas e, segundo, a 

granulometria em material reciclado é obtida por moagem e 

, 
peneiramento. Por essas razóes, o artigo 2° do projeto de lei deve ser 

- 

revisto, pois ele diZzque se entende como agregado de reciclados de 

construção civilaquilo que especifica a  Resolução 307/02 do Conama, 

que diz que  resíduos  de  construção  civil incluem madeiras, forros, 

compensados, e''metal, que efetivamente possuem matéria orgânica e não 

são moivéis. Portanto, a propositura deveria citar que somente os 

materiais classificados como Classe A devem ser utilizados. Segundo 

essa resolução,  os materiais classificados como Classe A  são  os 

seguintes: a) de  construção, demolição,  reformas e reparos de 

pavimentação e de outras obras de infra-estrutura, inclusive solos 

provenientes de terraplenagem; b) de  construção, demolição,  reformas e 

reparos de edificações, componentes cerâmicos, ou seja, tijolos, 

blocos, telhas, placas de revestimento etc, argamassa e concreto; c) 
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de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 

concreto, blocos, tubos, meios-fios, produzidos nos canteiros de 

obras. Devem ser excluídos dos materiais a serem reciclados para 

argamassa aqueles que sejam à base de gesso e de amianto. 
h 
q, Quanto aos incentivos propostos na propositura,,cremos que o 

principal incentivo para a utilização de agregados reciclados é o seu 

preço e a sua qualidade, que deve ser comprovada ,em ensaios por , 

laboratórios idôneos. 

A Resolução 307/2002 do Conama diz que é instrumento para 

implantação  da  gestão dos  resíduos  dthstrução civil o plano 

integral de gerenciamento de  resíduos da construção civil a ser 

elaborado pelo município, o quai deverá incorporar programa municipal 

de gerenciamento da  construçciiil  e os projetos de gerenciamento de 

resíduos  da  construção  civil  Ficou estabelecido pela Resolução um 

„ 
prazo  máximo  de um anbi  para que os municípios elaborassem seus planos 

integrados e de liMah6 e meio para sua implementação, prazo esse que 

já está esgotado. Foi realizada, em novembro do ano passado, a 

primeira audiência pública. Nessa audiência pública, o engenheiro 

Miguel Kànji, da Prefeitura Municipal, especificou como deve ser feita 

essa reciclagem dos agregados e mostrou a viabilidade do processo. 

0 Vereador Relator Chico Macena diz que concorda com a 

propositura, porém deve ser feito um substitutivo para adequá-la à 

Resolução 307 do Conama. 

Assim concluímos  a nossa apresentação. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Ok. Pergunto se a 

representante do Vereador, Dra. Débora, quer fazer uso da palavra. 
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Públicas, com a demolição da Faria Lima; atuei 

encarregado de alguns aterros e hoje, 

naPLiMpurb, quando fui 

Secretaria das 

(Pausa) Ok. Então, está inscrito para falar o Sr. Miguel Kanji, 

engenheiro da Secretaria das Subprefeituras. 

0 SR. MIGUEL KANJI - Sr. Presidente, bom dia. Bom dia a todos. 

Mais uma vez, faço uso da palavra para justificar o  projeto. Tenho 20 
» 

anos de Prefeitura de São Paulo e, nesses 20 anos,  passei  ,por três 

Secretarias e vivi muito esse problema. Passei pela Secretaria de Vias 

Subprefeituras, onde eu era obrigado a  retirar os entulhos da rua. 

Piquei muito feliz quando o Vereador i 'Cl4Udio Prado - na época nós 

chegamos a trabalhar juntos na „Subpréfeitura de Perus e fizemos 

algumas experiências com entulho ao vir a esta Casa, ele acabou 

encampando esse projeto de obrigatoriedade da utilização de agregado 

reciclado de entulho. Issd eesoma ao que percebemos nos dois projetos 

anteriores, da caçadbaentulho é um problema. Se a  caçamba é um 

problema, o entulho fdra da  caçamba é um problema ao quadrado. Então, 

a gente percebu,,,quando estivemos em Limpurb, anos atrás,  que havia 

um projeto ¡para se utilizar reciclados. A Prefeitura montou alguns 
a 

painéiscom-pré-moldados oriundos da pedreira de Itatinga. Também, na 

Faria Lima, o agregado reciclado serviu de base de acesso ao hoje 

bairro do Panamby, ali na Marginal Pinheiros. Então, o agregado tem 

utilidade. 0 que acontece é que a gente  não incentiva isso. E eu, como 

engenheiro da Prefeitura, sei que, às vezes, com pequenos recursos que 

a gente  dispõe, principalmente nas subprefeituras, onde vivi por cinco 

anos, você tem de improvisar. E às vezes você tem de fazer uma troca 

de solo...(I09) 
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Subprefeituras quando eu vivi ai cinco anos, você tem de 

improvisar, muitas vezes você tem de fazer uma troca de solo, fazer 

uma  fundação  de uma estrutura de  tubulação,  de uma drenagem e você tem 

um entulho ali do lado. Vamos começar a usar isso, porqueu.sar um 

material novo, se você tem um material ali disponível  descartáVel. Não  
.e 

sei se vocês passaram ali pela Santo Amaro, próximo aMarginal de 

Pinheiros, eu tive de cobrir ali um monte de entulho:Ique o pessoal de 
lï !t 

Siurb, fazendo a ponte de acesso ao outro bairî.o4'1.argou no meio do 

canteiro, bem próximo ao santuàrio do Padré" i■Iaï-Célo. Aqueles morrotes 
1 — - 

là tive de cobrir de areiam porque nao'clava para tirar é muito 

dinheiro, custa muito caro para a Prefeitura. Começamos a brigar para 

essa reutilização e felizmente, 	S ; •  Eduardo Jorge, nosso Secretário  

do Verde e Meio Ambiente, Wiiôs 	decreto, 48075 em 28 de  dezembro  , 	1 	t  

de 2006, ele obriga que,a Prefeitura, mas especifica aqui pavimento. E _ 

como disse o presiden'te dalComissào, nada como uma lei, o decreto fica 

ao sabor  da gestãodó gestor de  plantão. Uma lei  não. É lei de tem de 

ser cumprida, um—abraço. Tenho participado de algumas  reuniões  do 

Secovi, existe là um pessoal que trata dessa questão.  Os empreiteiros 

de caçamba ,estào correndo atrás para reutilizar. Eles falam, tudo bem: 

eu montà uma ATT, tento reciclar, mais vai ter consumo. E a Prefeitura 

do  Município  de São Paulo é a maior estimuladora para isso. Não sei se 

vocês acompanharam o começo da gestão do ex-Prefeito Serra, ele queria 

plantar unha de gato. Algumas subprefeituras compraram unha de gato 

plantada, por 40 centavos. Como foi uma obrigação, o Serra colocou 

isso na  mídia, vamos plantar unha de gato, quando a última 

subprefeitura foi comprar unha de gato, ela pagou, a muda, 4 reais. De 

rod.:1-09 fl.:1 taq.:DALVA 
	

rev.: 
Orador(es): 
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rod.:1-09 fl.:2 taq.:DALVA 
	

rev.: 
Orador(es): 

• 

quinze centavos plantado, a muda custou 4 reais. Imaginem se a 

Prefeitura do Município de São Paulo obrigar a  utilização  de entulhos 

onde o agregado seja por civilização. Isso via mexer no mercado, vai 

haver furto de  caçamba. Hoje estamos nos preocupando com a  disposição 
Ye'et 

e-U 
da  caçamba em via pública, essa caçamba serà furtada d ncifuturo. 

Algumas empresas de construção civil que  estão com ISO 9000', 1400, já 

estão  ai processando, reciclando internamente, ,;cp próprio material 

reciclado na obra, reverte para os funcionárids ,e está tendo um bom 

trabalho. 0 pessoal de  impermeabilização què eLum grande transtorno 

• 1 4v 

que contamina o entulho, estão fazendo,mMLPrograma da  certificação das 

empresas que aplica impermeabilizante, está todo mundo correndo atrás 

de melhorar e evitar a produçâo de entulho. Mas ele ainda existe, e 

são fatos, isso acontece, éruma realidade da cidade de São Paulo. Os 

jornais, há três meses atrás, diz que apareceu mais 1.200 pontos de 
- 
tt,Pmy 

entulhos clandestinos ia..,Icidade de São Paulo. Quando passei quatro 

meses como coorderiadorem Santo Amaro, ficava correndo atrás de tentar 

pegar esses caras,, mas não consegue, fecha um lugar, abre dois. Temos 

de dar uma ,  destinaçâo para o entulho. CO= é que se tira o entulho das 

fi 
ruas? Utilizando-se entulho. Como é que se dá valor para o entulho? 

A Quando -esse entulho for obrigado a ser utilizado. Num primeiro 

momento, é um pouco mais caro, que o material novo, tudo bem, a 

Prefeitura do  Município  de São Paulo,  não está aqui para ter lucro, 

está aqui para gastar bem os serviços. E se pagar um pouco mais caro, 

evitar as despesas imensas. Conseguimos saber o quanto a gente paga 

pelo entulho descarregado num aterro. E o incomensurável? Que dizer, a 

cidade suja, a  degradação  da imagem, os canteiros deteriorados, como 
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do 

TAQUIGRAFIA 

se mensura isso? Essa lei, acho que  será difícil alguém de  plantão 

revogar um decreto, a lei tem de passar pela Câmara, a forma de 

colocar isso em projeto de lei, obrigar a se utilizar não só para o 

pavimento, louvo o Eduardo Jorge, teve uma grande participação com o 

negocio da madeira legal, hoje não se compra  mais o' madeira na 

Prefeitura do  Município  de São Paulo, se não tiver origem,bertificada. 

Ele partiu também para 

Prefeitura quiser 

a  certificação  do agregado, hoje se a 
/- 

tem que' , sér- de porto de areia comprar pedra, areia 

legalizada, pedreira legalizada e ele infelïïmente 
4 

paviffiebto. 

o Vereadôr incorporou, r , 

decreto, obrigar que a gente use em 

Esse é o espirito da lei que 

conseguiu por 

quer dizer, 

Mas não é só pavimento. 

pavimento é o primeiro que a gente pode usar. Mas se pode usar em mais 

coisas. Obrigado, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 

we/ 

Com a palavra o Sr. 

Eduardo Merge. 

1 1 ' 1 1=, 
0 SR. EDUARDOMERGE - Bom dia a todos. Quero parabenizar esse 

o  

projeto, pela ,  utilizaçâo do entulho. Mas quero deixar um alerta da 

necessidade dé utilizar esse material, porque os nossos pavimentos, na 
4  

realidade ,em locais de fundo de vale,  estão praticamente no ar. Eu  já 

e ,  
vi utinzando concreto para jogar em pavimento que estava no ar porque 

o solo foi embora, porque as enchentes levaram embora. Temos em  São 

Paulo, hoje, um treme e treme. Esse entulho, ele tem o lugar dele, 

inclusive para segurar um pouco esse solo para que ele não vá embora, 

fazendo o solapamento de toda a  construção.  Mais uma vez quero 

parabenizar porque ai quero ver  não jogar concreto e jogar entulho. 

Obrigado. 
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rod.:I-09 fl.:4 taq.:DALVA 
	

rev.: 	 evento:9003":_Lklata ,:óe06.07.— 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr. 

Atílio,  do Secovi. 

O SR. ATfLIO PIRAINO - Mais uma vez, obrigado, Sr. Presidente, 

quero deixar todo apoio do Secovi a este projeto e dizer quei,conheço 

esse assunto há vinte anos, pelo menos, e já  existe  trituradores, uma 
'4. 	e 

série de equipamentos que inclusive se juntarmos 	 idéia das 

caçambas seria uma forma, dessas empresas aperfeiçoar, 

melhorar. Vou dar como exemplo, que 

reciclagem do óleo utilizado em 

conseguirem  se 
t. 

, t 1 
é muito parecido,  a 

ti 

cozinha Ontëm mesmo assiste uma 

questão  da 

reportagem grande, mostrando que o produto produzido por esse lixo 

complicado, entre aspas, a  questão  do  óleo já utilizado, está servindo 

para muitas cooperativas sobreviAr'èrem. Isso, em várias familias, está  

gerando renda, como diz o prcà'éto. 0 apoio é total. A  construção  civil 

já  foi taxada em muitas vezes de ter para cada prédio um outro prédio, 

não é verdade, porém,  corn todo o aperfeiçoamento existente, ainda 

temos o problema -  exât'âmente disso e a qualidade desse material, sendo 

bem selecionadonao existe duvida nenhuma, o classe "A° exatamente 
ti 
"- para  essa situação, é fantástico como agregado para concreto, para 

piso,qpâra.base e tudo mais. 

'0"Mais  uma vez deixo a  posição  do Secovi, de apoio total ao 

projeto, porque inclusive isso facilita a  questão  do aperfeiçoamento 

dessas empresas coletoras que eles  serão  os  intermediários,  ou até o 

final, que depois pode fornecer para os outros. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao plenário... 
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Vereador Toninho Paiva. 

0 
Peço a Assessoria Técnica  que  faça a leitura do projeto: 

is 

rod.:I-10 fl.:1 taq.:DALVA 
Orador(es): 

TAQUIGRAFI 
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evento:90de1e'eQ6-07 

temalut 

rev.: 

'da 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao plenário, se 

alguém mais quer fazer uso da palavra. (Pausa)  Não havendo, declaro 

encerrada a audiência pública do PL 17/06, de autoria do nobre 

Vereador Claudio Prado. 

Item seguinte: PL 621/05, de autoria do nobre Vereador›Dalton 

Silvano, que dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura,doMUhicipio de 

São Paulo, autarquias, 6rgàos Municipais, da  Administração direta e 

indireta empresas municipais a coletar lâmpadas florescentes, , 
t, 

defeituosas ou que  não acendam para  reciclagem reaproveitamento em 

todas as dependências públicas da cidade,dëlSâo Paulo. Relator, nobre 0, 	, 

- É lido o seguint 	explanaçào ao PL 621/05) 

(segue Regina) 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 	' ;>;,';1 ,:drsrl' Clcnçic!i.s.a$ Gavicdiî 
Rorg i t'Io e: e.::ei 	& 	1 

evento:906e—deàlexteer-  -- 

- Fim da leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero aqui parabenizar o 

Sr. Roberto e o assessor do Vereador, porque Vereador bem assessorado 

é outra coisa. Fizemos uma pesquisa, a pesquisa foi ampliada,há dados 
1 ..` ;1 1 4, 

párabéns, Sr. 

Roberto. Isso muito contribuiu para o projeto de lei. 

O SR. ROBERTO - Obrigado, Vereador. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Estâ 'Irisérito o Sr. Michel 
5 	e 

4 	i 
4 5 	1 

Kanji. (Pausa) Pergunto se ha  oradores inscritos. (Pausa) 0 nobre 

Vereador já  se manifestou, e quero apenaS% endossar a  exposição, 

nossa justificativa já apresentada inicialmente, esse complemento que 

foi muito importante. Corrobora 'e ratifico todos os detalhes e a 

importância da  aprovação  do: Projeto de lei, solicitando aos demais 

	

1 	1 

	

V) 4. 	fe 
Vereadores para que tenhaÈGimportância quanto à recuperaçâo, quanto à 

rk  

reciclagem de lâmpadas4f1uorescentes. 

Não havendo mais orador inscrito, encerro a segunda audiência 

pública do PL 621/05. 

Daneseqüência passemos a projetos relativamente à primeira 
› 

audiêncià pública. (Pausa) 0 primeiro é projeto de resolução 028/05 da 
`p 

Vereadora Myryam Athie. "Cria a Comissão  Extraordinária  de Estudos de 

Áreas  de Risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá  outras 

providências". Relator é o Vereador Domingos Dissei. A representante 

da Vereadora é Tais, arquiteta. Antes do início da explanação, 

gostaria de ouvir primeiro a  comissão?  (Pausa) 

Só quero comentar que houve para a representante Tais de que 

houve entendimento na Casa, tínhamos muitas comissões extraordinárias. 

tuncFict 
TAQUIGRAFI 

rod.:111 	f1.:1 taq.:REG1NA 
	rev.: 

Orador(es): 

que até desconhecíamos,  foi  então ampliado, completado. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



evento:900e;;:e-Eiéeeiteb6-07-- rod.:111 	11 .:2 taq.:REGINA 
Orador(es): 

rev.: 
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, 

0 Colégio de Lideres se reuniu e decidiu por projeto de lei reunificar 

parte das comissões por vários motivos, por problema de tempos dos 

Vereadores para poder participar das diversas comissões permanentes e 

ao mesmo tempo das comissões  extraordinárias; problema de assessoria, 
1 14, 

de recursos humanos para poder dar assessoria as cOmiss5es I,v IL 
extraordinárias; problema de espaço físico  da Casa :u )Foram assim 

consolidadas  várias  comissaes. É claro que a minheefâla fica para que 

o relator, Vereador Domingos Dissei, possa da.rericaminhamento. Até 
. ke  

parque tivemos algumas comissões  extraordlnarlas tramitando nesta 
eL 	fa,' 

Casa, e nós remetemos à Presidência para e que fossem incorporadas na 

discussào no Colégio de Lideres. De qualquer forma, vamos realizar 

audiência pública para posteriO. Imanifestaçâo tanto da Vereadora 

Myryam Athie, autora do PR, quanto do Vereador relator Domingos 

Dissei. 

 

Tem a palavraea assessoria técnica da Comissão Permanente. 

0 SR. ROBERTO-  (112) " • 
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rev.: evento:900j Reg -cr .de rod.:I12 	tl.:1 taq.:REGINA 
Orador(es): 

0 SR. ROBERTO - Trata-se do projeto de  resolução  28/05 de 

da Vereadora Myryam Athie, cujo relator é o Vereador Domingos 

"0 projeto de  resolução  cria  Comissão Extraordinária  de  Área  

autoria 

Dissei. 

de Risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá  outras providências". 

As  características  do projeto são  as seguintes: 

- É lido o projeto de  resolução  28/05 e a  justificativa  da 

Vereadora. • 

TAQUIGRAFIA   
" 	

Gavicul NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 
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Orador(es): 
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3 
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evento: 900e cP ‘ ëlâtà:06;0 6-07  _ _ _  
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rev.: 

0 SR. ROBERTO - A assessoria faz as seguintes observa0es. 

- Sào lidas as seguintes: 

e 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



eFin,alet de Xi/6 eY 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:I12 	fl.:3 taq.:REGINA 
	

rev.: 	 evento:9003 ..: -::: da . -?qié`46-Q7 
Orador(es): 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - -Perfeito. Tem a palavra a 

representante da Vereadora. 

A SRA. TAIS (?) - Bom dia, Srs. Vereadores, demais presentes. 

Quero falar as áreas de risco, pois basta conhecer um pouco sobre a 

formação da cidade de São Paulo para saber que, por muitos aio, áreas 

de mananciais, córregos e outras tantas áreas irregulares foram 

apropriadas pela população de baixa renda. Essa população, sem 
0 ) 

'áreaeestratégias para 
€, 

d 
sua sobrevivência, para ter o seu  teto.  idô ao longo de anos, 

riscos constantes. Os riscos, por ,  exemplo, como o de desabamentos, 

principalmente na época das ,ChiivaS, são aqueles que ficam mais 

aparentes para nós, mas os problemas nas áreas  de risco não se 

,Ï .  
restringem a isso. Tartibémi5 à proliferação de doenças, riscos de 

contaminação de solose,Corregos, além, claro, da falta absoluta de 

habitabilidade daS.ccinstruçôes,  não há conforto térmico ou de qualquer 

espécie. As Moradias não têm acesso aos serviços básicos e infra-

estrutura gurbana. Raramente têm fácil acesso aos logradouros públicos 

oficiaià Com isso, por exemplo, coleta de lixo ou mesmo veículos  de 

atendimento emergencial, como ambulâncias, não conseguem acessar as 

moradias. 

Normalmente, os órgãos competentes por não ter corpo técnico 

suficiente e sem nenhum plano de  recuperação...  (113)  

alternativas, buscou na autoconstrução nessas 

resultou no que vemos 	 ocupadas sem hoje: áreas planejamento e sob 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47
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rev.: rod.:113 	fl.:1 	taq.:DEN1SE 
Orador(es): 

...normalmente, os órgãos competentes, por  não terem corpo 

técnico suficiente e sem um plano de  recuperação preciso para essas 

áreas só executam obras de caráter emergencial. Resumidamente é essa a 

questão, e por toda essa situação caótica e de exclusão sócio-espacial 

é que se faz estritamente necessária  a implantação desta cômiàào, que 

. 	- 
aqui se faz referência no projeto de resolução, especialmente por 

comissão estar junto ao Legislativo Municipal. Obrigadà. 

esta 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita manifestação pela 

zo ,  
assessora da Vereadora Myryam Athie, perg ' lbe há mais alguém no 

plenário que gostaria de fazer uso da  palavra.  

O SR. EDUARDO MERGE -  Gostaria  'de relater que esse conflito 

que estamos vivendo na cidade de Sào.Paulo de criarem subprefeituras e 

na realidade  não  estão eXércendo o trabalho, como o próprio 

Legislativo ou como esse projeto, para dizer que  não  adiantou nada 
d 	î 

fazer subprefeiturasensamos em dividir a Cidade para uma gestâo 

É 
mais atuante,  quê  visse  tomar pé daquilo que  está  acontecendo no 

território que lhe compete e temos visto que às vezes a uma quadra da 

subprefeitura ,tem risco de enchentes que são um absurdo e a coisa não  
• 

acontecé%  Eu  acho interessante o projeto, mas ao mesmo tempo fico .  
- 

tristePpela existência dele, pela incompetência pelos órgãos gestores. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Sr. Eduardo, quero fazer 

apenas uma consideração em cima da sua fala. Temos de considerar que 

São Paulo é uma megalópole, onde temos demandas e problemas de todas 

as naturezas e esse é um problema que vem de tempos. 0 problema dos 

mananciais, das áreas  de risco não nasceu agora. Isso é coisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



e. 
mas não estou fazendo defesa do governo a 

Ten-T"  Â 

'ir.'-i NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 .-` 

evento:900311-Ï-7,. dataj'66-07 

TAQUIGRAFI 

rev.: 

dOt 

;eviorii 

emeta 	 de eeito eettdo 

rod.:I13 	fl.:2 taq.:DENISE 
Orador(es): 

histórica, vem do próprio crescimento da cidade de São Paulo de forma 

ordenada ou  não. 0 que se pretende é ordenar. As pessoas reclamam que 

participaram de diversas reuniões e comissões, recebemos moradores de 

rua, .moradores de Cohab. Então, os imigrantes vêm para a cidade de São 

Paulo sempre buscando uma vida melhor. Temos o espaço fisico que não 
e' 

aumenta, as pessoas querem habitação. 0 adensamento vai ad-O'ntecendo e 
0" 
lt1 	- as pessoas mais pobres e carentes vão se espa1hand615ela periferia. É 

complicada essa questão. 

Estou dizendo isso, 

que pertenço e nem criticando o governo 'aZiterior da ex-Prefeita Marta 

Suplicy, porque as subprefeituras que vem da Lei Orgânica do Município 

eol ficaram sem implantação durante' üm , bom tempo, porque os governantes = 	, 

não tiveram a coragem de implantar. Fui um dos maiores  críticos  da = 

gestão  da ex-Prefeita Martat.-Suplicy, por isso posso falar, mas com 

relação à subprefeitura Ofoi uma decisão  importante, corajosa de 

= aprovarmos as 	u1Djefeituras. Não aprovamos os conselhos de 

representantes ,'  apmatéria está na justiça, agora, a subprefeitura é 

incipiente, 	questão da descentralização e o conflito de funções 

- 
entre  Secretários e subprefeitos sei bem, participei ativamente. De 

2002 pah cá, estamos em fase experimental, esta cidade só vai 

funcionar quando as funções e responsabilidades de cada subprefeito 

estiverem determinadas, consolidadas, inclusive, para ter decisões que 

não dependam nem de Secretários e nem de subprefeitos. 

Quero fazer essa ressalva parque você está aqui buscando 

legislar uma cidade do tamanho de São Paulo. Era o que queria dizer. 

Parabéns pela sua freqüência e presença em nossas audiências públicas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



(teneia 

TAQUIGRAFI 	ttUte\,,0  
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

rod.:I13 	fl.:3 taq.:DENISE 
Orador(es): 

0 SR. EDUARDO MERGE - Na realidade, em 1972, com o plano 

diretor, tivemos um comando único acima da superficie da cidade, quem 

tem dado a regra é o mercado. E o mercado  está sempre solicitando 

áreas  de adensamento. Ou vamos controlar esse processo, porque também 
° 

no estamos oferecendo uma infra-estrutura coerente para que haja 

determinados adensamentos na cidade, estamos  caminhando para um caos. 

Eu observo um caos à vista. Leis de meio ambiente,Oha'prática n'al() leis î 

de meio ambiente. Acho que temos de nos preocupar com a superficie. 

0 transporte coletivo, ontem se falou em ônibus.  .114  

rev.: 
	 evento:9003: 	ata:.610Er--07—  
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terneea 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:I14 	fl.:1 taq.:CAMILO 
	

rev.: 	 evento:900 Rer, data:06/06/07 
Orador(es): 

superficie. 

Quanto ao transporte coletivo, ontem se falou em ônibus. 

Aliás, não há condições de uma metrópole ser baseada em ônibus. 

Essa é uma critica que faço, porque estamos realmente fadados 

a viver em uma cidade satélite de planetários. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - De qualquer ,, 

, 
válido o debate. Não só esta Casa debate, como tambem o 

i! 
Nacional e a  Assembléia Legislativa. Não estaffieS debatendo 

e l 

sempre é 

Congresso 

apenas o 

problema do efeito estufa, mas a questão' dà reciclagem. Na Câmara 

Municipal, há vários projetos voltados para a reciclagem. Isso é de 

extrema importância. Há o Dia Mundial do Verde e do Meio Ambiente. 

Ontem tive um compromisso e 
1 , 	te 

audiência pública de ontan, Pénsamos até 

na 

em posições que antigamente 

não tive tempo de falar 

eram extremistas, de esquetda. 

0 Sr. Evo Morales' confiscou a Petrobrás. Disseram: "0 gás é 

meu. Então, posso'aumentar o preço. Pagam o que preço que eu quiser." 

Há a quêstão da divida externa. Todos os partidos de esquerda 

queriam moràtória e o não pagamento dos juros da divida. 0 PT amava 

colocar, como bandeira de luta, a moratória. Havia 12 bilhões de juros 

ao ano 

Num pais ao nosso lado, confiscaram a Petrobrás. 

Sr. Ronaldo, conversei com um representante do FMI, quando o 

fundo queria impor regras aqui. Perguntei o que conheciam do Brasil. 

Por que temos de manter a Floresta Amazônica, gastando uma fortuna 

para monitorar o pulmão, o oxigênio do mundo, enquanto que o mundo 

inteiro não pode contribuir? 
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TAQUIGRAF1 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:M 4 fl.:2 tao .:CAMILO 
	

rev.: 	 evento:900 	detà:06j06107 
Orador(es): 

Um garoto me disse: "0 mundo tinha de pagar uma taxa para nós, 

para mantermos a Floresta Amazônica." Que coisa bonita! Ouvi isso há 

um certo tempo. Por que tenho de pagar um valor tão  alto de juros da 

divida externa, se  não posso carregar(?) uma parte desses juros que o 

-P '4 1! 
mundo tem de pagar, para  manutenção e preservação  do verde p e t do meio 

ambiente do nosso pais? 

Não quero dizer que temos de tomar , Inenhuma medida 

antidemocrática e autoritária. Temos de pensar''qiie o mundo também tem 

de contribuir para a  preservação  de oxigênio. 

Registro aqui a presença do nobreyereador Paulo Fiorilo. 
1.  

Vamos ao próximo item, PL 213/06> ;' de autoria do nobre Vereador 

Claudinho de Souza, que disp5e,sobre a obrigatoriedade da  utilização 

de papel reciclável na confecçâo ae cadernos distribuídos aos alunos 

da rede pública municipal, e ensino, e dá  outras providências. , 

relator é o nobre VereàdorDomingos Dissei. 

Tem a palavra a assessoria técnica da  comissão  permanente. 

A SRA'. ASSESSORA - Quanto ao PL 213/06, a justificativa do 

autor  é  iI Q PL visa a conscientizar alunos de escolas públicas 

quantoal,preservaçâo ambiental, pois os cadernos que  serão utilizados 
LO° '1 

serão tdilfeccionados com papel reciclado, com mensagens de  preservação 

de florestas e matas. 

A  Comissão  de  Constituição e Justiça manifestou-se pela 

legalidade. 0 projeto obriga a  utilização  de papel reciclado na 

confecção  de cadernos distribuídos aos alunos da rede pública 

municipal de ensino. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



atos, costumed , 

q't."ked' 
à protéçàO e 

posturas, práticas 

do meio 

naturais, e incentivar adoção de 

sociais e econômicas, que visem à restauração 

rod.:114 	fl.:3 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

elnk-- 
TAQUIGRAFI1A,... 	c2,k5\ 

NÚCLE0 TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4 

rev.: 	 evento:90-idateree I. 
	 ff% 

cti n a/t/ (1.3 

• 

Tais cadernos terão as seguintes mensagens: "Economizar papel 

é ter compromisso com a natureza." "Impresso com papel reciclado." 

Há algumas legislaçôes já sobre esse assunto. 0 Plano Diretor 

Estratégico estabelece, como objetivos da  política ambientaldentre 

f. 'e 
a paisagemt t  'urbana, 

q'3z= 

controlar e reduzir os  níveis  de poluição e de  degradação, em 
4 Ae„ 

formas, pesquisar, desenvolver,  fomentar  a aplicação 
= z  
t' 

racional e â). îirOtéção dos recursos 

outros, proteger e recuperar o meio ambiente, 

quaisquer de suas 

de tecnologias orientadas ao uso 

e 

ambiente. 
14 

Há a lei municipal n° 132323/02, que obriga a complementação 

•11 1  
de material escolar para aIUrios das primeiras e segundas séries do 

ensino municipal. 

, t  

Na compoaild)(Camilo) 

e r 	.1 	IO 
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TAQUIGRAF 1 	 Ct‘ (05j NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	E1.5;ii; n f, 

ef/fetirtiCI 

   

rod.:115 	fl.:1 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

rev.: evento:90 

Na  composição desse kit escolar, o projeto estabelece a 

quantidade de três cadernos brochuras para as primeiras e segundas 

séries e quatro cadernos brochura para as terceiras e quartas séries, 

porém não condiciona que tais cadernos sejam feitos de material 

reciclado. 

Há o decreto 45.959/05, que cria o comité Imuiicipal sobre 

mudanças climáticas e Eco-economia sustentável, ué.i , estabelece, no 

artigo 3 0 , quando o tema é Eco-economia, que tem por  objetivo fomentar 

• 

a reciclagem de  resíduos e implantar o uso  dé  papel reciclado na 

Administração Pública Municipal, implantarî'na Prefeitura do  município 

h 
de São Paulo, um programa de âmbito federal, a Agenda Ambiental na 

Administração Pública, A3-P, , (cdndebido pelo Ministério do Meio , 

Ambiente. 

Vinte e oito toneladas de papel reciclado evitam o corte de um 

hectare de floresta, e.umá tonelada de papel reciclado evita o corte 

de 30 ou mais árlYoré Uma tonelada de papel novo precisa de 50 a 60 

eucaliptos, cém 'mil litros de água e cinco mil quilowatts de energia 

e -  e 
para sua 'confecçào. Para uma tonelada de papel reciclado, precisa-se 

de 1.200'quilos de papel velho, 2.000 litros de água e 1.000 a 2.500 

quilowatts/hora de energia. 

Uma grande vantagem da reciclagem é a  redução  de  resíduos 

sólidos, e conseqüentemente o aumento da vida útil dos aterros. No 

entanto, o processo de reciclagem é acompanhado pela  geração  de 

efluentes líquidos e de consumo de água e energia para lavagem de 

materiais coletados, os quais, dependendo do grau do contaminação do 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



cernalta 

rod.:115 	fl.:2 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

P7.77F5D-) 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	Pe,-c-£. :7,t-:z? 	ai\ 0G„ 
Fh7;  

evento:900â R.d .atà.- 06706/07 

TAQUIGRAFI 

rev.: 

material pós-consumo, dependem do grau de  contaminação  do material 

pós-consumo. 

Além disso, a logística da coleta dos materiais para 

reciclagem também influencia o sistema, uma vez que a emissão de 

poluentes atmosféricos é causada pela queima de  combustíveis pelos 

caminhões de coleta. 

1o! , 4e, 
Esse é um dado que tiramos da  avaliação doobidlo de vida. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - COnsulto a assessoria do 

nobre Vereador Claudinho de Souza se vai usar apalavra.  (Pausa) 

Tem a palavra o Sr. Célio Pires, representante do nobre 

Vereador Claudinho de Souza. 

O SR. CÉLIO PIRES - 0 fator positivo do projeto do nobre 

Vereador Claudinho de Souza“. o exemplo que a Prefeitura dará ao 
4 Ï 

processo de reciclagem na cidade de São Paulo. 

Há obrigatorie,dade de as empresas fornecedoras de cadernos 

para alunos da rede Püblica municipal adotarem o papel reciclado. Isso 

fortalecerá ,acoleta seletiva e as ONGs que trabalham nesse setor, e a 

própria indústria já está se especializando nesse setor. Também dará 
' 

uma ..corit'ribuição substancial à preservação de árvores e do meio 

ambientè, em geral. 

O nobre Vereador Claudinho de Souza, com esse projeto, dá um 

Passo importante e um grande incentivo para se alargar o uso do papel 

reciclado, e conseqüentemente possibilitar o seu barateamento para 

outros usos. 

Muito obrigado. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



a todos os presentes que, no dia hoje, em comum 

Regional Fedé'ral da 3 e  região. 

reunião  escolherá a  indicação dos nomes a receberem o 

prêmio 

rod.:I1 5 	fl.:3 taq.:CAMILO 
Orador(es): 

e92  

ir  A Q LJ 1 (3 FZ  A F:  
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	1Cj fe C,QileiVe3 Ga

4 
0
ij
“ • 

tg. 
u • rev.: 	 evento:900-datat(6106107 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -  Há  mais alguém que quer 

usar a palavra? (Pausa) Em não havendo, declara encerrada a primeira 

audiência pública ao PL 213/06. 

Não  há  mais projetos de lei para audiências piiblicasna pauta 

do dia de hoje. 

Informo 

acordo com os Srs. Vereadores, não  haverá  a reunrád4ordinária desta 
e 

a, 
às 14 horas, havera uma reunião, sob 

1 4 11 o tt 
Nomura, para tratarmos da indicação de 

- 	,do 

comissão, tendo em vista que, 

presidência do Vereador Aurélio 

nomes que receberão o prêmio Dorothy Stem(?). 

As pessoas que comp5em a comissão julgadora, aprovados por 

esta comissão, para concessão dessé prêmio, são os Srs. Paulo Saldiva, 

professor e vice-  reitor da UâPt; Fábio Feldman, Secretário Executivo do 

Feirum Nacional de Mudanças Climáticas, Marticia(?) Watery(?), 

coordenadora do programa ,Sananciais, do Instituto Sócio-Ambiental; 

Raul Ardito Lerário, diretor do Departamento do Meio Ambiente da 

Fiesp; e Consuelo Hioshida, desembargadora federal do Tribunal 

Em não havendo mais nada a ser tratado nesta audiência 

estão encerrados os trabalhos. 

Agradeço a todos, inclusive a apresentação técnica da Comissão 

Permanente. 
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Segue 	juntado__nen data documentos 
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_ÉL0,0 	 

Em:  0/ n I  O. 	 

InamarAlves de Sousa Júnior 

Secretario de comissões 

Reg. 101.204 
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Inarnar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

Folha [If/  5q 	do 

Processc.,  2/3/ee  

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: DALTON SILVANO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 29 de agosto de 2007 

OBSERVAÇÕES: 
• Lista de participantes  não fornecida 
• Grafia(s)  não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Intervenção,  expressão  ou palavra ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 
• Suspensão  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAME 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E R 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SE 
EVENTO: 9171 	DATA: 29108/200 

Fon, 
..27-e-e0-  

1DlefiRgVISA0 - SGP.4 
'SÃO - SGP.41 

gkb g? 
REG. ..141 pe 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Vamos dar inicio as audiências públicas 

marcadas para o dia de hoje, devidamente, publicadas em jornais de grande circulação, 

conforme determina o Regimento da Casa, projetos de lei publicados. Comissão  de  Política  

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Projeto de lei 213/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, segunda 

audiência pública. Consulto se há representante do Vereador Claudinho. (Pausa) Não 

havendo, a Presidência, de oficio passa este projeto de lei para o fim da pauta, na expectativa 

do representante do Vereador comparecer, conforme precedente da  Comissão, somente 

poderá realizar audiências publica com a presença do vereador ou seu assessor. 

Projeto de lei 156/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, segunda 

audiência pública. Adiado. 

Projeto de lei 260/04, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, segunda 

audiência publica. Que  dispõe  sobre o uso de  gás natural de hidrogênio em motor híbrido  ou 

qualquer fonte de energia com o menor potencial poluidor nos  veículos  integrantes na frota de 

administração direta do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

Com a palavra a Assessoria Técnica da  Comissão  para sua exposição de praxe. 

Com  a palavra a Sra. Vilma. 

A SRA. VILMA -  O  projeto de lei 260/04, de autoria do nobre Vereador Gilberto 

Natalini, relator, nobre Vereador Chico Macena. Tema Meio Ambiente dispõe sobre o uso de 

gás natural de álcool de hidrogênio de motor híbrido  ou qualquer fonte de energia o menor 

potencial poluidor nos  veículos integrantes da frota de administração direta do  Município  de 

São Paulo, e dá outras providências. 

Passo a ler a justificativa do PL. 

-É lido o seguinte: (Justificativa do PL 260/04 	) 

Mod.3{NotasTranscrição1 
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C.AleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha na _.5.e.---do 

Zfee 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAmENIWifeEvIsico=sGFT- 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E FEVISÃO - SGP :41, 
1 

causa 3r.  
NOTAS TAQUIGRAFICAS S M IIVÈrelek0.1«.  44_ 

Rt.,,,... i .i. EVENTO:  9171 	 DATA: 29/08/20CL 	 F • 

  

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Presente a Sra. Maria lzabel, 

representante do nobre Vereador Natalini. (pausa) Nada a declarar endossa as considerações 

da Assessoria Técnica da Mesa. Consulto ao plenário se mais alguém gostaria de fazer uso da 

palavra com relação ao PL 260/04? (Pausa) Em não havendo. Declaro encerrada a segunda 

audiência pública do PL 260/04. 

Esta presidência, de oficio retoma a pauta original ao projeto que foi adiado. Projeto 

de lei 213/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, que  dispõe  sobre a 

obrigatoriedade da utilização do papel reciclado na confecção dos cadernos distribuídos aos 

alunos da rede pública municipal de ensino e dá  outras providências. 

Presente a Silvia Cibele, representando o Vereador Claudinho. Então, o PL dá 

seqüência.  

Com a palavra, a Assessoria Técnica da  Comissão,  para fazer sua  exposição  

técnica. 

Presente Vilma Clarice Geraldi, representando a Secretaria do Verde e Meio 

Ambiente, também, que, depois, deverá fazer uso da palavra, se assim o desejar. 

A SRA. ASSESSORA - Projeto de Lei 213/06. 0 autor é o Vereador Claudinho de 

Souza, e o relator o Vereador Domingos Dissei. 0 tema tratado é Meio Ambiente. "Dispõe  

sobre a obrigatoriedade da utilização de papel reciclado na confecção dos cadernos 

distribuídos aos alunos da Rede Pública Municipal de ensino, e dá outras  providências".  

O  autor justifica a proposta do Projeto de Lei, dizendo que o objetivo é conscientizar 

os alunos das escolas públicas quanto à preservação ambiental, pois os cadernos que serão 

utilizados serão confeccionados com papel reciclado, com mensagem de  preservação  da SOS 

Matas (?). 

0 projeto tem como características:  "Art. 1° È  obrigatória  a utilização de papel 

reciclado na confecção dos cadernos distribuídos aos alunos da rede pública municipal de 

ensino; Art. 2° Todos os cadernos deverão conter as seguintes mensagens; I - Economizar 

papel é ter compromisso com a natureza; Il - Impresso com papel reciclado;...". 

Mod.3[NotasTranscrição] 
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Folha nn 	 do 

2C/oo 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLA kfflbfEvisicer—sep:4--  

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E FEVISÃO — SGP.41 Afoxe a 3 r. 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SêM IRÈVI" 0 

EVENTO: 9171 	DATA: 29/08/2047 	 L. 3 b36  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

As  observações  da Assessoria: a Lei 13.430, que instituiu o Plano Diretor 

Estratégico, estabelece como objetivos da  política ambiental, dentre outros: "Il - proteger e 

recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; III - controlar e reduzir os  níveis  de poluição e 

de degradação em quaisquer de suas formas; IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a 

aplicação de tecnologias orientadas ao uso racional e à proteção dos recursos naturais; ... ; VI - 

incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que visem à 

proteção e restauração do meio ambiente. 

A Lei 13.323/02, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da complementaçâo do 

material escolar do ensino para os alunos no primeiro grau da rede municipal de ensino, ela, na 

verdade, diz que tem de haver um kit, tem de ser fornecido um kit para essas crianças mas 

não condiciona que esses cadernos sejam feitos de material reciclável. 

Algumas outras  informações:  a cada 28 toneladas de papel reciclado, evita-se o 

corte de um hectare de floresta; uma tonelada de papel novo precisa de 50 a 60 eucaliptos e 

100 mil litros de  água e 5.000kw de energia para serem produzidos. 

Uma tonelada de papel reciclado precisa de 1.200kg de papel velho, 2.000 litros de 

água e de mil a 2.500kw de energia para serem produzidos. 

Observações: uma grande vantagem da reciclagem é a redução dos  resíduos  

sólidos. No entanto, o processo de reciclagem é também acompanhado da geração de 

efluentes líquidos e consumo de água e de energia, para a lavagem dos materiais coletados, 

os quais depende do grau de contaminação do material do consumo. 

Como últimas observações, a Assessoria coloca que existe o Decreto n° 45.959/05 

que criou o Comité Municipal sobre Mudanças Climáticas e Ecoeconomia  Sustentável,  que 

estabelece: "Art. 3°. Quanto ao tema ecoeconomia, o Comitê tem por objetivos: Il - fomentar a 

reciclagem de  resíduos e implantar o uso do papel reciclado na Administração Pública 

Municipal; III - implantar na Prefeitura do  Município  de São Paulo o programa de âmbito federal 

Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P, concebido pelo Ministério do Meio 

Ambiente.  
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 
EVENTO: 9171 	DATA: 29108120 

CikeARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. 

Feita a exposição, pergunto para a representante do Vere 

fazer uso da palavra. (Palmas) 

Folha rls1  5(1 	d 

Processo  e/3/afe  

dor  Claudinho se quer 

Irtarnar A. de Sousa  ir. • 
REG. 101204 

Não havendo ninguém mais que queira fazer uso da palavra, quero deixar 

registrado nos anais desta Casa a importância deste projeto de lei do Vereador Claudinho, e 

parabenizá-lo pela iniciativa. É um projeto de extrema importância, nesse momento em que 

vivemos, na luta contra essa poluição, contra o despejo de poluentes, na luta pelos créditos de 

carbono etc. e tal. Muito bom o projeto. Transmita, sua Assessoria, os meus parabéns ao 

Vereador Claudinho. 

Em não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra sobre o PL 213,... 

- Manifestação fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pode fazer. Não só pode como é de 

extrema importância, representante Vilma Clarice Geraldi. 

A SRA. VILMA CLARICE GERALDI - Eu trabalho na Secretaria do Verde, na 

Divisão  de Fauna. A Secretaria do Verde só utiliza, desde o ano passado, nesta Administração, 

papel reciclado. 

Quando há necessidade de fazer o EIA/RIMA, para ver os aterros sanitários, está  

cada vez mais complicado termos áreas disponíveis. Essas áreas disponíveis afetam 

diretamente o meio ambiente, porque são nas áreas periféricas, onde  há poucos 

remanescentes da Mata Atlântica, que é onde a cidade está implantada. 

Então, do ponto de vista do Meio Ambiente, realmente é um projeto de lei, como 

disse o Presidente, deve ser parabenizado e apoiado. Embora, hoje, o custo do papel 

reciclado, relativamente ao papel branco, é mais caro. Mas a gente deveria realmente procurar 

diminuir os residùos que geramos. 

Obrigada. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO  — SGP.41 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

EVENTO: 9171 	 DATA: 29/08/2007 	 FL: 5 DE 36 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a participação da representante 

Folha na  5q 	do 

Processoedeet____± Não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra dou por 

ar segunda audiência pública do PL 213/06, do Vereador Claudinho. 	Inarn A. deSousa Jr
REG. 101204 

Passamos agora ao PL 156/06, também retomando a pauta, do Vereador 

Claudinho. "Dispõe  sobre alteração no disposto no inciso Il, do artigo 58 e no artigo 59 da Lei 

n° 13.430/02 e dá outras providências", referente à preservação e proteção a: ambiental e da 

fauna silvestre. 

Com a palavra a Assessoria Técnica da  Comissão. 

A SRA. ASSESSORA - 0 PL 156/06 tem como autor o Vereador Claudinho de 

Souza, e a relatoria... (Pausa) 

Ela está equivocada. A gente precisa rever là. 

"Dispõe  sobre alteração no disposto no inciso Il, do artigo 58 e no artigo 59 da Lei 

n° 13.430/02 e dá outras  providências". 

0 Vereador justifica a proposta, dizendo que a inexistência de normas na Lei 

13.430/02, que é a lei do Plano Diretor sobre a proteção da fauna silvestre nos parques 

públicos do  Município  de São Paulo tem deixado que decisões aleatórias sejam tomadas, por 

secretários e diretores de parques públicos, ocasionando, como ele cita ter ocorrido, no Parque 

da cidade Toronto, a liberação da pesca, que ocasionou também a morte de patos migratórios, 

de outras aves e de pequenos animais. 

0 projeto tem como características  de lei: "Art.1° Fica alterada a redação do inciso 

Il, do art. 58, da Lei n° 13.430/02, que  passará  a vigorar com a seguinte redação:  II) Assegurar 

usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental e da fauna silvestre nas áreas 

integrantes do sistema de áreas verdes do  Município; Art.2° Fica alterado o art. 59, da Lei n° 

13.430/02, que terá acrescentado o inciso IX (?) e passará  a vigorar com a seguinte redação: 

iX) Implantar normativas específicas para parques urbanos visando a proteção dos recursos 

naturais e da fauna silvestre fixa ou migratória que neles existirem ou que ali se instalarem. Art. 
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ardARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 
EVENTO: 9171 	DATA: 29/08/2007 	 FL: 6 DE 36 

3° 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias con.tadop.artirute_s 

Folha 
publicação."". 

expressão "fauna silvestre", ficando com a seguinte  redação:  "..." 

Observações: o PL inclui, na  redação  do inciso II, do art. 58, da Lei n° 13.4 
i  

0/02 a 
Inamar A. de lic.iusa 3r. 

; 

 

R ..:G. 101204 

Eu  não vou ler de novo. Eu li já, quando falei a respeito da  característica  do projeto 

de lei. 

A Portaria n° 3/2004 do lbama define, em seu artigo 2° que espécies nativas são  

todas aquelas espécies pertencentes às espécies que ocorrem naturalmente dentro dos limites 

do território brasileiro ou de suas águas jurisdicionais; espécies exóticas são todas as aqueles 

espécimes pertencentes às espécies cujo habitat natural não inclui o território brasileiro e suas 

águas  jurisdicionais. 

Na primeira audiência pública, a Sra. Vilma Geraldi, da Secretaria do Verde de Meio 

Ambiente, pede que, no PL aprovado, seja acrescentado o termo "a fauna silvestre e nativa", 

nas áreas integrantes; e, no inciso IX, ela diz que o mais adequado seria implantar normativas 

especificas para a fauna silvestre nativa. Pode-se tirar "fixa ou migratória" - esta é a outra 

observação -, pois "migratória"  já  esté  incluída  na fauna nativa, para evitar a soltura de animais. 

0 Vereador pediu para que fosse encaminhado por escrito isso, para a Assessoria, 

e ainda houve duas outras  manifestações  - talvez não seja necessário citar. 

Informações do Executivo: Sempla entende que o Plano Diretor, quando tratou, no 

artigo 58, desse conceito, ele estava incluindo como um todo, quando ele entende que 

"ambiental" é um termo que agrupa com um todo, sem necessidade de  enumeração  dos seus 

componentes, o termo tratado já na lei. 

Acho que é isso só. Se houver alguma outra coisa,... 

Parece que a representante do Verde gostaria de falar sobre o projeto, não é? 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a manifestação, perento se 

alguém no plenário gostaria de fazer uso da palavra. 

Com a palavra a Sra. Vilma Clarice Geraldi, da Secretaria do Verde e Meio 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPEDETAQUIGRAFIAEREVISÀO—SGP.41 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

EVENTO:  9171 	 DATA: 2910812007 	 FL: 7 DE 36 ,._____________.._.---_— 
I Fn! hl n ,̀A 	6/ : 	 d6-  

A  SRA. VILMA CLARICE GERALDI - Olha, se for ficar etaEti gostaria de . 1 
i

.• .____________ 

sugerir que, em vez de colocar "fauna silvestre fixa ou migratória", se fdyerthpermariecere.§.”.s ir.  
I REG. 101  

dois termos, "fixa ou migratória", no local de "fixa" o termo correto e"Té-eterttee7E-sta—é-

terminologia, em linguagem biológica. 

E, em "na ativa que neles existirem", eu gostaria de... 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quem é o Relator? 

A SRA. VILMA CLARICE GERALDI - Obrigada. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pediria ao representante do Vereador, 

que pudesse entrar em contato com o Relator, para poder adequar, então, essa observação, se 

for o caso - não é? -, para aprimorar o devido projeto de lei. 

O  Relator tem a prerrogativa, por meio desta Comissão, de poder fazer um 

substitutivo. 

0 SR. 	 - Quem é o relator? 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É o Vereador Juscelino Gadelha. 

Acho que não vai haver nenhuma dificuldade em o Vereador Claudinho falar com o 

Vereador Juscelino Gadelha. 

Não havendo ninguém mais que queira fazer o uso da palavra, está encerrada a 

audiência pública do PL 156/06. 

Esta Presidência, de oficio, passará agora para o projeto PL 0396, do Vereador 

Gilberto Natalini, que já foi colocado na segunda audiência. Pediria até a  compreensão  dos 

demais representantes dos Vereadores. 

Portanto, PL 0396, do Vereador Gilberto Natalini, sobre paisagem urbana, segunda 

audiência pública: "Dispõe  sobre a  instituição  do titulo 'Bem Cultural de Referência Urbana' 

como forma de estimulo e acautelamento à preservação do patrimônio cultural municipal, e dá 

outras providências". 

Com a palavra a Assessoria técnica, a Arquiteta M. Alice. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

EVENTO: 9171 	 DATA: 29/08/2007 	 FL: 8 DE 36 

do 

1 Proç.:Elo Z tf3 00 
do Vereador Gilberto Natalini, tem corno Relator o Verea 

Inzmar A. de Soln:la Jr. 
sobre a instituição do titulo 'Bem Culturà1 de Referênegitehana' 

como forma de estímulo e acautelamento à preservação do patrimônio cultural municipal, e dá 

outras providências". 

0 objetivo do PL, segundo o autor, é instituir uma forma mais ágil de preservação 

do patrimônio, como um instrumento que estimula a preservação. Esse titulo seria outorgado a 

imóvel, a bairro, distrito ou  região  de São Paulo que sejam relevantes do ponto de vista 

histórico, cultural e paisagístico. Segundo o autor, existem imóveis  que  são  referências nas 

regiões da Cidade, porque são bens de valor local e são muito queridos dos moradores do 

local, e que  não  são referência para o Município como um todo. Então ele propõe  a esse 

instrumento que seja diferente do tombamento municipal, estabelecido pela Lei 10.032. 

Segundo ele, abrangeria somente o objeto físico sem a área envoltôria, então conseguiria 

assim um parecer técnico mais rápido do  órgão competente. 

A  Comissão  de Justiça se manifestou pela legalidade e pela constitucionalidade do 

projeto, que é assunto de interesse local, competência da Câmara Municipal e também porque 

se trata de proteção de bens culturais e a Lei Orgânica do Município incorporou essa previsão  

constitucional de  proteção  dos bens culturais, de maneira que seja feita de forma participativa e 

também estabelece que haja punição a qualquer ameaça ou dano aos bens culturais. 

Aqui apresentamos as principais características  do projeto. Ele institui o titulo Bem 

Cultural de Referência Urbana como um instrumento de estímulo à preservação, como já disse, 

que deve ser outorgado a imóvel, bairro, distrito ou  região  de São Paulo que seja relevante do 

ponto de vista histórico, cultural ou paisagístico. 0 projeto estabelece que essa outorga 

compete ao Executivo, deve ser proposta ao órgão municipal de preservação e deve abranger 

bens não legalmente preservados pelo tombamento. 0 bem deixa de manter a outorga quanto 

isto ocorrer. Ela deve ser solicitada por qualquer parente, por qualquer particular ou entidade e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

, 
deve ser procedida de oficio, ou pode ser procedida de ofício pelo Exec—utivo. 0 projeto exige, 

para essa outorga, que seja registrada a  concessão em um livro próprio e que seja feito o 

assentamento na matricula do imóvel e seja feita a publicação no  Diário  Oficial do  Município.  

Ele exige que essas restrições impostas sejam limitadas às especificidades que a motivaram. 

Exige uma notificação da intenção de conceder o título ao proprietário do imóvel, a quem fica 

assegurado o direito de contestação ou de recurso, e amplia esse direito aos moradores da 

área  onde o imóvel se situa. Exige também anuência prévia do órgão competente do Executivo 

para qualquer intervenção no imóvel, de maneira a evitar interferências nessas características  

que motivaram a outorga. 0 projeto permite a transferência - ele utiliza esse termo, 

"transferência" - onerosa do potencial construtivo dos imóveis que recebam o título na forma 

prevista no PDE, Plano Diretor Estratégico. 0 projeto estabelece também penalidades 

pecuniárias, além de outras que  serão previstas pelo decreto regulamentador, a serem 

aplicadas ao responsável pela revogação do título no caso de destruição ou descaracterização 

irremediável  do bem, e estabelece o prazo de 90 dias apôs a publicação para a 

regulamentação da lei pelo Executivo. 

As  observações  da assessoria técnica são,  a primeira, de que ele atende e 

implementa o Plano Diretor Estratégico, que estabelece como objetivo da política de paisagem 

11, 
urbana, entre outros, favorecer a preservação do patrimônio cultural ambiental urbano. Como 

diretrizes da  política  de paisagem urbana, estabelece, entre outras, garantia da participação da 

comunidade na identificação, valorização, preservação e conservação de elementos 

significativos da paisagem urbana. E estabelece como ação estratégica da  política  de 

paisagem urbana, entre outras, elaborar normas e programas específicos a setores distintos da 

Cidade, de maneira a preservar a diversidade da paisagem das regiões que a compõem. Outra 

observação da assessoria é que é necessário esclarecer a terminologia, porque o projeto utiliza 

o termo "transferência onerosa do potencial construtivo", na forma prevista no PDE, e ele 

parece confundir instrumentos confinantes. Existe o instrumento outorga onerosa do direito de 

construir,  que é o direito de construir acima do permitido pela aplicação do coeficiente de 
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aproveitamento básico até o limite estabelecido pelo uso do coeficiente de aproveitamento 

-máximo mediante contrapartida financeira - onerosa por causa da contrapartida financeira. E o 

outro instrumento que é a transferência do direito de construir, e ele utiliza termo que mescla 

esses dois instrumentos: transferência onerosa do direito de construir. Dizemos que são 

conflitantes porque o PDE define Zepec, que é Zona Especial de Preservação Cultural, porções 

do território destinadas à preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico, 

artístico e arqueológico, que podem ser sítios, edifícios  ou conjuntos urbanos. Neste caso, 

então, seriam edifícios.  Então, o PDE enquadra como Zepec  imóveis  ou áreas tombadas ou 

preservadas por legislação municipal, estadual ou federal, ou imóveis classificados como Z8- 

200 por lei municipal, excetuados os bairros tombados. 

Portanto, edifícios preservados são enquadrados como Zepec pelo PDE, mas o 

PDE não inclui a Zepec como área  passível  de aplicação da outorga onerosa. Ele permite a 

transferência do potencial construído(?) das edificações particulares localizadas na Zepec. 

Então, tudo indica que o termo seria a "transferência do direito de construire e não a 

"transferência onerosa do direito de construir». 

A terceira observação da assessoria é que a outorga do titulo previsto no PL é 

equivalente à abertura do processo de tombamento da resolução do Conpresp. Quando há 

uma resolução do Conpresp tombando um bem, uma intenção de tombar um bem, se faz a 

abertura do processo de tombamento e a outorga do titulo criado pelo PL equivale a essa 

abertura do processo de tombamento. Portanto, ele praticamente não inova. As semelhanças 

são  as seguintes: pode haver a  indicação, por qualquer interessado, de bem a ser preservado, 

proprietário ou não, que está prevista na legislação em vigor, e ele fica com o mesmo regime 

de  preservação  do bem tombado até decisão  final do Conselho. Essas são as semelhanças. A 

divergência é, fundamentalmente, a delimitação do espaço envoltório do bem, que ele é 

requerido necessariamente  na lei vigente, quando tombados bens culturais ou naturais, como 

paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevantes, recursos hídricos, monumentos de 

natureza regional e sítios históricos notáveis, e ele é dispensado, o espaço envoltório, para 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

outorga do titulo, segundo a justificativa do autor. 

A quarta observação da assessoria é, portanto, que os Planos Regionais 

Estratégicos vão na mesma direção do projeto de lei. As  áreas  a serem preservadas dão  áreas  

a serem preservadas regionalmente,  são  listas feitas com participação das comunidades, como 

foi feita nas 31 subprefeituras. Já existem inclusive alguns desses imóveis  que já estão 

enquadrados como Zepec. Citamos o quadro 6 anexo, a parte 3, que  são  os bens preservados 

anteriormente por dispositivos legais. Existem alguns outros que  poderão ser enquadrados 

como Zepec ou na revisão do PDE, anteriormente prevista para 2006, mas ainda pendente, ou 

por  lei especifica desde que haja parecer favorável do órgão competente de preservação do 

patrimônio, esses que  são indicados em listas nos livros da subprefeitura. Então, os Planos 

Regionais Estratégicos previram a indicação de bens a serem.., listas de bens a serem 

preservados como Zepec. Então, esse título proposto pelo PL poderia ser outorgado 

provisoriamente a esses  imóveis indicados nessas listas, por exemplo, nos quadros 4-E e 4-F 

da Subprefeitura da Lapa, até decisão  sobre enquadramento como Zepec. Dizemos 

provisoriamente porque, quando fosse enquadrado como Zepec, o bem perderia o título. 

Então, o PL, que parecia ter um caráter aparentemente inócuo,  na realidade 

permite atingir melhor os objetivos do PDE, permite uma melhor consecução dos objetivos do 

11, PDE. Ele, na realidade, constitui uma legislação especifica para implementação detalhada do 

PDE num nive l regional, que consegue preservar a memória afetiva da comunidade local, 

embora a referência urbana não tenha alcance para preservação de nível municipal. A 

assessoria observa, entretanto, que permitir a transferência do direito de construir a qualquer 

momento, por solicitação particular ou de entidade, a um imóvel qualquer não incluído em 

listagens legais, apenas com base na outorga desse titulo de bem cultural de referência 

urbana, equivale ao enquadramento do bem como Zepec e entra em conflito com o Art. 24 da 

Lei 13.885, dos Planos Regionais Estratégicos, que estabelece que a transferência do direito 

de construir somente poderá ser exercida ou em imóveis enquadrados como Zepec ou em 

imóveis doados para o Município em ZEls para HIS, ou em imóveis, lotes ou glebas na 
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macrozona de proteção ambiental, ou em imóveis de propriedade particular integrante do 

sistema de áreas verdes, ou em áreas de ocorrência de vegetação significativa na Zepac, ou 

imóveis,  lotes ou glebas nas faixas aluviais de parques lineares. 

Outra  observação  da assessoria é com relação  à  destruição  ou descaracterização 

irremediável do bem. 0 projeto de lei estabelece a revogação do titulo e a sua redação diz 

"penalidades pecuniárias e outras definidas no decreto regulamentador. Na realidade, foi 

levantada na primeira audiência  pública do PL a Lei de Crimes Ambientais e sua 

regulamentação já prevê sanções para infração contra o patrimônio cultural, essa legislação 

11, 
detalha as situações, as infrações de destruir, inutilizar ou deteriorar, alterar o aspecto ou a 

estrutura da edificação ou local, promover construção em solo não edificável ou no seu 

entorno, conspurcar a  edificação  ou monumento urbano já têm multas estabelecidas no 

Decreto Federal que regulamenta a Lei de Crimes Ambientais. 

Como eu disse, essa informação foi levantada na primeira audiência pública do 

projeto em 30 de maio de 2007. 0 projeto foi apresentado pela assessoria técnica, foi 

defendido pela assessora do autor, que se colocou disponível  para ajudar a elaborar 

substitutivo, e teve a participação do assessor Edson, do Vereador Juscelino Gadelha, que, 

tratando de danos ao patrimônio histórico ou à destruição de bem, levantou a questão de que 

não poderia haver apenas a revogação do titulo e informou o que já dissemos há pouco, que a 

legislação ambiental considera um crime ambiental. E citou o caso da Capela de-  São  

Sebastião, demolida por não ter a referência reconhecida pela Prefeitura. 

E reforçou a necessidade de consultar o Executivo, por causa da proposta de 

revisão do PDL,  disponível  no site da Prefeitura, pois, segundo ele, a transferência do potencial 

construtivo não  pode sr onerosa para bens tombados. Segundo a assessoria levantou, ela não  

é onerosa em qualquer situação, a não ser que haja a outorga onerosa do direito de  construir.  

Houve também a participação do Eduardo Mergi, que está presente à audiência, da 

Suape, que manifestou seu receio de que a  concessão  do titulo a qualquer coisa possa ocorrer 

e também ressaltou a intenção do projeto de que haja uma compensação para o tombamento 
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Processo  
Então,  a  conclusão  da assessoria é que é necessário ela orar o subitifútivo para 

milan-la! A. 1.-: a 	Jr.  
corrigir a terminologia adotada e para eliminar dispositivos que co flitam cptIre.;,avtee ção 

municipal vigente e para adequar a legislação que menciona o decreto regulamentador, de 

maneira que ele considere os valores das penalidades estabelecidas pela legislação ambiental 

federal em caso de dano ao bem. 

Para isso, entendemos premente consultarmos previamente o Executivo, para 

levantar eventuais transtornos administrativos que possa haver na  concessão desse titulo e 

outros aspectos possíveis de obstruir o prosseguimento, e também em face da  revisão  do 

Plano Diretor Estratégico. 

Essas são  as  observações  da assessoria. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a manifestação. Registro que 

foi muito extensa, muito positiva da assessoria técnica, que se dedicou a detalhar todos os 

pareceres, os detalhes, e com proposta de correção de terminologia, eliminação de 

dispositivos. Seria importante que o representante do Vereador Gilberto Natalini conversasse 

com o relator Juscelino Gadelha para as devidas correções.  

Pergunto se a assessoria quer se manifestar. (Pausa)  Está  satisfeita.  Então, dou 

por encerrada a audiência pública do PL 396/03. 

Tem a palavra, pela ordem, Vereador Aurélio Nomura. 

0 SR. AURÉLIO NOMURA - Na realidade, quando falamos em transferência de 

potencial construtivo, trata-se de uma fórmula  criada por Sempla, quando da  elaboração  do 

Plano Diretor Estratégico. É uma forma  inteligível. Podemos ver, na cidade de São Paulo, que 

existem inúmeros locais onde o pessoal construtivo  já está esgotado. 

Seria importante, antes de elaborar o parecer definitivo, que pudéssemos chamar 

Sempla para discutir a respeito da criação desse potencial construtivo. Recentemente, 

participei de um debate, na Liberdade, da Associação Comercial, e là já não  existe mais 

potencial construtivo. 
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Então, é incrível, porque temos propriamente dois anos de vigência do Plano 

Diretor Estratégico e já não há mais potencial construtivo. Essa colocação feita pelo Vereador é 

éxtremamente importante, mas  não  conhecemos como é feito esse estoque do potencial 

construtivo. Estamos avançando, mas, ao mesmo tempo,  não compreendemos como foi feito, a 

que número, qual o percentual. 

A partir desse entendimento, teremos um entendimento prático de  aplicações  de 

leis como a proposta do Vereador Gilberto Natalini. Hoje não temos esse referencial. Não sei 

se a assessoria tem, mas já perguntei para alguns assessores de Sempla que ou não 

11, 

	

	
conhecem ou  não quiseram me dar... essa discussão  de como se chegou àquele potencial em 

cada região. 

Antes de discutirmos incentivo, precisamos descobrir por que determinaram regras 

em toda a cidade, com o potencial "x" para cada região. Para depois, discutirmos. É uma lei 

interessante de ser utilizada na cidade de São Paulo, mas, por exemplo, na Liberdade não 

pode ser mais aplicada porque não existe mais o potencial construtivo. E sabe-se lá se daqui a 

cinco anos teremos potencial construtivo na nossa cidade. 

Entât:), seria importante nós chamarmos o pessoal de Sempla para que nos desse 

uma orientação a respeito, porque é um cálculo tão complicado.... Eu  não sei se vocês 

conhecem esse percentual, mas acho que é de fundamental importância. 

Outro aspecto que acho importante "casar" em relação a essa lei é que nós temos 

um fundo destinado a  conservação  de  imóveis tombados. Acho que dá para fazer uma reunião,  

porque existem... Não sei como vem sendo aplicado esse fundo. Acho que poderia haver uma 

união para, quem sabe, você fazer uma adequação nesse fundo inserindo o projeto de lei do 

Vereador Gilberto Natalini, porque acho interessante. É importante avançar. Eu vejo, por 

exemplo, que o fundo... Eu não vi nenhum projeto, nesses três anos, em que eu estou aqui na 

Casa, cujos valores tiveram origem nesse fundo; não vi nenhum bem onde foi aplicado o 

dinheiro do  fundo.  Eu acho que, se você destinar o projeto... Porque uma coisa que a gente 

tem de levar em consideração é o seguinte: a partir do tombamento, cabe aos proprietários 
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ingressar com uma ação de desapropriação indireta, porque ele vai ter  privado  a—n'i-ototalidade 

da utilização do seu uso e ocupação, mesmo que, por exemplo, ele esteja nesta região, e esta 

região seja uma zona mista, que permita construir duas, quatro vezes -  não  sei. Acho que cabe 

essa ação. 

Então, acho que a gente poderia fazer um mix, que, acho, faria avançar bastante 

esse projeto. Porque, como ele reflete diretamente aquele bem especifico, acho que a gente 

poderia sair da generalidade que acontece com relação às leis que  aí  estão, à expectativa de 

direito. E, com mais essa condição  de você instituir estimular a preservação desse patrimônio, 

acho que, a despeito da assessoria do Vereador Gilberto Natalini,  poderíamos também ser 

mais ousados e discutir um pouco mais amealhando todas essas leis que ai  estão,  tentando, 

efetivamente, trabalhar para a manutenção e preservação do patrimônio histórico da nossa 

cidade. 0 que vemos é que isso não acontece. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero parabenizar o Vereador Aurélio 

Nomura, que sempre traz a esta Casa debates com qualidade, pois é um estudioso da matéria. 

Essa observação é importante, até para que o Vereador Gilberto Natalini e o próprio relator, 

nesta matéria que é objeto de audiência pública, possam fazer... Eu estava observando, 

Vereador Nomura, algo interessante: desde que assumi esta Presidência, com o apoio dos 

demais pares desta  Comissão, tenho procurado, de uma certa forma, eliminar os projetos de lei 

parados. Aliás,  não entendi e não entendo o porquê de haver projeto de lei aqui, parado, 

carente de audiência pública, desde 2001, 2002,... Não entendo. E esse projeto é de 2003. 

Quer dizer,  São Paulo cresce numa velocidade tão grande que, se você imaginar... Você está 

falando de  não  haver mais espaço, mais capacidade de  construção;  mas, em 2003... 

-  Manifestação  fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não tem. Mas imaginem, de 2003 até 

agora, o que se construiu e se constrói nesta cidade de São Paulo! Ou seja, o adensamento é 

Uma coisa violenta. Não vou exagerar dizendo que eu passei num dia,  não havia um prédio e, 

dois ou três dias depois, o prédio já estava pronto; mas o negócio é bem próximo disso. Porque 
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as novas tecnologias, hoje, acabam por elevar prédios numa velocidade muito grande. Agora, 

você imagine esse projeto em 2003... Eu, até não entendi — sem criticar nenhum partido -: de 

2001, 2002, 2003 nós pegamos vários projetos de lei parados. Acho que a assessoria devia 

"amar', porque eram tantos projetos parados que acho que não tinha nem armário  mais para 

guardá-los. Era essa a observação. 

E, claro, de 2003 até agora há — e até quero parabenizar a assessoria técnica — 

inúmeras observações que competem, então, ao Vereador Gilberto Natalini e ao próprio relator, 

para manifestação. 

Sr. Eduardo, o senhor chegou, mas já está encerrada esta audiência pública. Por 

favor, na próxima  reunião  sua presença é de extrema importância, principalmente no inicio, às 

10 horas. Mas a análise deste projeto de lei já encerrou. 

- Manifestação fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Mas o senhor sempre faz uma ótima 

manifestação em audiência pública. 0 senhor iria se manifestar sobre essa matéria? Eu lhe 

passo a palavra em um outro momento, pois esta audiência pública eu já declarei encerrada. 

Mas o senhor pode, depois, se manifestar. 

PL 883/03, dos Vereadores Beto Custódio e Tita Dias. Está presente, aqui, o Sr. 

Valdir Ferreira, como sempre representando os dignos Vereadores. 

A SRA. ASSESSORA - O projeto 883/03, de autoria do nobre Vereador Beto 

Custódio, dispõe  sobre a inclusão de produtos definidos como orgânicos na merenda escolar 

na unidade de ensino fundamental na rede pública municipal. 

Segundo o autor, o objetivo do projeta é elevar o padrão de alimentação e nutrição 

dos alunos da rede pública, e introduzir e ampliar o espaço da agricultura orgânica. 

Argumenta em cima das vantagens dos alimentos de origem orgânicas que - 

consideram uma alternativa para a promoção do desenvolvimento agrícola sustentável Orque 

eles são não contaminados por produtos químicos solúveis e industriais, porque apresenta uma 

maior quantidade de vitaminas e sais minerais. Argumenta com as vantagens do processo 
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produtivo do alimento orgânico, porque ele tem baixa dependência de insumos externos e, 

portanto ele fortalece a economia local que provoca um aumento da arrecadação, mais 

dinheiro na comunidade, novos empregos e promove a viabilização da produção familiar. 

Principais características  do projeto: ele autoriza o Poder Executivo a incluir 

produtos orgânicos na merenda escolar nas unidades de ensino fundamental da rede pública 

municipal e ele define orgânicos como aqueles produtos agropecuários  in natura ou 

processados industrialmente, que seja resultado do manejo sustentável na sua unidade de 

produção, que considere a preservação ambiental, a agro-biodiversidade, os ciclos biológicos, 

a qualidade d vida humana e a não utilização fertilizantes de alta salubridade de agro tóxicos, 

de antibióticos, de hormônios, de aditivo artificial, de organismos geneticamente modificados, e 

de radiação ionizante. Ele obriga portanto ao Executivo a dar preferência a aquisição desses 

produtos orgânicos produzidos na cidade, de maneira a valorizar a produção agro pect.iária 

local e exige que esses produtos orgânicos apresentem o selo da instituição certificadora que 

comprovem a origem e a natureza e a qualidade do produto conforme regulamentação. 

Exige que o cardápio  da merenda escolar das unidades escolares seja definido por 

nutricionistas, conforme regulamentação, e estabelece que as despesas decorrentes  da 

execução da lei sigam as dotações orçamentárias próprias. A  Comissão  de Constituição e 

Justiça, manifestou-se pela legalidade e constitucionalidade do projeto que  não encontra óbice 

de qualquer espécie ou natureza jurídica e porque ele se ampara no  caráter eminentemente 

local estabelecido pela Orgânica do  Município e na Constituição que obriga o Poder Público a 

defender o Meio Ambiente preservando para  gerações presentes e futuras. 

As observações da assessoria são:  que o PL tenha um caráter autorizativo porque 

a  inclusão  de produtos orgânicos na merenda escolar o Executivo possa fazer sem 

autorização, sem necessidade de  autorização  do Legislativo e ele tem um caráter impositivo 

porque ele faz a exigência de certificação dos produtos orgânicos e de nutricionista para definir 

os  cardápios. 

Outra observação da assessoria é que o projeto vem ao encontro das diretrizès de 
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Proceso  

politica urbana do  Município  estabelecida pelo Plano Diretor Estratégico de adotar padrões  de 

produção e consumo de bens e serviços que sejam  compatíveis com os limites da 

sustentabilidade ambiental, social e econômica do  Município.  

Terceira  observação:  O  Município  de São Paulo  está  consciente do impacto do seu 

poder de compra no mercado, e criou, desde de 2002, o programa municipal de qualidade 

ambiental, e o projeto de lei  está em consonância com esse programa que usa o poder de 

compra da Prefeitura do  Município  de São Paulo, como politica ambiental. 0 objetivo desse 

programa é induzir ações favoráveis a proteção do meio ambiente na sociedade, melhorar a 

gestão ambiental na  Administração  Pública, reconhecer boas praticas ambientais na 

sociedade. 

A assessoria observa que além das ações de controle, como a fiscalização, o 

Executivo pode atuar com ações de prevenção, fazendo a negociação com setores da 

sociedade antes de adotar os critérios ambientais nas compras. Os parceiros nessa 

negociação  são  as entidades representativas dos fornecedores da  administração  pública. E as 

entidades certificadoras no caso, associação de agricultura orgânica. 

São  organismos credenciados pelo Inmetro para fazer a certificação ambiental em 

todo o território nacional. eles fazem a rotulagem ambiental para que o consumidor final possa 

orientar sua decisão de compra a favor da sustentabilidade tendo a origem do produto 

identificada. 

A porcentagem dos produtos orgânicos a serem incluídos  na merenda não está 

tratada no projeto. Ela tem de ser definida nesse processo de negociação que vai acordar qual 

é a forma graduai adequada para introdução desses produtos porque tem de haver 

disponibilidade dos produtos orgânicos no mercado para atender a demanda da 

municipalidade. 

Portanto a assessoria sugere consultar o Executivo diante da complexidade da 

relevância da matéria para levantar a questão da operacionalização do projeto e do 

envolvimento  dos  parceiros. 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - A Assessoria pretende falar alguma coisa? 

Tem a palavra o Sr. Waldir Ferreira. 

0 SR. WALDIR FERREIRA - Bom dia a todos, bom dia, Srs. Vereadores. Esta é a 

segunda audiência deste projeto e algumas alterações até já encaminhamos para o relator. 

Essa observação feita sobre a consulta ao Executivo também foi uma observação da primeira 

audiência que eu entendi que já tinha ido là e já tinha uma resposta. 

Esse projeto quando apresentado tinha duas preocupações.  A primeira delas com 

essa questão geral do meio-ambiente e a segunda era uma pressão que os produtores 

orgânicos, poucos existentes aqui no  município sofriam em relação à sua concorrência com o 

agroneecio, com as grandes empresas produtoras de alimentos e falta de espaço para 

comercializar os produtos orgânicos. De 2003 para cá muita coisa ocorreu nessa seara ao 

meio-ambiente e hoje a produção orgânica vive um ápice, os preços, a liberdade de produção, 

apesar de isso, na mudança da lei federal, a introdução dos alimentos transgênicos no 

mercado, fez com que os defensores do meio-ambiente, toda uma população mais consciente  

passasse a procurar o consumo de alimentos orgânicos e isso deu uma nova vida para os 

produtores orgânicos, mesmos os existentes aqui na Grande São Paulo, que já tem um 

mercado mais fácil e mais para o conjunto do pais. Hoje a comercialização de orgânicos vive 

um bom momento. Por outro lado, há  preocupação em relação  à merenda escolar visto que 

uma comunidade que tem mais de um milhão de pessoas é um consumidor em potencial,,além 

de criança em fase de desenvolvimento que precisam de uma alimentação saudável. Esse é 

um dos objetivos principais desse projeto, que é garantir quanto a esse processo de 

alimentação que a Prefeitura tenha ele de forma adequada, que ao invés de alimentos onde a 

gente tem procedência duvidosa, acho que a introdução de alimentos geneticamente 

modificados e outros que ainda não temos pesquisas suficientes sobre se  causarão danos à 

saúde, a introdução de alimentos tidos como orgânicos é fundamental, considerando a 

capacidade de consumo que tem a Prefeitura Municipal de São Paulo e a comunidade aqui 

citada no projeto. 
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Então  esse era um pouco das citações que eu gostaria de fazer. Quanto às 

autorizações do caráter autorizativo, bem como uma readequação do projeto, como foi 

REG. 101204 
0 SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, na re6li4alde—esse- -projeto-4 

extremamente meritório quando se trata de colocar, incluir dentro da merenda escolar produtos 

orgânicos. Eu acho que realmente a Prefeitura tem que ser uma entidade indutora de forma a 

que nós possamos criar essa condição para os agricultores. Eu participei, no ano passado, da 

3° Feira Internacional de Produtos Orgânicos, no Rio de Janeiro e vi uma passagem até 

interessante, que veio uma delegação japonesa querendo comprar determinado tipo de produto 

aqui do Brasil, produtos orgânicos, mas não encontrou volume suficiente, por incrível  que 

pareça. Então acho que essa estimulação é extremamente importante. 

Agora eu acho aqui que na realidade o que ele está centralizado, do que é produto 

orgânico do que não é produto orgânico, ela está centralizada exatamente na certificação. 

Então  quando eu vejo aqui que na realidade os produtos a serem incluídos  na merenda escolar 

deverão receber selo da instituição certificadora, é o contrário. Eles precisam ter o selo da 

instituição certificadora para serem reconhecidos como produtos orgânicos. Então essa 

observação que eu queria fazer é e fundamental importância parque muitos produtos são 

vendidos ai como produtos orgânicos e na realidade não são, porque você começa no trato da 

terra, e muitas vezes essa terra tem muitos agrotôxicos que você precisa limpar  primé iro e 

precisa seguir determinados parâmetros exigidos exatamente pelas  posições das certificadoras 

até alcançar o selo. 

Então  eu acho que essa correção é de fundamental importância para que nós 

possamos falar efetivamente em produtos orgânicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Mais uma observação para d nosso 

relator, o Vereador Toninho Paiva. 

Mod.3[NotasTranscriçào] 

solicitado, nôs já encaminhamos à relatoria. 

\.10 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o ergetr.htele.  ItenAlr9 r.  
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Tem a palavra o Sr. Eduardo Mege, sempre presente n 	a_audiências_.:...„ 

0 SR. EDUARDO MEGE - Obrigado, nobre Vereador. Des e projeto eu visualizo 

rnossa 
_..7  .-- 

Folha ne 	-f 5  
PrOCeSSe) 	 3 0 

marner A. de Soutzt; Jr. 
uma regulamentação no qual esses Produtos, por ter uma capacidade, îor precizar¡.nocassitar 

de uma refrigeração mais controlada, eu não invalido o projeto por isso, muito pelo contrário, 

eu acho que ele pode se articular muito bem com as feiras livres que existem próximas das 

escolas. Acho que pode haver uma integração de fornecimento porque isso tem que ser muito 

bem controlado devido ao produto ser bastante perecível.  Então seria uma forma de linkar esse 

projeto, de fazer andar. 

Com relação ao PL anterior, nobre Presidente, eu gostaria de dizer que a 

concepção de vocês dizerem que algo vai se tomar um bem cultural eu acho que deve passar 

sempre por esta Casa. Interessa-me saber como vai ser o critério no qual aquele imóvel vai 

estar colocado como um bem cultural, porque os benefícios que ele vai receber, inclusive com 

relação  à outorga onerosa - que eu até tenho dificuldade de falar -, porque, na realidade, esse 

sistema de planejamento contradiz aquilo que o urbanismo diz. 

Entât), aqui eu posso construir até dez metros. Então,  a outorga diz: "Olha, se você 

pagar, você faz mais dois metros para cima". Quer dizer, a  concepção  inicial da outorga 

"horrorosa" foi justamente vender o critério de zoneamento às pessoas que têm potencial. 

No caso do bem cultural, realmente a outorga onerosa não fica onerosa. Seria uma 

compensação pelo fato de o imóvel estar sendo colocado como um bem cultural. Ai, aproveita-

se isso em outro  local. 

Mas aproveita-se de que forma? Também desta forma: de pegar o zonèamento, 

pode construir até tanto,  constrói três a mais, quatro a mais, tudo bem. 

Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para registro de ata: que a última 

observação do Sr. Eduardo Merge refere-se ao PL 396/03. 

Como as notas taquigráficas são inseridas no PL, separadamente, registro, para 
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que não haja confusão. Então, essa manifestação sobre a outorga onetZWT, 	enu-p, 
I Folha ng/ 	-/". 	d o  

1 Proc.:;.se.o  

Com a palavra a Nazeli, representante do Vereador Goulart, hue quer se manifestar 
inarnr 	 Jr. 

REG. 101204 
129....■•■• 

396/03 — portanto, não pertencente ao PL 883/03. 

sobre o projeto 883/03. 
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A SFtA. NAZEL1 - Bom dia, Sr. Presidente; bom dia, nobre Vereador Aurélio 

Nomura, senhores e senhoras. 

A minha intervenção nessa audiência é para noticiar que existe uma lei, de autoria 

do Vereador, de iniciativa do Vereador Goulart, que é a Lei n° 14.249, que criou, instituiu o 

Programa de Merenda Escolar Ecológica. 

Esse programa prevê, em síntese,  a  inclusão  graduai de produtos 

hortifrutigranjeiros na merenda escolar da Rede Municipal de Ensino, de preferência produtos 

esses... 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) Só um aparte: De que ano é essa lei, por 

favor? 

A SRA. NAZELI - Vereador, imagino que seja do ano de 2006. Não estou com a lei 

aqui, estou falando de  memória. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -  Não tem nem o número do projeto de lei? 

A SRA. NAZELI - Não. A lei é a 14.249/2006, mas eu vou encaminhar copia da 

legislação, com o número do PL, para a  Comissão  de Política Urbana. Apenas que nos não 

tínhamos, não vimos ou não  sabíamos  que existia um projeto dos nobres Vereadores Tita Dias 

e Beto Custódio, tramitando na Casa, em 2003. 

Acho que esse projeto do Vereador Goulart é um projeto inclusive anterior a esse. 

Mas eu não tenho como lhe dizer, neste momento. Mas eu lhe encaminho a copia da lei, onde 

consta o número do projeto. 

Mas, como eu dizia, o programa prevê a inclusão graduai de produtos 

hortifrutigranjeiros produzidos, de preferência, no  Município  de São Paulo, porque, na época, 

na oportunidade em que fizemos o projeto, tivemos muito contato com o pessoal ligado a esse 
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•setor; fizemos parte de um seminário inclusive, e se dizia que era uma forma de estimulo, mas 

que havia dificuldade de grande  produção ainda, no  Município,  de forma a suprir a demanda. 

Então, nas conversações com o Executivo, isso era importante que ficasse claro: 

que a inserção tinha de ser gradual, e eles, provavelmente, devem já  ter feito isso, por 

regulamentação. 

Também que a definição dos hortifrutigranjeiros orgânicos seria aqueles produzidos 

de acordo com as normas de produção  agrícola e pecuária orgânica. 

0 programa também inclui ou prevê o treinamento daqueles que vão manusear 

esses produtos, como nutricionistas e merendeiras, como também a  discussão  da  importância  

merenda ecológica, do produto orgânico, no  Município, como educação ambiental. 

Então, era isso o que eu queria registrar, para que o Relator possa se orientar. 

Acho que, talvez, o Executivo possa informar que medidas já foram adotadas, por 

força da Lei 14.249, e que outras ainda pendem, e que podem estar contempladas pelo projeto, 

e que possam aprimorar a lei, não é? Porque esse é um assunto da mais alta relevância. 

Apenas queria noticiar a vigência da lei, para que o Relator possa, nas suas 

conclusões, estar bem informado. 

Muito obrigada. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — OK. 

Eu sempre coloco aqui, nesta Comissão, como já coloquei nas outras Comissões 

em que tive oportunidade de participar, e até no Plenário, essas anomalias regimentais. Nesta 

Comissão mesma, já  nos manifestamos com relação a alguns projetos de lei que, em uma 

Câmara Municipal como a nossa, dessa grandiosidade na representação  política, não tenha 

uma trava na  Comissão  de Justiça, para poder, eu diria, evitar a duplicidade, eventualmente, 

de projetos de lei, porque, aqui, no caso,  não sei qual o projeto de lei que entrou primeiro, se 

foi do Beto e da Tita, ou se foi depois o do Goulart, porque é de 2006, mas o projeto de lei em 

si eu não sei.  Então,  a nossa Comissão  de Justiça acaba não evitando essa duplicidade. E pior 

ainda, essa questão de congresso de  comissões  acaba atropelando o próprio trâmite das 
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comissões  permanentes. Eu já conversei com o Presidente desta Casa, que nós  teríamos  que 

ter um dispositivo regimental para se ditar isso. Eu, particularmente, tive um projeto de lei que 

vim trabalhando, que seriam dois profissionais por ônibus; chegou um outro vereador que era 

militante da área, colocou um projeto de lei e eu fui obrigado a pedir para ser co-autor do 

projeto de lei que era idêntico, para não perder pelo menos a origem da minha idéia.  Então,  

infelizmente, não cheguei a mensurar se esse projeto de lei é correlato à Lei 14.249, mas que 

nós temos nesta Casa esta anomalia, nós temos. 

Em não havendo mais ninguém que deseja fazer uso da palavra sobre esse projeto 

de lei, declaro encerrada a segunda audiência pública 883/03, e que fique o Relator orientado a 

fazer uma análise desta lei e das considerações desta audiência pública e da primeira. 

Próximo projeto de lei, PL 602/05. Com  a presença do representante do Vereador 

Jooji Hato, Jorge Myahara. Peço à assessoria que se manifeste. 

- Manifestação fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - De 2002? Então, pelo menos tem uma 

vantagem, é anterior ao de 2003. É, portanto, o que deveria ser barrado - se for, porque não sei 

se ele é exatamente idêntico, era o próximo, mas que está ainda tramitando. 

A SRA. ASSESSORA - 0 PL 602/2005, do Vereador Jooji Hato,  dispõe  sobre a 

obrigatoriedade de compartilhamento de uma mesma estrutura de todas as empresas 

interessadas em instalação  de  estações  de radiobase no  Município  de São Paulo. 

As  características  do projeto: ele obriga o compartilhamento de uma mesma 

estrutura de postes, torres, antenas e demais equipamentos que  compõem  as estações 

tadiobase destinadas à operação de serviços de  telecomunicações. Ele obriga a utilização de 

uma única antena por diversas operadoras, sempre que  possível tecnicamente. E diz que a 

instalação de duas ou mais antenas numa mesma estrutura será permitida desde que 

plenamente justificada tal necessidade. Define estações radiobase como o conjunto de 

Mod.3[NotasTranscrição] 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLA 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS S 

EVENTO: 9171 	DATA: 29/08/2 

Folha e• 	9 9 

Proce.sso 2 /3/0e 
ENTAR E REVISAO - SGP.4 1  

1 
EveR-ff:41-1,-. Sousz_t Jr. eili___ 
M  RE  leà ef2k q.  ent 	fr 

instalações  que comporta equipamentos de rádio-freqüência destinados à transmissão de 

sinais de telecomunicações para cobertura de determinada área. Ele diz que deverão ser 

identificadas todas as empresas que participem do compartilhamento, emitindo-se documentos 

individuais para cada uma delas. Estabelece que a penalidade pelo não-atendimento das 

disposições da lei será a  intimação  para regularizar ou retirar o equipamento no prazo de 30 

dias e, no caso de descumprimento da regularização ou da retirada, ele prevê a multa de 6 mil 

reais, renovável a cada 30 dias. 

A justificativa do autor é que ele pretende o compartilhamento de uma única torre 

por mais de uma empresa de telefonia e diz que visa diminuir o impacto visual no espaço 

urbano, além de reduzir os níveis de  radiações  emitidas pelas diversas antenas instaladas no 

município. 

Ressalta, ainda, que os  benefícios  da propositura se estendem às empresas de 

telefonia, já que a medida barateia os custos para as próprias operadoras, pelo rateamento das 

despesas. 

As  observações  da Assessoria são: a regulamentação do compartilhamento de 

infra-estrutura entre prestadoras de serviços de telecomunicações que está em vigor foi feita 

pela Anatel e está contida na Resolução 274/2001. Segundo essa regulamentação, a 

prestadora tem direito a compartilhar a infra-estrutura utilizada ou controlada por uma detentora 

de forma não-discriminatória, e a preços e condições justos e razoáveis. 

Ainda de acordo com esta resolução, o compartilhamento da infra-estrutura se dá 

por meio da utilização da capacidade excedente da infra-estrutura, que é dimensionada pela 

detentora. E ele considera detentora aquela que administra ou controla, direta ou 

indiretamente, uma infra-estrutura. 

No caso do presente projeto de lei, o compartilhamento é obrigatório, e a 

Assessoria levantou que não está estabelecida uma série de itens, que vou ler em seguida: 

Se  não houver capacidade excedente na infra-estrutura, como será resolvido o 

impasse da  obrigatoriedade, já que não existem exceções  na propositura? 
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Se  não houver empresas que queiram compartilhar a estrutu-Gemo..seuesolverA__ 

Fr.,;ba 1-01 	9e, 	do 

 	• 

Inamar A. 0:7c SOUF.s,a 3r: 
Por que o compartilhamento de antenas reduz os níveis de ra iação Eieetki Ciel 204 

Não é mencionado que a compartilhada deva ter instrumento de  concessão,  

a questão? 

Como será calculado o preço do compartilhamento? 

permissão  ou  autorização, e quais suas  obrigações,  inclusive indices de radiações máximos 

permitidos. 

Não é mencionado que a compartilhada deva ter expressa aprovação da Sehab. 

0 prazo do compartilhamento é indefinido? 

E se a detentora necessitar, posteriormente ao compartilhamento, o espaço 

cedido?  

Qual o prazo que a detentora da infra-estrutura terá para responder às intimações 

solicitadas pela firma que fará o compartilhamento? 

Em caso de descumprimento, o que ocorrerá? Haverá condições  que  desobrigarão  

a detentora da infra-estrutura de fazer o compartilhamento? 0 artigo 1 0  obriga o 

compartilhamento por todas as empresas interessadas, fazendo exceções apenas para 

antenas e se  não  for  possível  para os outros equipamentos? No caso da existência de várias 

11111 

	

	empresas interessadas no compartilhamento, qual será a escolhida? A Anatel não deve tomar 

conhecimento do contrato de compartilhamento? Aprovar o contrato de compartilhamento? 

A assessoria sugere a consulta ao Executivo a respeito do PL, tendo em vista a 

existência da Lei Municipal 13.756, 2004. A assessoria observa que na primeira audiência 

pública' do projeto, em 18 de abril de 2007, ele foi bastante discutido e apresentou-se a Sra. 

Yanidis(?), do Movimento Defenda São Paulo, que a assessoria achou relevante destacar, 

achou importante que caso o objeto obrigasse o compartilhamento de antena, ele seria muito 

bem-vindo e beneficiaria toda a cidade de São Paulo. Eles argumentaram que foi uma 

inovação tecnológica que foi forçada na Europa e na Rússia, em decorrência dos males à 

.saúde causados pela radiação e que essa inovação tecnológica, se o projeto obrigasse, seria 
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0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao r

e 

rese
v

n ante do-Vereador 

muito bem-vinda. 

Jooji Hato se quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo mais n ngiigge&- ,4‘144045% ci'à 

palavra, declaro encerrada a audiência pública do PL 602/2005. As  considerações  do relator 

nas observações  da assessoria técnica da  comissão  permanente. 

Próximo projeto de lei é o PR 28/05, da Vereadora Myryam Athie, com a presença 

da representante da Vereadora, Marta Campos. Cria a  comissão  extraordinária de estudos de 

área  de risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá  outras providências. Manifestação da 

comissão  permanente. 

A  SRA. ASSESSORA - 0 projeto de resolução 28/05 tem autoria da Vereadora 

Myryam Athie e relator o Vereador Domingos Dissei. Cria uma comissão  extraordinária. 

- Lê: (Justificativa do PR 28/05, da Vereadora Mytyam Athie) 
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A SRA. ASSESSORA- Observações da assessoria sobre o projeto. Os problemas 

existentes nas áreas de risco são  de extrema gravidade e de difícil solução, pois lidam com a 

vida de seus moradores, assim, a  criação  de uma comissão  extraordinária para estudá-los é 

um fato auspicioso, tendo em vista a defesa da população. Por ser uma comissão  

extraordinária permanente, ela terá tempo para analisar em conjunto e também analisar caso a 

caso essas ocorrências, essas áreas de risco. 

Se o PR for julgado apto para receber parecer favorável, a assessoria indica a 

necessidade de um substitutivo para a adaptar o proposto pela Comissão de Constituição e 

Justiça ao texto da resolução número 1, de 21 de março de 2007, que promoveu mudanças 

com relação à  denominação das comissões extraordinárias permanentes. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Quero fazer uma observação, inclusive 

para que a representante da Vereadora Myryam Athie possa encaminhar, para consideração 

da Vereadora. Esta Casa recentemente unificou diversas comissões  permanentes 

extraordinárias por vários motivos: por falta de estrutura, até por ausência  de vereadores 

nessas comissões  permanentes. Vereador Aurélio Nomura, às vezes, o vereador não 

consegue comparecer nem nas reuniões ordinárias. 

Então, esta presidência para  não obstar na criação dessa comissão por falta de 

realização de audiência pública, realizou audiência pública para cumprir exigências do 

regimento  interno, entretanto, fica a critério do relator conversar com a Vereadora, 

eventualmente com o Presidente, até porque na medida em que se liberar esse projeto de lei, 

não terá problema nenhum em passar na própria  reunião  ordinária da Comissão, porque é um 

desejo, um sentimento da Vereadora, mas certamente, no meu entendimento antes de se 

deliberar, deveria conversar com Presidente para saber, se unificando, estaríamos deliberando 

sobre a criação de mais  comissões  extraordinárias permanentes. 

Alguém gostaria de se manifestar? (Pausa) 

(NÃO IDENTIFICADO) - Bom dia a todos. Apenas uma observaçào. Quando foi 

criado esse projeto, existiam as comissões extraordinárias. E no caso, houve uma mudança, 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

Si10 PAULO 

uma junção de algumas comissões  permanentes com extraordinárias já existentes. A 

Vereadora tem muito interesse ainda em relação a esse projeto e vamos tentar se adequar de 

alguma forma, a Vereadora conversando com o relatar, para que nós, de alguma forma está 

adequando para ser estudado essa questão das áreas de risco e com isso ter um estudo 

detalhado aqui na Casa. 

0 SR. AURÉLIO NOMUFtA - Na realidade, poderia levar até a vereadora a idéia da 

criação de uma comissão  de estudos. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Que não fosse permanente? 

0 SR. AURÉLIO NOMURA - Que seria extremamente adequado. Pertenço a uma 

comissão  extraordinária e estive conversando ontem com, também, a Bispa Lenice, que 

também é presidente de uma outra  comissão  extraordinária, nós quase não estamos tendo 

condições de nos reunir. Até pela dificuldade que temos, formada de nove membros, mas é 

difícil  buscarmos uma agenda comum, uma data para realizar as  comissões. Quando 

conseguimos acertar a data, não temos espaço. Quando temos espaço e tem o local,  não  

temos funcionário. Essa é uma observação extremamente importante - você deve estar 

acompanhando - acho que uma comissão  de estudos seria bem mais adequado, e não  

precisaria passar por todos esses trâmites. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a segunda audiência pública do 

PR 28/05. Esta Presidência de oficio, passa para o PL 780/03, ficando o PL 357/05, de autoria 

do nobre Vereador William Woo, para o final dessa audiência pública em deferência ao nobre 

Veréador Jooji Hato, que aqui se encontra. 

Projeto de lei 780/03, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que  dispõe  sobre a 

disciplina utilização de caçambas estáticas coletoras de entulhos no âmbito  município  de São 

Paulo, e dá outras providências. 

Com a palavra a assessoria da Comissão. 

A SRA. ASSESSORA - Projeto de lei 780/03, de autoria do nobre Vereador Jooji 

Hato e relatoria do Vereador Toninho Paiva, que  dispõe  sobre a disciplina utilização de 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

caçambas estáticas coletoras de entulhos no âmbito município  de São Paulo, e dá outras 

providências. A Comissão de Constituição e Justiça é pela legalidade da proposta de lei. 0 

Características  principais: estabelece condições para instalação e localização de 

caçambas de entulho da construção civil, reforma e demolição. 

Estabelece a padronização de cores faixas reflexivas identificação em cada cartão. 

Estabelece condições para localização em vias públicas clà prazo de 90 dias para 

as empresas se adequarem e proíbem ainda o depósito de outros materiais e lixo em 

caçambas. 

Observações:  a legislação em vigor que disciplina a matéria são  as seguintes: 

Lei 13.478/02, que institui o sistema de limpeza urbana. 

Lei 13.298/02, que dispõe sobre a responsabilidade e condições de remoção de 

entulho, terra e materiais de construção. 

Lei 13847104, que dispõe sobre a finalização por meio de pintura retro reflexiva das 

caçambas coletoras de entulho. 

Lei 10.315/87, que  dispõe  sobre limpeza pública e o decreto 46 594, que 

regulamenta coleta, o transporte, o tratamento e a  disposição  final dos  resíduos.  

Foi feito um quadro para estar demonstrando até que ponto essas legislações já 

trataram dessa matéria. Em resumo - desse quadro todo que está sendo exposto pela Maria 

Alice - a assessoria tem como conclusão o seguinte: que a  análise desse quadro permite nos 

avaliar que o projeto de lei estabelece novas regras de padronização de instalação e de 

localização das caçambas nas ruas e altera a legislação em vigor quanta aos procedimentos 

administrativos em caso de infração. Embora é importante frisar que a legislação foi 

regulamentada posteriormente a entrada de  tramitação  do PL. 

Observamos que todos os temas tratados no projeto de lei, estão regulamentados 

por decreto e que algumas questões,  como, por exemplo, a localização da caçamba em 

relação a largura de via é tratada de forma mais abrangente por decreto. É importante definir 

quais as  questões  que devem ser transformadas em lei. Apenas um dispositivo novo foi 
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EVENTO: 9171 	

KEYISÀ6' 	 a  
DATA: 	29/08/200 	REG 	FCLDEIL.16 

introduzido nesse projeta de lei. Trata-se o inciso 3 0  do artigo 2° que  dispõe  que as caçambas, 

além de serem finalizadas com refletores  flexíveis,  deverão ter dispositivos de segurança, tipo 

sinalizador luminoso e cor amarela intermitente com energia que não agridam o Meio 

Ambiente, de acionamento  automático com fotocélula ao anoitecer promovendo melhores 

condições  de visibilidade noturna. 

Essas são as  observações feitas pela assessoria a respeito do projeto de lei. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao representante do Vereador 

Jooji Hato se deseja se manifestar. 

0 SR. JORGE MIAHARA - Bom dia, Presidente da  Comissão, nobre Vereador 

Aurélio Nomura. Meu nome é Jorge Miahara, estou representando o Vereador Jooji Hato e 

justamente sobre o PL 780103, que disciplina a utilização de caçambas estáticas. Como foi dito, 

existe o Decreto 46.594/05 e justamente nós achamos que, em vez de decreto, isso deveria ser 

regulamentado por lei, por isto essa nova lei. 0 que difere também, a parte mais importante, é 

que nós estamos verificando principalmente nas noites de chuva, quando a visibilidade é 

bastante ruim e em vias mais estreitas, acidentes com veículos,  que batem nas caçambas por 

falta de visibilidade. Com  essa preocupação nós fizemos esse item muito importante dentro 

desse projeto de lei, que é esse acionamento automático de fotocélula  (ininteligível) fica 

piscando, sinalizando a existência daquela caçamba. Então, realmente nós  gostaríamos  que 

fosse aprovado esse projeto de lei  justamente por esse item que eu acho fundamental, em 

comparando com o Decreto vigente. É essa a observação. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem, Vereador Aurélio Nomura. 

0 SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, na realidade eu gostaria de falar que 

eu já bati numa caçamba um dia, numa curva, numa rua escura e sei que realmente isso a 

gente precisa regulamentar. Mas acredito que, quando se discute a sinalização,  já tem 

produtos um pouco mais avançados tecnologicamente do que tinta reflexiva e dispositivo de 

segurança sinalizador. Existe hoje uma tinta chamada fotoluminescente que retém a luz por 

meia hora, uma hora, duas horas, depende é claro do que se pretende. Mas acredito que seria 
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EVENTO: 9171 	 DATA: 29/0812007 

interessante pensar nessa fotoluminescente. É uma tecnologia que chegou recentemente ao 

Pais, que vem sendo utilizada para saídas de emergência. Um dado interessante: a tragédia 

que aconteceu nas torres gêmeas nos Estados Unidos só não foi pior, segundo dados do corpo 

de  bombeiros, exatamente porque tinha essa fotoluminescente. Ela retém a Itiz por meia hora. 

Nas torres gêmeas existia previsão  para duas horas. Isso permitiu a evacuação do pessoal, 

inclusive a sinalização no  chão e não causou uma tragédia maior exatamente por causa disso. 

Isso foi um dado fornecido pelo corpo de bombeiros de Nova York e seria interessante, quem 

sabe, fazer uma readequação. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as  considerações,  não havendo 

mais inscrições, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 780/03. Mas, só para 

comentar, nós aqui, em várias audiências públicas - e o Vereador Aurélio Nomura acaba de 

comprovar.., projeta de 2003 para cá, quer dizer, novas tecnologias surgem. Estamos aqui nos 

deparando co várias  situações  aqui, em todas as áreas,  não  só nessa questão de caçamba, 

mas construções. Realmente eu acho ruim os projetos de lei ficarem tanto tempo parados para 

realização de audiências públicas. V.Exa.  está colocando uma fita que eu nem conheço. 

Vereador está sempre atualizado. 

- Intervenção  ininteligível.  

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) Não tem dúvida. Um projeto de lei de 

2003, fazer uma audiência em 2007, daqui a pouco já mudou tudo, até a forma de colher 

material que sobra de obras. De qualquer forma, eu sempre foi registrar que esta Casa  não  

pode deixar os projetos engavetados nas comissões permanentes, mesmo que for para ser 

rejeitado em plenário, o que  não pode é ficar parado al nas  comissões.  Então, dou por 

encerrada a audiência pública desse projeto de lei. Agora, o último projeta de lei,  também  

relativo à caçamba, esse já é mais novo, é de 2005, do Vereador William Woo, o PL 357/05. A 

representante do Vereador, Cecilia Coutinho. Peço à assessoria que se manifeste a respeito. 

(NÃO  IDENTIFICADA) - 0 Projeto de Lei 357/2005,  dispõe também sobre o 

descarte de entulho em caçambas estáticas  no âmbito da cidade de São Paulo. 0 objetivo é 
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Vereador Dornngos Dissei 
Relator 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
	 PAULO 

PARECER N° 16- 1719/2007 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°213/06  

Trata-se do projeto de lei n° 213/06 de autoria do Nobre Vereador Claudinho de 
Souza, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da utilização de papel reciclado na  confecção  dos 
cadernos distribuídos aos alunos da Rede Pública Municipal de ensino, e dá outras 
providências 

Justifica o autor que, o projeto visa conscientizar os alunos das escolas públicas 
quanto a preservação ambiental, pois os cadernos que serão utilizados serão confeccionados 
com papel reciclado com mensagens de preservação das florestas e matas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, no parecer 1329/06 
manifestou-se pela legalidade da propositura amparada nos arts 13, inciso I, e 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 

0 projeto obriga a utilização de papel reciclado na confecção de cadernos distribuídos  
aos alunos da rede pública municipal de ensino, devendo todos os cadernos conter as 
seguintes mensagens: 

I — Economizar papel é ter compromisso com a natureza; 
Il — Impresso com papel reciclado. 

Foram realizadas 2 Audiências Públicas obrigatórias por se tratar de matéria afeta ao 
meio ambiente. 

Nestas audiências, foram colhidas manifestações  favoráveis à proposta de li ficando 
ressaltado que, se aprovada, a Prefeitura do  Município  de São Paulo,  constituir-se-á em um 
exemplo para outras municipalidades. A  adoção  de cadernos confeccionados com papel 
reciclado, estimulará a coleta seletiva, a ampliação deste tipo de trabalho pelas ONGs, bem 
como a  produção deste tipo de papel pela indústria.  Será uma contribuição  substancial à 
preservação  de  árvores e ao meio ambiente. 

Outro aspecto foi levantado no que se refere à indisponibilidade de áreas reservadas à 
aterros sanitários, geralmente localizadas em áreas periféricas, o que pode afetar os 
mananciais e as poucas áreas verdes remanescentes da Mata Atlântica. Neste sentido os 
órgãos públicos já vêm, gradualmente utilizando papel reciclado evidenciando esta 
preocupação. Embora o custo do papel reciclado seja ainda superior ao do papel branco, 
desde 2006 a Secretaria do Verde e Meio Ambiente utiliza-se dele no desempenho de suas 
atividades. 0 crescimento da demanda  motivará, por conseqüência, o alcance de valores 
mais adequados e a desejável ampliação do uso deste tipo de papel. 

Pelas  razões expostas, a  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente é favorável à aprovação da propositura. 

Sala da Com são de P tica Urbana, Metropolitana e Meio Ambjente, 	 /0't 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



• offieficlo par: 
es> 

..■•■■••• 

M'en ,  

• 

\ 
leavamoprossoot

woonrer.

a.Maroner.,,,,edeeeemeee,espkvee..de...

,......• 
 

no 
triden OflCli1/41... ' 

A Douta Comissão de 
Educacão, Cultura e Esmtes 

Marner Alves de Sousa »ne 

Secreteo de comiss6es 

Reg. 101.204 

' 

;1" • 

• o<  

. 	, 
seedia..ze.manazester,-.....,mr...m....e_=ttenwearege.ransiesdosimi4 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



19/02/2009 

mer  _ 
André it4 rcon 

edenico Administrativo 
112$4 

Arquivado G fil 

F u nc.° 
• i ,ewryffleygeir.,/e,É,eole/C402've•-,n:M.e,,e",-.A......V. 

- 

eiee" 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçào, rubricgêicrilêfojhà n° .  .0681 	  

do processo n° 01-213 	de 2006 	, 	19 / 02 ./ 2009 (a) j - RF -.ter d. 

À 
SGP-33 
Senhora Supervisora: 
Para arquivamento nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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Apareci492erret 
Assistente Par 

pRFÇI 
Metar 

F 100.7ï.)2 

Carios  Berra  
Licier da  ba ada- PSDB 

2009 

P i4 017:jC01,.0 11SLA. t ?V fi 

13- RD 3 
13- 00155/2009 

PRMellk*C1 nos  errnos do artigo 275, do Regimento interno da Câmara Municipal de 
São .  Pauio, o desarquivamento dos seguintes projetos  de autoria de vereadores da 
bancada do PSDB; 

Clauffinho de: Souza: 

PR 16/2005. 
PL 713/2005; PL 54/2006; PL 156/2006; PL 213/2006; PL 306/2006; PL 
447/2006; PL 452/2006; PL 461/2006; PL 473/2006; PL 695/2006; PL 709/2006; 
PL 143/2007; PL 157/2007; PL 407/2007; PL 482/2007; PL 483/2007; PL 
484/2007; PL 496/2007; PL. 497/2007; PL 720/2007; PL 723/2007; PL 789/2007; 
PL 117/2008; PL 150/2008; PL 400/2008; PL 401/2008; PL 452/2008; PL 
480/2008; PL 488/2008; PL 563/2008; PL 577/2008; PL 616/2008; PL 617/2008. 

Deaon Siivano: 

EL 292/1997; PL 956/1997; PL 32/2002; EL 235/2002; PL 733/2002; PL 
347/2003; PL 355/2003;  EL 736/2003; PL 807/2003; PL 204/2004; PL 396/2004; 
PL 277/2005; PL 713/2006; PL 7/2007; PL 201/2007; PL 541 12007; PL 294/2008; 
PL 502/2008; PL 584/2008; PL 635/2008; PL 636/2008. 

e 04  1'M 
• --. 

,!..0 

!c r-; de marco de 2009. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO •AUL 

do processo n°01:721.01e 20047 	id/ 03  
• c'".;?, 

pà.242t.e:/  (a) 	 

Aparecido F  J Roberto. 7,feeetti 
Assistent P 	-rierted es -e. 4rIerhar 

RF 1 .07 ;43,API00.7U2  

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 
volta à  tramitação.  

.................... 1.2009 

;inapte ordin Andreoni 

Secretária  de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —./.S.S.-../2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitaçâo. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,./3de  e) 3  	de 200.9 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

À Corn. de 	....• 

c"?c.  

ANGELA B IN ANDR NI 
Secreteia e Apoio Legislativo 

SGP-2 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n° 	 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 
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16- PAR 
16- 0048212009 

PARECER N 2 	 DA COMISSÀO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI 213/2006. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do n. Vereador Claudinho de Souza que  dispõe 

, 

sobre a obrigatoriedade da utilização de papel reciclado na confecção dos cadernos 
. 6  

distribuídos aos alunos da rede pública municipal de ensino. 

Consta do projeto que os cadernos deverão conter as mensagens: "I — Economizar 

papel é ter compromisso com a natureza; Il — Impresso com papel reciclado." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 

legalidade (fls. 04/05). 

A  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou duas 

audiências públicas em cumprimento ao inciso VIII, art. 41 da Lei Orgânica do 

Município, e obteve importantes  manifestações favoráveis à proposta. Uma delas 

ressaltou a importância de investir na diminuição dos  resíduos em razão da 

superlotação dos aterros sanitários. Outra manifestação enfatizou a importância da 

cidade de São Paulo dar exemplos de consciência ambiental, partindo dos  órgãos 

públicos e, principalmente em uma área em que se pode influenciar na educação 

ambiental das crianças estudantes da rede pública. A  Comissão informou, ainda que, 

embora o custo do papel reciclado ainda seja maior do que o papel em branco há que 

se motivar o uso em prol do meio ambiente e para contribuir para a diminuição desses 

valores através do aumento da demanda. 
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tor Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da  Comissão  de Educação, Cultura e Esportes, L.--r)  

Ver. Cláudi 

11, 	Ver../Alfredinho er. Mar o Aurélio .nha 	 Ver. Netinho de Paula 

Folha 	q.,9 	do proc, 
O  Ot --2-F3 de. 0  

Mônica 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Esta  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 

entende que a matéria tem grande relevância, atinge o interesse público e deve 

prosperar pelas  razões expostas a seguir: 

A proposta tem elevado caráter educativo na medida em que busca, através da  política  

de distribuição de material realizada pela municipalidade, adotar práticas de 

preservação e de conscientização ambiental. Além de fomentar a aplicação de 

tecnologias que efetivamente protegem os recursos naturais, ainda levam até os 

estudantes exemplos de responsabilidade com o meio ambiente. 

17- RELCOM 
17- 00511/2009 
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Folha 
io prcres%o Z13 

Hoitu 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente da  Comissão  de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Executivo responda os 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 213/2006: 

1°) Existem estudos da Administração Municipal a respeito do pretendido pela 
propositura? 

1°) Qual o impacto  orçamentário/financeiro decorrente da implementação da 
proposta? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as dey! 	ências. 

Ver. 	Tripoli 
Presidente da omissào 

de Finanças e  Orçamento  

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 

111> 	
Interno.  

Ver. Antcjnio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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S.Ci.M.-A.T. L.  

2 2 MAR 2010 

F1ECE BIDODO  

trio fiftka 
,3.9.00 

, 

Er3e. 

 

Folha n° c> 
clop)rocesm ri° oR ,5/D-0 

rio Sérgio 
FI 101.0..7;6' 

Seee11.71.14,37L7P> 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 18 de março de 2010. 

25-  OF-SGP15 
25- 00098/2010 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia  do Projeto de Lei n° 213/06, de autoria do 
Vereador Claudinho, que  "dispõe  sobre a obrigatoriedade da utilização de 
papel reciclado na confecção dos cadernos distribuídos aos alunos da Rede 
Pública de Ensino, e dá  outras providências", solicitando que nos envie 
subsídios  para que a  Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consid ração. 

ANTONIO  CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo:  fotocópias  do PL n° 213/06 e do despacho da  comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Segue /V\ 	'untado 	,nesta data 

Documento 	e 	papel de informaçâo 

Rubricado  5  sob folha 5 n° 

Em 	I 
	lie 
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15- DOCREC 
15- 02344/2010 

GABINETE DO PREFEITO 

0/fri0 	,,e. .9 o35411,0 
Ref.: Oficio SGP-15 n 2  098/2010 
Processo n2  2010-0.081.958-9 

c: iha nb  

ij RF 101.086 

I r 	Sérgio"'Tin Sérl' 

proceszo rie Zi 3/e),6 

e819151.1611117,0i•MIWPM 

• 	 tifio Atiflo 
São Paulo, el de S& 	de 2010. 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de  subsídios  constante doil 

oficio em epígrafe, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações  dol 

órgãos competentes da Prefeitura acerca do Projeto de Lei nQ 213/06, de  autoria& 

do Vereador Claudinho, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da utilização  de  

papel reciclado na confecção dos cadernos distribuídos aos alunos da Red«. 

Pública de Ensino. cp 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço  e. %.1  

consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretario do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L/Icgs 
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SGP-15 

Em  13  jO>   J 	 

ANGELA BO, IN ANDREONI 
Secrotela  dó Apoio Legislativo 

SGP-2 

cib ,3rb da Silva 
Ecluipe- SGP-1 
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N°  4081 Ano: 2008 Secretaria: SME 

PORTARIA 4081/08 - SME 

î Ferla ri3  
do p:ocE.Isîo 2) 

Sérgio 

Eus 

 

565 
 

G  

30 DE SETEMBRO DE 2008 

Dispõe  sobre a  aquisição e distribuição dos Uniformes e Kits  Escolares  para os alunos da Rede 
Municipal de Ensino, e dá  outras providências 

O  Secretário Municipal de  Educação,  no uso de suas  atribuições legais e, 

CONSIDERANDO, 

- o disposto no art. 3° da Lei n° 14.439, de 19/06107 

- a necessidade de, gfadativamente ampliar o número de itens que  comporão  os Kits Escolares 
fabricados a partir de produtos reciclados 

- a necessidade de se definir o módulo para aquisição do Uniforme Escolar e Kit Escolar, 

RESOLVE: 

0 

1 - A aquisição e  distribuição de  Uniformes e Kits Escolares para aos alunos da Rede Municipal de 
Ensino, observarão  os dispositivos da presente Portaria. 

1.1 - Uniforme para alunos de EMEI, EMEF, EMEE. 

1 Conjunto tactel (inverno) 

1 Conjunto helanca  (verão)  

• 4 camisetas 

4 pares de meia 	 "n> 

1 par de tênis 

1.2 - Uniformé para alunos de EJA 

4 Camisetas 

2.,0  módulo  para aquisição e distribuição de Kits Escolares pela CONAE-G para alunos  de CET,  EMEI, 
EMEF, EMEE, EJA, fica fixado para os anos letivos subseqüentes, conforme segue: 

2.1 Kit Escolar para alunos de CET  

Quantidade Produto 
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Folha  
;cirocesm -Z ( 

Sér!«. 7, 10 Horta 

»4,1* • 	- 
.011111alet,. >‘Ps- e  

1 - Agenda Escolar 

1 - Caixa de massa para modelar (12 cores) 

1 - Caixa de caneta hidrográfica grossa (12 cores) 

1 - Caixa de giz de cera grosso (12 cores) 

1 - Kit pintura a dedo (6 cores) 	 _ 

1 Pincel n.° 0 (chato) 

1 - Pincel n.° 18 (redondo) 

1 - Caixa de tinta guache (6 cores) 

1 - Caixa de tinta  plástica (6 cores) 

2.2 Kit Escolar para alunos de EMEI 

Quantidade Produto 

1 - Agenda Escolar 

1 - Apontador com depósito 

2 - Borracha branca 

1 - Caderno grande espiral para desenho (96 folhas) papel reciclado e capa origem PET reciclado 

1 - Caixa de massa para modelar (6 cores) 

1 - CaiXa  de caneta hidrográfica fina (12 cores) 

e 
Caixa de caneta hidrográfica grossa (12 cores) 

2 - Cola 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67 cm) 

1 - Caixa de giz de cera grosso (12 cores) 

1 - Kit pintura a dedo (6 cores) 

1 - Caixa de lapis' de cor grande (12 cores) 

6 - Lapis grafite (2 mm) 

1 - Pincel n.°  O  (chato) 
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Tolha n° 
(qn r,r,..icesi.o ri° 4 

io 12- 

pee' - 

t, 

f4e--  
r 

• 

1 - Pincel n.° 18 (redondo) 

. 1 - Tesoura escolar (sem ponta) 

1 - Caixa de tinta guache (6 cores) 

1 . - Caixa de tinta plástica (6 coies) 

2.3 Kit Escolar para alunos de EMEF/EMEE - ENSINO FUNDAMENTAL I • 

_ 	 c.D 
1 -  Caderno  grande espiral para desenho (96 folhas) papel reciclado è  capa  origem  PET reciclado 	C•al 

• Quantidade Produto 

1 Agenda  Escolar  

1 - Apontador com depósito 

,2 - Borracha branca 

3-. Caderno brochura (96 folhas) 

2 Caderno brochurão (96 folhas) 

• 3 - Caderno universitário (96 folhas) - papei reciclado e capa origem PET reciclado 

4 - Caneta esferográfica azul origem PET reciclado. 

2 - Caneta esferográfica preta origem PET reciclado 

'2-.  Caneta esferográfica  vermelha'origem PET reciclado 

1 - Caixa de caneta hidrográfica fina (12 -cores) 

2  Cola 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67 cm) 

1 - Fita métrica 

1 - Caia  de  lápis  de. cor grande (12 coi-es) 

6-  Lápis  grafite (2 mm) 

, 
1 - Pincel n.° 0 (chato) , 

1 - Pincel ri;° 2 (redondo) . 
_., 	• 

1 - Pincel n.° 3 (redondo) - 
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4 Caneta esferográfica azul origem PET reciclado 

'2 Caneta  esferográfica preta origem PET  reciclado 

2 - Caneta esferográfica vermelha origem PET reciclado 
, 

1 - Esquadro 45 0  - origem PET reciclado, _ 

1 - Esquadro 60° - origem PET reciclado , 	• 

JO - Etiqueta branca (2,54 X 6,67 cm) 

1-  Caixa de lápis de cor grande  (12 c'ores) 

6 - Lápis  grafite (2 mm) 

1 - Pincel n.°  O (chah)) 

1 - Pincel  11.02  (redondo) 

1 - Pincel n. 3 (redondo) 

2 - Régua plástica (30 crii) - origem PET reciclado 

10 - Saco plástico 4 furos grosso (0,19) , 

111,» 

_ 

1 - Régua plástica 30 cm - origem PET reciclado 

1 - Tesoura escolar (sem ponta) 

- 1.- Caixa de tinta guache (6 cores) 

2.4 ENSINO FUNDAMENTAL II 

Quantidade Prochito 

1 Agenda Escolar 

1 - Apontadót com depósito 

2 - Borracha branca 

C ÓP 

, 

1 - Caderno grande espiral para desenho (96 folhas) papel recklado e capa origem  PET reciclado 

6-  Caderno universitário (96 folhas) - papel reciclado e caPa origem PET reciclado 
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FoUla n''' 
,....; z..:‘„7.ocex> n' 2( 

eg 

I - Tesoura escolar sem ponta 

1 - Caixa do t4nta guache (6 cores) 

1 - Transferidor 1800  - origem PET reciclado 

2.5 Kit Escolar para alunos de Educação de Jovens e Adultos - EA 

2.5.1 EJA - Etapas: Alfabetização e Básica 
- 

Quantidade Produto 

r 
1 - Apontador com depósito 

2 - Borracha branca - 

. 1 - Caderno espiral para desenho (grande 96 folhas) papel reciclado e  capa origem PET recicládo 

6 - Caderno universitário (96 folhas) - papel reciclado e capa origem PET reciclado 

4 - Caneta esferográfica azul origem PET reciclado 

2 - Caneta esferogifica preta origem PET reciclado 

2 7 Caneta esferográfica vernielha origem PET reciclado 

1.-  Caixa de caneta hidrográfica-fina (12 cores) 

2- Cola 

10  -Etiqueta. branca (2,54 X 6,67) 

1 - Caixa de lápis de cor (12 cores - grànde) 

, 6 -  Lapis  grafite (2 min) 

• 	Réguâplástica (30 cm) - origem PET reciclado 

1 Tesoura escolar sem polita 

2. ÉJA - Etápas: Cômplementar e Final 

Quantidade Produto 

1 - Apontador com deposito 

2 Borracha branca 

1 - Caderno espiral para desenho grande I-96_folhas pâpel  reciclado e c41a. origem PErréciéládo 
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- Caixa de caneta hidrogràfica fina (12 cores) 

3 - Cola 

10 - Etiqueta branca (2,54 X 6,67) 

I Foeran° . _ 

• z■ 
6 - - Cadernb universitáriô (96 folhas) 7 papefreciclado e capa origem PET•feeiCiàdij .,-)..e.fb 

• Rf: . 101. 8 1,') 
Z.aermade,i.euxemireeaam 

• •t95\I * 
4 - Caneta esferOgfàfiCal  azul origem PET reciclado 

2 Caneta esferográfica preta origem PET reciclado 

2 - Caneta esferográfica vermelha origem PET reciclado 

1 - Caixa de lapis de cor (12 cores - grande) 

6 -  Lápis grafite (2 mm), to , _ 

Régua plástica (30 cm) - origem PET reciclâdo 

1 - Tesoura  escolar sem ponta 
•P.' 	• 

1- Compasso 

1-  Esquadro 45 0  - origem PET reciclado 

1 - Esquadro 60°,-,  origem PET reciclado 
"t4  

1 - Transferidor 180° - origem'PET reciclado 
, • 

3. - Caberà à Coordenadoria: dos Núcleos de Ação  Educativa - CONAE adotar as providências 
necessárias  para que os uniformes  sejam entregues nominalmente  à todos os alunos; conforme - 
informações fornecidas pelos pais  quanto ao tamanho do calçado, dos  conjuntos  e das camisetas, 

di I observando-se, também, a necessidade de atestar ci recebimento de todos materiais pelos responsáveis 
e4. 4+ • das unidades escolares. 	— 

• 4.-  Compete às Diretorias Regionais  de Educação e as Unidades Educacionais acompanhar, 	' 
.Supervisioriar e avaliar as entregas que serão Contratadas pela CONÀE, representando à CONAE-d 
quanto a  eventuais problemas detectados que deverão Ser resolvidos  durante a  Vigência  dos contratos. 

A Coordenadoria dos  Núcleos  de  Ação Educativa - CÔNAE devera adotai medidas que permitarn 
efetivar as aferições da qualidade dos itens que compõem os Uniformes e os Kits Escolares, com apoio, - _ 
se necessário, de instituições públicas especializadas (INMETkO, IPEM, Laboratório  do Exército): 

6. -  - A Coordenadoria dos Nuclebs de  Ação Educatii;a. - CONAE deverà gradativamente e respeitados  os „ 
,irnites ciraineritários, propor programa anual  de aquisição de itens do Kit Escolar fabricados a partir de 

produtos reciclados, nos  termos  do  disposto  na Lei Municipal n.° 14.439/2007: 

- 

 

7:- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua  publicação, produzindo efeitos a partir do ano de 
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PFNLI16.7MOIRM83,  

Folha n° \c); . 
, 	procesza n"' i37e; 

' 2.009, revogadas, então,  as disposições em contrário,  em especial a Portaria SKI'Éfi0t5 l7F7'>db '1 .6/1 0/07. 
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Prefeitura d'a Cidade de Sào Paulo 

serviços  I  A  Cidade  I Compras I  Noticias  il  Gmiarno  

COE,INFRMA: Chuviscos .em pontos isolados da Capital. 

Pe,struisa de Legislaçâo Municiefal 

' ■ 	-c" 
i 

sle .J 
N°  50337 

C . P1 A I 

Regulamenta a Lei n 2  14.439, de 19 dé júnho de 2007: que  dispõe  sobre a  reciclagem  e a  utilização  de 
rriatertal reciclado nO  âmbito  da Administração Pública Municipal. 	, 	• ' 

GILBERTO KASSAB; Prefeito do .MuniCíPià de São Paulo, rto LiSo das  atribuições  que !lie  são conferidas  por 
lei, _ 

CIO 

DECRETA:   
CD ' 

Art. 1 2 , KLei n2  14.439, de 19 de junho de 2007; 'gué  dispõe dobre  a  reciclagem e a utilização de material 	I 
reciclado no âmbitO.  da  Administração Publica  Municipal  fica  regillamentada nos termos des  disposições  
previstas neste debreto. 	/  

CD 
Art. 22 . Os orgãos è entes da Administração Pública Municipal Direta elndiretapromoverão, periodicamente, , C''',1 
programas'de -conscientização destinados a  seus  servidores ,Sobre a importância da  redução  do  consumo
da reciclagem e da reutilização de Materiais érn suas atividades; por meio do programa de  âmbito  federal ,  
Agenda Ambiental na Administração Público- A3P, nos  termos  do artigo 32; inciso 'Ill, do Decreto 0 9.45.959, 
de 6 de junho de 2005, que cria Comité Municipal sobre  Mudanças Climáticese Ecoeconornia Sustentavel„ . 
e da Publicação li °  90911/05-.PREF, referente ao Termo  de  Adesão firmado entré 6 MiniStéiio_clo . Meio • 
Ambiente, por intermédio 'da  Secretaria  de PolitiCas para o Desenvolvimento SuStentaVel, e a Prefeitura do 
MuniCfpio de São Paulo.,  

. 	 • 

Ait. 3'2. Os órgãos e entes da Administração Municipal Direta e Indireta devèrão disponibilizar espaços e 
meios adequados à Coleta seletiva dos  materiais empregados em suas atividade,  mantendo 	' 
acompanhamento  periodico,relativerente à•sua  correta  destinação. 

• 
§ 1 2 . Os Orgãos  municipais instalados em edificaçõesoue não  disponham  de espaço próprio para os fihs 
previstos no i'caput" deste artigo não  et -ab dispensados do  cumprimento  das demaiàdispbsições  deste  
decreto. 

§ 22 . Os materiais reciclaveisSeparados:pelos órgãos  da  Administração  Municipal deverão  ser destinados 
ao programa  municipal de coleta seletiva ou às cooperativas  de Catadores integrantes do Programa  
Socioambiental de Coleta Seletiva de Residuos Reciclaveis, por meio de Parceriaecelebradas.nos Moldes 
do  termo  constante do  Anexo  único integrante  deste decreto 	 / 

§ 32 . Os resíduos gerados deverão ser separados em reciClaveiée não-reciclaveis, não havendo 
necessidade de.os residuos .  recicláveis serem dispostos por tipo de  material, com  exceção de pilhas e 
baterias, lâmpadas e Sobras de óleo de friture, às  quais  deverão ser dispostas erri  embalagens  ou 
recipientes práprioé. 

Art. 42 . Os Oraãos do Poder Executivo farão uso de pape' reciclado em seus  materiais  de expediente, de 
modo a garantit  utilização  minima de 10% (dez por  cento)  do total de  papel consumido

§1 2, A quantidade minima de 10% (dez por cento) do tOfal de papel consumido devera ser atingida érn., 
unidades, por item dematerial de éZpédiente, desde  que, para  cada  item, haja a respective  especificação  
em papel reciclado relacionada nas tabelas  de suprimentos da Secretaria Municipal de Géstão. 	- 

§ 22 . Para os efeitos deste  decreto, Considera-se: 

1_- pagel reciclado: aquele pnbduzido a partir de material 100%  (cem por cento) reciclado,  composto  de, ho \- 
m fnirno, 26% (vinte e cincó pôr cento) de  aparas  pós-Consumo (lixo urbano) e o restante dé aparas.pré-

, 

DECRETP N 2  50.337, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 

consumo: 

) 

http://ww-  NV3.-ordeitui-a.s-p.gov.becadlemisecretatiasidégOcios iuridicos/cadle, 
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- 

Prefeitura da Cidade de Sào Paulo 

,, U-  material de expediente:  envelopes, cartões,  formularios, brocas;rasCúhhos, h 
, 	 . 

timbrados, publicações processos  boletins  embalagens  e usos similares:-. -- 
.1 

. 	 . 	 ; 

§ e. d atendimento ao  'dispestp ha 1.1Caput h  deste artigo observara  a Princidid  da  eddhgrhidid 	
• 	... • • : 

_ 	 rege 
as.  compras  e aquisições na  Administração Publica considerando  que*, nos  editais  de,serviços -,e.  

. 	, ..,,- 

fornecimento  dé Materiais dé  expediente,  cs's.iténé'fabriCadosjern pape reciplado' somente  cancerrerâo Corn 
produtos  do mésrno. tipo  de  papel  de  acordo  com as destriçoes techicas constantes.dasabelas de  

" sUprimentas 'da AdrilinistraçãO  Municipal  peláSéeretaria  Municipal de Geste. 
, 	.., 	:. 	. , 	, 	,• 	 . 	_ 	, 	, 

. 	.• , 
449. A-aquisiçãe de r  papel reciclado obedecera  aos princiPiOs -0 Condições estabelecidos n4 legislaçâô qUe ,,  

, 

rege  as  licitações  dande-se, ,entretante, prreférêncià  aos  recicladas- «land() as condições de pi, o,'piazo • e-  1 - 
qualidede 0è eçjuiparerent. 	, ,:i -;' 	-s --, 	, 	,, 	, ' ; - . . - - 2-- 	,. : 	, - '.- ; 	. . 	: . - , ',.-- 	'. 	. \',.': 	- '. • .;;.;,„ ., c 

§ 52 . Os argãos.que utilizarem Serviços terceiniadas de impresSaa, repragrafia;au  fornecimento  de materiaie 
' 

 
confeccionados  en, papel deverão  especificar, érn ,  seus  editais de coritrataãoe '-teSpeetivaiS-geintratos, 
clausulas • estabelecendo à  exigência  de qüel 0% -(dez • cor cénto), no Minima, do total de  papel  utilizado déjà ,  
reciclado:  , ,. ... '••••,. ',. ■ ' - 

Art. 52 . A  Secretaria MunielPal,dé'Géstão deverá: 

I.  - nospraza d.e 1 tSQ (cent° e' oïtentedias contadas dà data da publiCa,çào,deste,décreto,- coneitUir grupo ,  de 
trabalho visango pesquisar e iriSehr  nas  tabelas 'de suprimentos  d  Administração  Municipal a maior_númera,, 

' de itens.disponiveis no,rner icado de'niateriars,de expediente ' prodUzidoS4m iPapelfreCidledai'deVendo,' ,  ' 	' 	• 
aualizalos  permaneritemente; : '' , 	 • 	_ 	; 

ii  promover .progeSias licitetarias  que  gerrn-itàrn a  aquisição  desék -suprirnents:is:Por  todos  os  õreos. da  
AdriliniStração Municipal,  

Art. 62. As.fileSpesas,,depairentes, da  execução  deite .decretadorrerão pcirairità'das dotações,drçamentariàs 
prõpriaS, suplernentadaS se neCéesdrio. 

• ) 

Art..r: . Esté dpCreto entrarà  eh  vigor  na  data de sua PubliCagao.• 

' 	• 	 - 
PREFEITURApd re imdfplõ pg .s..-„Ab_PA(4:0; a'001.0"4?  dezembro d 2c08 4 

"  ) 

GILBEFITO' KsiSSAB; PREÈÉITO' .  

MALDE MARIA:VILAS;g30À5),"séçretwiâ Municipal de  Gestão  ; 

DIMAS E. DUARDO 'RAIVIALHO, , Seoretaila Municipal lde Seryiçõs  

PubliCado Secr\etaria dg doVerrid.-tvlUniCipà1; &ri 1-9 dedeienbro de , 200,9:i 

CLOVIS DE  BARROS. 	Secretarig da:doverna Municipal 

,•-Anexo Üniao integrante da  Decreto  ri -Q 5(1337; de 19 de  de2embro de 208.' 

Modelo  de  TermP -de  Parceria  

Por  este instrument Partictjfai de  compromisso,  que  institui  a  separação  se,a'  doação  deresi uôé regiclayeis 
'neste greo, em que São p\artes (Orgão ou Ente),  ; Situada na Rua,; -1-1 9  , bairep: , Sàkj Pauld,  SP, CN'pj,n-9 
doravante' denominado doador (à); repreSentàdà pele Sri,, Rd ri l̀; e tpF 09  à ecdoPEAA-Énhei inscrita , nd 
,CNPJ sob n g  , Situada na Rúa ,ri9 , bairro , São Paulo,  SP:, por seu  represen,tante  legal,  arSr: RG . n9  ;,CPF , 

„doravante denginifiaaladonatária, térn,-entre errisi;•Corne jüsto . e avençadá . à_épé rse .  Segué 

CLAUSULA`PRIMEIRA 

DO OBJET° 	' 

OresenteTèrrtib de Parceria tem  párobjeto a  doação  dé material rpçiclavel desçaria'ip , pelocloador às 
associações cooperativas  dé catacloreede materiaiS ,reCiciavei,S para fins de  reciclagem,i -  Pelai Ppribdo de  
(seis) mesesmeséé, quando serão  realizado avaliação e ajuste por ambas às parlés, aperfeiçoando 	 - 
estabelebende os compromissos Previstos ou  não neste pull°. 

' 

- 	1 

http:://www3.prefeitur.a.p..gov.br'./cad,lèmísecretaria/tiegobios 

. 	, 
,,E-TE DE 

co 'NAE. t9. 4 , recibos, papeis' 
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• • 	Pa' e43.44- , 

:¡)411aY 
„ 

t-rb. 

    

  

*Oit 

 

    

`e. u. 

   

  

:nitEs- 

it‘E 

iais recicláveS, evitando  a Sua dispdsição  como  tiXO; 

togido çontrairitemijériea,e  ações  de  dograel'aão, ate  que se 
Idlb do atária.! 	' •''' 	 • 	s,  

- 	• 

r 	 er anormalidadéreçùrriprimentõ rotinOir&dà_•' 
' 	• 

, 

biliza por quaisquer danoS  où prejpizes Sofridos.péta -donatária 
rte • Ob material doadd. 

• 

ô os  resultados e boneficiosobtidos p'or meio deste terinb 
'soliCitadás;. 

e 

Prefeitura  da  Cidade  de àO Paulo,' ! 	• 
■ 

OLAUSULA SEGUNDA 

DAS'OBRIGAÇÕÈS DOS. PARTI' ;ES 

I Compete  á:Clbadora; • 

alefétuar-  a  coleta  Salétiva  interna dos mat .é 

b) armazénar matèriai em local Segure,,pr 
tenha acçanuladb  um  vOlumea  ser  definido 

- 	Compte à dOnatária: 
A 

• a) OxedUtar  as  atividades  com rigorosa obo rência 'Obieto).PaettiadO, viSancldã W?r'hégaoí 'a+kial dos' 
catadorés de rnateriais rébjcláveis; 

,• • b) indicar à doadora/  a  equipe  corripoSta .'Ox lUtivarnonte,por-•Cdoperados i=qué,realiiara a 'coi* ddlhatèrial' 
doado'; no  intuito  ci.a. '-faci,litar à  acesso  dos  cateloréS'.àa,depondêndias dà 1 c5Fgâo;-'s- 

c).petrnaneeor n'as, dépendêhbiaa,dp Órgab  penas o terhpo necessário  para  realizar  ...a:cOlétá• dé fOrma 
responsaval e Ofitiente; 

,. 
' d) e4t7P iela  limpeza e higiénizaçao Oô tran porte do inatériarréciciável àte-a central de:triagOru; -  

e) responsabilizar-se  por  quaisquar.:dartos o prejuigos decerrenteS da  conduta  dps'cooPerados!das 
dependências  do  árgão; • 	' • 	 , '' , 	, 	 , 

, f).arcar com,todoa e quaisquer ônus  do n'al reza,trabalhiSta, previdenciarià ou sbéial, relativos aos  recursos  
humanos utilizados nos trabalhos bem com todos os omis tributanos ou extraordinários que incidam sobre -

-este Termo da : ParCéri,á; 	 - 	, • 	 ' 	• --.-.' '' 	r s) 	' 	' 	' ? 

- 

.$) apresontar réiatOno someotral;axplicitan 
fOrnee,Or infOrMagieS ádbadOrasOrriPré qy 

' h) rconiÙnicar  à  doadora ;  imediatatrientéb 
'pactuado  neste  Termp de Parceria; 

Parágrafa..(inita. Kdoadora não se'rèspons 
óü seiis.COoPeradoS na coléta ou no-  transP 

CLAÚSULA TEIRCEIRA ,  • _ 
„ 1  

,paresktuoS s4lfdos,se(ào récolhidos. , P;eto,§ atCoras da dOnatárla, que dêverão,çphip4re.cri:tur 15rtodd de 
coleta  ; f6rifl4Irn enté. identifiCadoS'(Corh l'atilf gnee -  i‘fddhe).„ a fim. de 	a retirada"dOs:matOriaiS, Iem  . 	.  
corno  garantir  séburança, ë integridade de todOs --Os•reSPonsáVei S péla dOeiação. ■ 

Paragrafo únidd. Caso  ciÉresiduoS rião'Sej rh, reoblhidoehos  dias e horiárioS preeStabélècidás•péla -- 
Oornissão7dO ColétaSeletiva„O  hão sendo gritunicado péta: cooperativa  o  ineérité; a doadora :poderá, 
Seu critério;  providenciar  a  destinação dos  nateriais Para outra cooporativa, a• fim  de  qüe'sè,ualeabalhos nao 
fiquem:prejudicadds: 	 .s. 

• CatiSlillÃ'QUARTA 

!DOS  RECURSOS  FINANCE1119 

Não havera,transferência de récür,sdss  bran 
Parbéria. 

CU:USt.WAiQUI,NTA 

'DA 'FIËSOISÂO 

eiros etre-as  partes para a  execução  do  presente Termo  de  

• ,htti://WWW3 prefeitt.s' p gOV:briçãdle seciearas/reôéiós itiidiObskadieiniintezÈ'a  , 26//20ti0 ' 
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eteitura da Cidade  de  
7 ' 	• 

• .;.• 

: 	 efèltutàijki'alade 'dè ààO  Pauto Expediente  L  P.b.dat'lntlusàp Dtaj 	PaUlo â dé TeveàèÓ .de dd 	donikit ).d 1 Mapa ;rd 

7 httri;'.//eptefe¡itliki)..'26-7.1u/dadfe 
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Folha n°  
do processo n°  

7Nrgià 
}t8,  fti 

655-Eee 

N°  4794 Ano: 2008 Secretaria: SME 

PORTARIA.4794/08 - SME 
1 COPIA 

Introduz  alteração no Subitem  ii.  dd item 1 da Portaria  n°4.081, de 30/09/08, que - 
dispõe  sobre a  aquisição e distribuição dos Uniformes  e Kits Escolares para os alunos 
da Rede Municipal de Ensino, e dábutras providências. 

O  Secretario  Municipal de  Educação,  no uso de suas  atribuições legais, , 

RESOLVE. 
' 	 - 	 • 

I - 0 item 1 da Portaria SMI 4.081, de 30/09/08 fica alterado no subitem 1.1, com a 
seguinte redação: ;  

. 	"1  " 

1.1 - Unifoirkile para alunos de EMEI, EMEis, EMEÉ. 

5 camisetas 

5 pares de meia 

II - Esta portaria entrara em -vigor  na data de sua  publicação, revogadas  as  disposições  
contrário;  ‘-- 
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CÓPIA  

, Folha n° 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE  SÃÕ PA'Utp e‘j  noz  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCYÇÃO: 2-  Sérgio H oía 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO.EDUCATWA 

LICITAÇÃO/CONTRATOS 

((TITULO))COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO((TEXTO)) ELISASE E  DE FISTIMP.,,PIKEL, 

((NG))ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  01/S.M.E12009. 	RF: 5-75.e8.1 .00  
St4E4CONAE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2  2008-0.171..520-9 
PREGÃO N9  93/S.M.E /2008 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

, 
 

DETENTORA: MERCOSUL COMÉRCIO E INDUSTRIAL LTDA((CL)) 

Aos 21 dias do mês de janeiro do ano de dois mil e nove, na  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, presentes de um lado a -PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, sediada na Rua Borges Lagoa, 1230 — Vila 
Clementina - São Paulo - S:P., CNPJ 46.392.114/0001-25/PMSP neste ato 
representada pelo ((NG))Secretário Municipal de Educação, Sr. Alexandre 
Alves Schneider((CL)) - doravante denominada simplesmente 
((NG))CONTRATANTE((CL)), de outra lado, a empresa ((NG))MERCOSUL 
COMERCIO E INDUSTRIAL LTDA., CNPJ ne 60.333.267/0006-37((CL)), com 
sede à ON  414 Conjunto E Lote 05 Loja 01 Bairro, Samambaia -- CEP 
72.010.900 Brasilia DF, vencedora e adjudicatària da licitação por 
((NG))Pregão ne 93/S.M.E/2008, neste ato' por seu representante legal, Sra. 
Andrea Martinez Gimenez Simon' — RG ne _24.890.367 e CPF n9  
180.493.748-74,((CL)), conforme documento comprobatário, doravante 
denominada simplesmente ((NG))DETENTORA((CL)), nos termos da 
autorização contida no ((NG))despacho de fls.1.672((CL)) , do processo em 
epígrafe tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade 
das condições e cláusulas seguintes:- 

OBJETO: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FORNECIMENTO DE KIT MATERIAL ESCOLAR 

((NG))LOTE 1 
KIT MATERIAL ESCOLAR — CE1((C14) 

Kit Material Escolar CEI (09 itens) 

QUANTIDADE j
M ATERIAL 

AGENDA ESCOLAR 

CONJUNTO DE CANETA HIDROGRÁFICA GROSSA (12 CORES) 

- CONJUNTO DE GIZ DE CERA GROSSO GRANDE (12 CORES) 

CONJUNTO DE MASSA PARA MODELAR (12 CORES) 

CONJUNTO DE TINTA GUACHE (6 CORES) 
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PREFEITURA DÔ MUNICÍPIO DE SY -ifiqûci3O 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDWAWCffl0 n° z 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE Aeja.Eprze:AFF,10, 
LICITAÇÃO/CONTRATOSii p F 	not; FÀ- 1- 1  

' 

RF: 575. 

. 
, 	 .------e.,-,  .....,, 

CONJUNTO DE TINTA PLÁSTICA (6 CORES) 
1 

CONJUNTO PINTURA A DEDO.  (6 CORES) 

1 PINCEL NÚMERO 0 (CHATO) 

1 PINCEL NÚMERO 18 (REDONDO) » 

• ((NG))LOTE 2 
KIT MATERIAL ESCOLAR.- gmEt((Cp) 

Kit Material Escolar  EMEI (18 itens) 

,QUANTIDADE MATERIAL 	
t 

1 AGENDA ESCOLAR 

APONTADOR COM DEPOSITO 

BORRACHA BRANCA 	 . 

CADERNO GRANDE PARA DESENHO (RECICLADO) 

COLA LÍQUIDA BRANCA ESCOLAR 

1 CONJUNTO DE CANETA HIDROGRÁFICA FINA (12 CORES) 

1 CONJUNTO DE CANETA HIDROGFIÀFICA GROSSA (12 CORES) __ 	, 	• 

CONJUNTO DE GIZ DE CERA GROSSO GRANDE (12 CORES) 

1 CONJUNTO DE LÁpis DE COR GRANDE (12 CORES)  

1 CONJUNTO DE MASSA PARA MODELAR (06 CORES) , 

1 
, 

CONJUNTO DE TINTA GUACHE (6 CORES) 	, 

CONJUNTO DE TINTA PLÁSTICA (6 CORES) 

FOLHA DE 30 ETIQUETAS BRANCAS 

1* CONJUNTO PINTURA A DEDO (6 CORES) 

6 LÁPIS GRAFITE 
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■ 

Fol:'1,9 ri° 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ( .:t.7 	o ,'"0 n 2,r 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDUCÀ c, ; 
COORDÉNADORL4 DOS NÚCLEOS DE AÇÂOEDUCITÍrili°  "Ci rta 

LICITAÇÃO/CONTRATOS  L 	• 086  

rbÕPIA 
((NG))LOTE 5' 
KIT MATERIAL ESCOLAR — (EJAI)((CL)) 

BETE DE FATI 
A PeE.t3 

RF-. 57-5.656.1.00 
SMEIÇPNAE  

Kit Material Escolar EJA 1 (14 itens) 

QUANTIDADE 
, ATERIAL 

-

M 	 ‘ 

s 	-- • APONTADOR COM DEPOSITO 

2i BORRACHA BRANCA 

CADERNO  GRANDE PARA DESENHO (RECICLADO) 

6 CADERNO UNIVERSITÁRIO (RECICLADO)  

- 4 

 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL (RECICLADA) . 

2 
, 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA (RECICLADA)  

CANETA ESFEROGRÁFTCA VERMELHA (RECICLADA) 

COLA LIQUIDA  BRANCA ESCOLAR' 	 - 

CONJUNTO DE CANETA HIDROGRÁFICA FINA (12 CORES) 

1 CONJUNTO DE LÁPIS DE COR GRANDE (12 CORES) 

,. 
FOLHA DE 30 ETIQUETAS BRANCAS : 

6 LÁPIS GRAFITE, 

'RÉGUA PLÁSTICA 31b cm (RECICLADA) 

TESOURÀ.  ESCOLAR  SEM PONTA 	. 

((NG))LOTE 6 
KIT MATERIAL ESCOLAR — (EJAII)((CL)) 

Kit Material Escolar EJA II (18 itens) 

QUANTIDADE MATERIAL 

1 APONTADOR COM DEPOSITO 

BORRACHA BRANCA 	 _ 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 122



CADERNO GRANDE PARA DESENHO (RECICLADO) 

. 6 , CADERNO UNIVERSITÁRIO (RECICLADO) 

4 CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL (RECICLADA) 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA (RECICLADA) 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA (RECICLADA) 

COLA LIQUIDA BRANCA ESCOLAR 

1 . COMPASSO 

1 ' CONJUNTO DE CANETA HIDROGRÁFICA FINA (12 CORES) 

1 'CONJUNTO DE LÁPIS DE COR GRANDE (12 CORES) 

ESQUADRO 452 (RECICLADO) 

1.  ESQUADRO 60° (RECICLADO) 
, 

FOLHA DE 30 ETIQUETAS BRANCAS 

6 LÁPIS GRAFITE  

RÉGUA PLÁSTICA 30 cm (RECICLADA) . 

TESOURA ESCOLAR SEM PONTA 

1 TRANSFERIDOR 180° (RECICLADO) 
, 

tr) 

4,n o 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO D4SÀOPAI7Li, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EbÍICAereigi Hort a 
 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE' ÇÁÕEDUCI 
,LICITAÇÀ 0/CONTRA O 

EU 
S--  F 

S 

SNIZICONAE  

MATERIAL ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

Agenda permanente, com logomarca fornecida pela 	 « 
, Administração, lombada quadrada e colada, indice telefônico e 

AGENDA ESCOLAR, informações Citeis ao estudante; 224 páginas; dimensões 
, mínimas: 115 mm x 155  mm;  miolo em papel off-set, gramatura 

minima: 60,45 g/m2, capa em papel cartão, gramatura Minima: 
. 336,00 g/m2. 	* _ 	 , 

• 
Para lapis grafite; fabricado em material plástico rígido, com um 
furo cônico, lâmina em aço temperado de alta resistência fixada 

APONTADOR COM por parafuso metálico,  que  garanta apontabilidade; possuir ajuste 
DEPÓSITO - 	- 	- adequado (sem folga) entre o apontador e o deposito; 

comprimento mini'mo: 35 mm. 0 produto deve estar certificado 
junto ad IN  METRO. 

. 	 ._. 	. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



g Folha n° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IluÎ'AU..L0 	̀-'-' 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EI‘

);1,-) r,c ,,  no .--, i  

lycÀeibe rgi o Ho rt a 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÀO EDU6'fie 

LICITAÇÀ 0/CONTRATOS- E LISA ' . 

F. 
SME1C 

COPIA 

• 

BORRACHA BRANCA 

Fabricada em estireno butadieno natural, sem corante e macia; 
capaz de apagar a escnta sem borrar ou manchar o papal; 
dimensões  mínimas: 30 mm de comprimento, 20 mm de largura e 
5 mm de espessura. 0 produto deve estar certificado junto ao 
INMETRO. 	. 

CADERNOBROCHURAIA 

' 

, 
, 

. 	. 
 

Com logomarca fornecida pela AdministraçãO na capa e 
contracapa; o miolo deve ser fixado por 2 grampos na lombada e 
não pode ultrapassar a•capa em nenhum ponto do caderno; 
dimensões mínimas: 140 mm x 195 mm; possuir 96 folhas com , 
no mínimo 23 pautas por pagina; miolo em papel off-set, 
gramatura minima: 53,75 g/m2 capa e contracapa em cartão 
duplex gramatura minima: 215,00 gm 2. , 

CADERNO BROCHURÃO 

, 

Com logom arca fornecida pela Administração na capa e 
contracapa; o miolo deve ser fixado por 2 grampos na  lombada e 
nâo pode ultrapassar a capa em nenhum pontà do caderno; - 
dimensões mínimas: 270 mm x 196 mm; possuir 96 folhas"ccim 
pauta; miolo em papel off-set, gramatura mínima: 53,75 gim2 
capa e contracapa em papel off-set, -gramatura minima: 86,50 
gm2.  

- 

. 

CADERNO i 
GRANDE 
PARA DESENHO 	. 
(RECICLADO) 

, 

• 

• 

n  

• 

Com logom-arca fornecida pela Administração né capa e 	* 
contracapa; cantos vivos em espiral de arame com espessura 0,8 
mm, espiralação com Passo de 6,3 mm e acabamento coil-lock; 
dimensôes mínimas: 270 mm x 196 mm;  possuir 96 folhas; miolo 
em 'pape' 100% reciclado com alvura mínima  de 85% é gramatura_ 
de no minimo 60,48 g/ gm 2; capa e Contracapa em material lamina 
de politereftalato de etila reciclado pds-consurno, com dimensões 
minimas de 270 mm x 196mrdx 0,2 mm, dom peso mínimo de 24 
g cada Impressão Serigrafica por cura Ultra Violeta (UV) com 
tintas secas livres de solventes, elaboradas a partir de materiais 
orgânicos.' 

 

, 

, 

.  
CADERNO 
UNIVERSITARIO 
(RECICLADO) 

• 

• 

Com logomarca fornecida pela Administração na capa e 
contracapa; escanteado na cabeça e no pé do lado oposto ao 
aspirai (revestido  en n nylon); acabamento coil-lockdimensões 
mínimas: 270 mm x 196 mm;'possuir 96 folhas e no  mínimo 27 
pautas por pagina; miolo em papel 100% reciclado com alvura 
minima de 85%.e gramatura de  - no  mínimo 59,00 g/m2 capa e 
contracapa arri material  lamina de politereftalato de etila reciclado 
pás-consumo, com dimensões mínimas  de 270 mm x 196mm x 

.,0,2 mm, com peso  mínimo  de 24 g cada.  Impressão Serigráfica 
por cura Ultra Violeta (UV) com tintas secas livres.de solventes, 
elaboradas  a partir de materiais orgânicos. 	, , 	 . 
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Foa i-P 	(-Ï 
1:4 0 ree-.r•ne,v) no  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDWëÀÇÃO .  er io Hortag 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇLÀ -0-EDVCXTYVA 
LICITAÇÀ -  0/CONTRATOS mr"Pr 

1.00 ve .. 575. 
-IcoNAE  8  

. 

CANETA 
ESFEROGRÁFICA s 

. 	 - 	. AZUL 
(RECICLADA) 

. 	...,•- 
Corpo cilíndrico ou sextavaglo em politereftalato de etila Os: 
consumo na cor verde, corn logomarca fornecida pela 
Administração impressa por processo de serigrafia em uma cor; 
dimensões minimes: 145 rnm de comprimento (sem tampa), 8,3 -  
mm de diâmetro e esfera  de  tungstênio de Imm de diâmetro; 343 . 
mg de peso líquido mínimo  de tinta, atóxica, à base de  corantes 

- 
orgânicos e solventes; tubo de carga em polipropileno extrusado 
transparente; resistente durànte  ouso junto à ponte da escrita; " 
tampa removível com sistema antiasfixiente desobstruído e-. 	. 
hasté para fixação em bolso, tampa superior e infèrior em 
polipropileno na cor da tinta; pónteira em polipropileno ou 
páliestireno e ponta não retrátil em cobre ou latão; permitir traçado 
uniforrne'sern_falhas, borras e excesso de tinta;_não•deVe ressecar 
déntro do prazo de validade. 0 produto'deve  estar certificado unto' 
ao INMETRO.-(ver nota 2) 	 • 

, 

. 

• 

• 
CANETA ESFEROGRÁFICA .. 	, 

PRETA (RECICLADA) 	• 

, 

. 

. 	. 

Corpo cilindricá ou sextavado ém politereftalato de etila . . 	. 	_ 
reciclado pes-consumo na.  cor  verde, com logomarca 
fOrnecida pela Administração impressa por processo de -, 
serigrafia em Urfia  cor;  dimensões  mínimas:  145 mm -  de • 
comprimentà, (sem tampa),  8,3  mm  de,diâmetro e esfera de 
tungstênio de Imm de diâmetro; 343 mg de- peso  líquido'  
minimó de tinta, atáxica, à basé de corantes orgânicos e , 
solventes; tilbo de carga em polipropileno•extrusado 
transparente;  resistente  durante b uso junto à ponta da 
escrita; tampa  removfvel com sistema"antiasfixiante" 
desobStruido e hasté para  fixação em  bolso,  tampa superior . 
e inferior em Poliprõpileridna cor da tinta;  ponteira em 	, 
polipropilenolou poliestireno e Ponta  não  retrátil em cobre „ 

• ou latão; perrnitir traçado uniforme sem fàlhas, borras è 
excesso  de tinta,  não deve ressecar dentro  do prazd.cle' 	. 

validade. 0 produto deve estai-  certificado junto ao  
INMETRO. (ver nota 2) 	. ' • 	' 	a 	• 	. 	s 

- 

CANETA ESFEROGRÁFICA 
VERMELHA (RECICLADA) 

• 

_ 

Corpo cilindricci Ou sextavado  em  politereftalato de etila 
reciclado pf5e7consumo na cor  vérde, .com logomarca fornecida Y  
pela  Administração irriPressa por processo de serigrafia em uma 
cor; dimensões  minimes: 145 mm de  comprimento (sem tampa), 
8,3 Mm de diâmetro 6 esfera  de tungstênio de Imm.  de diâmetro; 
343 rrig de peso líquido minirno de tinta, -  atóxiCa; à base de 	. 
corantes orgânicos e solventes ; tubo de carga em polipropileno 
extrusado  transparente ; resistente durante o uso junto à ponta da 
escrita; tampa removível com sistema "antiàsfixiante" . • . 	. , 	1  
desobstruído e haste ¡para fixação em  bolso, lartipe superior e 
inferior em polipropileno na cor' da inta; ponteira em polfpropileno 	. 
ou poliestireno e ponta não retratil em cobre ou latão; permitir 
traçado uniforme sem falhas, borras e excesso dé tinta;  não deve
réssecar dentro do prazo de validade. 0 produto deve estar 
certificado junto ao INMETRd. (ver nota 2) 

, 
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n°  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA (PA:Ugtl.sso n°  2( 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCKA1 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÀ 

LICITAÇÃO/CONTRATOS We 
' 

. 
COLA LÍQUIDA BRANCA . 

ESCOLAR 	. 

. 	. 

Com marca do fabricante:bico econômico; composiçã6acetato 
dé polivilina, atáxica; peso liquido mínimo'de 88,20 g. 0  produto. 
deve estar certificado junto ao 
INMETRO. 	. 

. 

- 
COMPASSO 
. 	 . 

Corpo, hastes e a fixàção das hastes fabricadas com material 	• 
metálico; uma  haste deve possuir fixador para grafite de 2 mm de 
diâmetro e a outra agulha  fixadora; sistema  que permita abertura 
das' hastes; comprimento total mínimo: 100 mm; permitir traçar um 
circulo corn no mínimo 295 mm de diâmetro sem que  ocorra 
afrouxamento das hastes. 0 produto deve estar certificado iunto 
ao INMETRO. 

	

. 	. 	„ 
• 

CONJUNTO DE CANETA . 
HIDROGRÁFICA FINA ( 12 

" 	CORES) 
, 

Corpos injetados em poliestireno cristal nas cores da tinta; marca 
do fabricante impressa na embalagem e no produto; lampa de • 
proteção da ponta com sistema de Ventilação "antiasfixiante" _ 
desobstruido;  tampinha superiorem poliestireno soldada no corpo 
por ultra-som; tinta at6xica a base de água;  comprimento mínimo ' 
de cada caneta: 155 mm, embaladas em cartela de PVC'cristal • 
com sistema de lacre: Prazo de validade mínimo de 03 anos a 
partir da data de fabricação, 0 produto deve estar certificado junto' 
ao INMETRO. 

- 	, 
CONJUNTO DE 'CANETA 
HIDROGRÁFICA  GROSSA •  , 

( 12 CORES) 

Corpos injetados em poliestireno cristal nas cores da tinta; marca 
*do fabricante impressa na embalagem:  e no produto; tampa de 
• proteção da ponta com sistema de ventilação "antiasfixiante" 
desobstruido; tampinha  superior  em poliestireno soldada no corpo 
por  ultra-som;  tinta at6xica a base de agua; comprimento 'mínimo 
de cada caneta: 115 min, embaladas em cartela de PVC cristal 
com sistema de lacre. Prazo  de validade mínimo de 03 alios a 
partir da data de fabricação, s o produto deve estar certificado junto 
ao INMÉTRO. 	• 	- . 	 . 

CONJUNTO DE GIZ DE  
CERA GROSSO GRANDE ' 

- 	(12 CORES) 

. 
, 

Embalagem com logornarca fornecida pela Administração;_: 
material átoxico; não deve borrar, esfarelar è nem manchar as 
mãos;  as  cores devem corresponder aos respectivos pigmentos 
quando utilizados; deve resistir à pressão normal de uso; 	, 
dimensões mínimas: 10 mrrix 93 mm e de  seção circular..0 , 
produto deve estar certificado junto ao INMET,RO.  Serão  aceitos , 
materiais com involucro desde que atendam às especificações: 
• ) 	 . 	. 	) 	 , 	, 

CONUNTO DE LÁPIS DÉ , 
COR GRANDE (12 CORES) 

- 	 , 
, 

Embalagem corn logomàrca fornecida pela Administração; 
material atoxico apontado, formato cilindrico,ou sextavado; 
Confeccionado em Madeira mole (100°4" reflorestada com 
certificado  dé origeM), isenta  de n6s, recoberto com tinta, barra 
interna do -grafite corn  constituição unifOrrne, isénlo de impurezas, 
boa  pigmentação e magia; todo lapis deve serapontáVél e permitir 
seu uso; dimensoes  mínimas: 165  mm i de comprimento e 6 mm 
de diâmetro. 0 produto deve estar certif icado junto ao INMETRO. 

,. 
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Fa:mn°  \ 	ima.407 

PREFEITURA DO MUNTCÍPIO DE SA-0 P:4 ULYi° 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ED„ecAçÀbérgio Horta 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDWATI 
LICITAÇÃO/CONTRATOS—i - 

-v  
eie• 

-1CONP`E.  

• 
CONJUNTO DE 
MASSA PARA 
MODELAR ' 
(6 CORES) 

- 
, 

Embalagem com logomarca fornecida pela Admin%tração; 
fabricada a base de cera ou gordura vegetal e cargas minerais 
inertes; atóxica: antialérgica; devem ser macias, não esfarelar, 
manter sua plasticidade mesmo fora da  embalagem, não devem  . 
mancharas mãos quando manuseadaS e em córitato com o ar 
não podera endurecer  peso liquido total mínimo: 53 g. 0  produto 
deve estar certificado junto ad INMETFi0.. 	. 

.. 

CONJUNTO DE 
MASSA PARA , 
MODELAR 
(12 CORES) 

k, 

, 

. 

Embalagem Corn logomarca fornecida pela Administração; 
fabricada a base de céra ou gordura vegetal e cargas minerais - 
inertes; .atóxica, antialéigica; dévem ser macias, não esfarelar; 
manter sua plastiCidade mesmo  fora. da  embalagem, nao devem 
manchar as mãos quando manuseadas e em cohtato com o ar 
não poderá endurecer; peso líquido total  mínimo: 105 g. O 
produto deve estar certificado junto ao INMETRO. , 

, 

. 
CONJUNTO DE , 
PINTURA A DEDO 
(6 CORES) , 

• 

• 
. 	 . 

Coniposição: resina de PVA, água, carga, pigmentos e 
conservante tipo•benzotiez.  oi;  aplicação em papel, cartolina e 
papel cartão, produto atóxico; cada frasço devera conter no , 
minirno14,70 ml, sem yazamento, ser inquebrável e sem 
rebarbas. 0 produto deve estar certificado junto ao INMETRO. 

, 

, 
CONJUNTO DE, 
TINTA GUACHE ' • 
(6 CORES ) 	- • 

, 

• 
Tinta nas cores: preto, branco, azul, verde, amarelo e vermelho; , 
fabricados a base de  resina atàxica e água, antialérgico, lavável, • • 	 . 
pronto para uso e não deverá apresentarodor pútrido; quando 
aplicado sobre o papel não deverá trincar depois de seco; cada ' 

- frasco devera  conter no mínimo 14,70 ml, sem va.-±amento, ser . 
inquebrável esem rebarbas. 0 produto deve estar certificado ' 
junto ao INMETRO. 

• 

_ 	. 
CONJUNTO DE 
TINTA PLASTICA 
(6 CORES) 

• 

' 

Composição : resina de PVA, água desmineralizada, aditivos, - , 
carga inerte e pigmentos orgânicos. Aplicação em trabalhos . 	 . 
artesanais sobre madeira, papal, cartolina, ceárnica, isopor, 
couro,  gesso, Cortiça e palha; cada frasco deverá  conter no 
mínimo 14,70 ml, sem vazamento, ser inquebrável  e sem .  * 
rebarbas. 0 produto deVe estar certificado junto ao INMETRO. • 

, 	. 	. 
- .ESQUADRO 45 2  : , 

- 	 ' (RECICLADO) 
.. 	)_ 	• 	- 	. 

• 

• 

Possuir logomarca fornecida pela.Administração; confeccionado 
em chapa rígida  de politereftalato de etila reciclado pós-consumo 
na cor  verde sem deformidades  ou  rebarbas; processo de 
produção injeçãà plastica; escala de graduação em .mm e cm, 
legivel e sem falhas; impressa através de  processo  de 
tampografia;  dimensões mínimas: espessura maior1,5  mm  e 0,7 
mm na ponta do chahfro, 200 mm de comprirriento (hipotenusa) e 
24,5 mm de  largura ' 

• 
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, 
ESQUADRO 60 0  

(RECICLADÕ ) 

. 

Possuir logomarca fornecida pela Administração; confeccionado 
em chapa rígida  de  Politereftalato de etila reciclado  pôs-Consumo:  
na cor verde, sem deformidades ou rebarbas; processo  de 
produção injeçâo plàstica; escala em mm e cm, legivel e sem 	• 
falhas; impressa através de processo detarnpografia; dimensões 
mínimas: espessura maior 1,5 mrrie 0,7 mm na ponta do chanfro, , 

235  mm de comprimento (hipotenusa) e 24,5 mm de largura. 
- 

, 
FITA MÉTRICA 

Confeccionada em plástico,  dividida em 150 mm, sendo cada 
centimetro subdividido em 1 mm e com presilhas de 10 mm de 
acabamento nas extremidades.  . 

FOLHA DE 30 	- 
ÉTIQUETAS BRANCAS 

-- 

1 folha com 30 etiquetas; fabricada empapei com adesivo que 
garanta aderência; dimensões mínimas:  24,7 mm x 65,2 mm cada 
etiqueta. 	. 	• 	' 

•  
- 

LÁPIS GRAFITE 

' Lápis apontado, formato cilíndrico ou sextavado, confeccionado . 
em madeira mole, isenta de nôs, recoberto com tinta atôxica; 
partes de madeira (100% reflorestada com certificado de origem) 
devem ser coladas cirn fixaçâo'rigida do grafite (dureza HB, 
isento  de  impurezas e atôxico) o lápis deve ser apontável e 
permitir seu uso; dimensões mínimas: 6 -,4 mrnkle  diâmetro,  166 
mm de comprimento e diâmetro do grafite 1,9 mm. 0 produto 
deve estar certificado juntOao  IN  METRO. 	s 	 . 

, 	. 
PINCEL NUMERO  O
(CHATO) 	' 

Pincel com virola de  alumínio,  pêlo de pônei, cabo de madeira 
(100% reflorestada corn certificado de origem) ou  plástico,  

. 
 

arredondado, para atividades escolares; as cerdas deverão sèr 
fixadas firmemente  deforma  que nao se desprendam facilmente • 
durante o manuseio. 0 produto deve estar  .certificado junto ao -  , . 
INMETRO.. . 

_ 
PINCEL NÚMERO 2 

(REDONDO) 	- 

, 

Pincel com virola de alu'minio, pêlo de pônei, cabo de madeira 
(100% reflorestada com certificado de origem) ou plàstico, 
arrèdondado, para atividades escolares;  as cerdas deverão ser 	• 
fixadas firmemente de forma  quê não  se  desprendam facilmente 
durante o manuseio. 0 produto deve estar certificado junto ao 
INMETRO. 	 ‘ 

. PINCEL NUMERO 4 
t (REDONDO) 	, 

. 

Pincel com virola de alumínio,  pêlo  dé  pônei, cabo de madeira 
(100% reflorestada com certificado de origem) ou  plástico,  
arredondado, Para atividades escolares; as cerdas deverão ser 
fixadas firmemente de forma que não se  desprendam  facilmente 
durante o manuseio. 0 produto deve estar certificado junto ao - 
INMETRO 	 , 

• . 

Folha 
Uer'il PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S A: 	Lu ls9  n°  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ED ao rgi°  HO  

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCA:TIVA 
LICITAÇÃO/CONTRATOS ei 71-7DE 

s 

Se--4  
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"V"-- 

Folha n°  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ,:S1470 	no Zi 

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE Ei3UCIÇÃO 	H or t .  
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÁ .  

LICITAÇÃO/CONTRATOS. COPIA 	 SABE  

• 

. 
PINCEL NÚMERO 18 

: 	(REDONDO) . 
_ 

— 

Pincel com virola de  alumínio; pêlo de pônei, cabo de madeira 
(100%.reflorestada com certificado de  origem)  ou  plástico, 
arredondado, para  atividades escolares;  as cardas deverâo ser 
fixadas firmemente de forma que não te deSprendarrilacilmente 
durante o manuseio. 0 produto deve éstar certificado junto ao 
INMETRO. 	 . 

• 

. 
RÉGUA PLÁSTICA 30 CM 

(RECICLADA) 

Possuir logornarca fornecida pela Administração; confeccionado 
em chap rígida  de politereftalato de etila reciclado pôs-consumo . 	. 
na cor verde, sem deformidades où  rebarbas, processo  de 
produçào injeçào plástica; escala em mm e cm, legível e sem 
falhas; impressa através de processo de tampografia; dimensões 
mínimas: espessura maior 1,5 mm e 0,7 mm na ponta do chanfro, 
310 mm de comprimento total e 24,5 mm de largura 

SACO PLÁSTICO GROSSO 4 
. 	FUROS 

Saco plásticor com solda lateral; dimensões  mínimas: 235 mm x 
313 mm e espessura total m fnirna de 0,1 mm. 	 , _ 

TESOURA ESCOLAR SEM 
• PONTA  

• 

, 

Lâmina em aço galvanizado e cabo plástico, alinhados, sem 
rebarba; permitir corte uniforme em linha reta; comprimento 	

. 

mínimo:  125 mm. 0 produto deve estar certificado junto ao 
INMETRO. 

 

• 

TRANFERIDOR 180P 
• , 	. 	(RECICLADO) 	, 

_. 

`- 

Possuirfogomarca fornecida pela Administração; confeccionado 
em chapa rígida de politereftalato de ailla reciclado Os 	- 
conSino na cor verde, sem deformidades ou rebarbas; processo 
de produção injeção plástica; demarcado milimetricamente com • 
escalade grau, impressão clara e precisa; legível e sèm falhas; ' 
impressa através de processo de tampografia; dimensões 	, 
mínimas: espessura maior 1,5 rrn e 0,7 mm na ponta do chanfro, 
140 mm dé comprimento total e 20 mm de largura , 

((NG))0BSERVAÇÕES0(CL))  

'JI Desempenho:  o produto deve atender requisitos mínimos  de uso para o 
qua l  foi projetado. 

_21 Prazo de validade:  o produto deve ter sua validade garantida no  mínimo 
12 meses a partir da entrega dos kits. 

31 Embalagem:  deve _ ser adequada ao tamanho do produto, evitando 
amassamento' ou dam-) que possam comprometer sua qualidade ou 
utilização. 

_41 Ensaios:  os itens serão analisados, quando aplicável, por inspeção 
visual, ensaios dimensionais, -  de gramatura 'segundo a norma NM-ISO 
536:2000, determinação de volume e massa, atendimento às normas 
ABNT NBR 11694:1986, ABNT NBR 6045:2006, ABNT NBR 15061 

• 
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((NG))Estirna-se um consumo anual de: 

LOTE 1 
KIT MATERIAL ESCOLAR - CEI = 37.823 UN 

Foiha n° 

--ipia)fuLao n°  Zt 
A :9;4-0 érgio  Ho  

a:E»tmîtrv 

La - 

:2004, ABNT NBR 15384:2006, ABNT NBR f15387:2006, AB 
15388:2006. 

•5), Lista dos materiais:  uma lista dos materiais, composta por nomes: -  
quantidades e respectivas marcas dos  •fabricantes - deve acompanhar 
cada kit. 

s_ 
 

Tolerância-Metrológica:   os valores indicados corno mínimo já incluem a 
tolerância. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ED 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A 
LICITAÇÃO/CONTRATOS------- 

Fe- 5  
rio 	• 

coNe e4  • 
BR 

LOTE 2 
KIT MATERIAL ESCOLAR - EMEI . = 270.777 UN 

LOTE 5 
KIT MATERIAL ESCOLAR — (EJAI) = 20.901 UN 

LOTE 6 
KIT MATERIAL ESCOLAR — (EJAII) = 83.703 UM((CL)) 

((NG))1-1— PREÇOS: 

2.1 — 0 preço unitàrio que -  vigorara inicialmente nesta Ata de Registro de 
Preços  são: 

LOTE 1 	\ 
KIT MATERIAL ESCOLAR - CEI 
Re 31,87 (trinta e um centavos e oitenta e sete  centavos  

LOTE 2 
KIT MATERIAL ESCOLAR — EMEI 
R$ 49,16  (quarenta e nove reais e dezesseis centavos) 

LOTE É 
KIT MATERIAL ESCOLAR 2- (EJAI) 
R$ 42,33 (quarenta e dois reais e trinta e três centavos) 

LOTE I6 
• KIT MATERIAL ESCOLAR — (EJAII) 

R$ 44,47(quarenta e quatro reais e quarenta e sete centavos)((CL)) 
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Folha n° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S -»1i47etee n°  ir 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ED 3éj 	érg i0 Fion vï.'22 

COORDENADORL4 DOS NÚCLEOS DE AçÃci 7EDue,47jvA 
LICITAÇÃO/CONTRA

COPIA  

2.2 -- 0(s) preço(s) referido(S) .constituirá(ão), a qualquer titulo, 
completa remuneração pelo adequado e perfeito fornecimento do material, 
incluídos ainda, ,  todos os custos decorrentes de transporte, de despesas 
trabalhistas, previdenciárias, emolumentos e quaisquer outras despesas e 
encargos necessários,  de modo a que nenhuma outra remuneração seja 
devida à Contratada além do valor de sua proposta. 

2.3— 0 preço a ser pago à Detentàra, sera o vigente na data da 
"Requisição/Pedido",  independentemente  da data da entrega do material. 

((NG))111 - READEQUAÇÃO DE PREços((cL)) 

3.1- Durante o período,  de vigência da Ata de Registro de Preços, os preos 
não  serão reajustados automaticamente; ressalvada, entretanto, a 
possibilidade de sua readequaçâo  dos  preços vigentes pela COMPREM, nos 
termos do Decreto n2  49.286, publicado no DOC de 07103/2008, àu em face da 
superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, 
considerada, para base inicial de análise, a  demonstração  da  composição  de 
custcis,s , anexa a esta  Ata  

3.2- Quando a detentora for a fabricante do produto, no' ato da assinatura da 
Ata devera demonstrar claramente a  composição do(s) Preço(s) cons-tai-4(s) 
dé ,sua proposta, apontando, especialmente,  as  parcelas relativas a matéria-
prima,  mão-de-obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro se 
participação percentual de dada item em relação ao preço final. 

3.3-  Quando  à detentora for a  revendedora  ou representante comercial,  no ato 
da assinatura da Ata, deyerá dembristrar claramente a ' composição do(s) 
preço(s) constante(S) de sua Pràposta, apontando especialmente  'as parcelas 
relativas ao valor  de aquisição do produto, aos encargos em geral, ao lucro e à 
participação percentual  de  cada  item em relação ao preço -final., 

3:4- 0 diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de 
mercado efetuada pela PM,SP à :épôda da  abertura  da  proposta  (delta) e 
eventuais descontos que tenham sido concedidos  pela detentora serão Sempre 
,mantidos,  inclusive se houver prorrogação da vigência da Ata. 

3.4.1 — Os preços registrados não poderão ficar acima  dos  praticados  no  
mercado  e,  independentemente  de provocação 'da COMPREM, no caso 
de redução  destes, ainda que temporária, a detentora obriga-se a 
comunicar a COMPREM o novo - preço, qua substituirà o então 
registrado. 
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	 ..........b.............d...,............«., 1 pra  h n n0  "‘ 1  
_ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀÕà PîfiLi9VOces---\--4-so  n6-1 (   

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUes,1 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO'EDifC2 nie ! -1 o rt 93-  '`■ 
-----;,--- 	LICITAÇÃO/CONTRATOS.. RF: 4  ni 086 
'COPIA 	

u.. .. 
yetvrose..iaturranereer, 	rinikrrerammenj 

i 

EUS B TFE.  D 
•2 5 5  3.4.1.1 — Caso a detentora venha a se locupletar com -ict-, uegi.E. 

efetiva de preçoS i de mercado não repassada à Administração, 
ficará obrigada à  devolução  dos valóres recebidos indevidamente. 

• 3.5- 0 acompanhamento dos preços pela COMPREM não desobriga as 
' unidades requisitantes de efetivarem pesquisa'  de mercado previamente à 

• - contratação. . 	 Do  

"((NG))IV —  VALIDADE  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS((CL)) 
a:D 

4.1- 0.prazo de vigência da presente ata de  registro  de preços é de 01 (um) • 
ano, prorrogável por até igual periodo, nos termos do art. 13,  da Lei Municipal. 
rig 13.278, de 7 de janeiro de 2002. • • , 	 CD 

4.2- A  detentora  da Ata devera manifestar, por escrito, seu .  eventual interesse 	cp 
na prorrogação  do ajuste,  em prazo não inferior à 90 (noventa) dias do término 
de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, darà 
ensejo à  Administração,  a seu exclusivo critério, de promover nova licitação, -  • 
descabendo à detentora o direito a qualquer recurso  ou  indenizáção. 

4.3 -7 A administração não estarà obrigada a  adquirir o produto objeto deste 
Pregão  da detentora' do Registro de Preços; urna vez que 'o  mesmo não 
caracteriza compromisso de aquisição, podendo cancela-lo  ou promover 
licitação especifica quando julgar conveniente,  nos  termos  da legislação 
pertinente, sem que caiba recurso  ou qualquer pedido dé indenização pôr: parte 
da detentora. 

((NG))V — PRAZOS E CONDIÇÕES  DE FORNECIMENT0((CL)) 

5.1- 0(s) Material(ais) deverà(ào) ser fornecido(s), conforme estabelecido no 
Anexo I e entregue(s) nas unidades escolares da SME  conforme  relação Anexo 
XI, definida(s) pela Administração e constantes na  Ordem  de fornecimento! 

11.) 

5.2- 0  compromisso  do fornecimento só eStarà caracterizado após o 
recebimento  da "Requisição/Pedido" ou  instrumento equivalente, devidamente 
prècedido do Termo de Contrato, quando cabível, nos - termbs da compétente 
Nota de Empenho, decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

5.2.1- 0 Termo  de  Contrato ' obedecera o estabelecido na ATA de 
Registro de Preços, onerando as dotaçôes:, 
16.10.12.361.0158.2..815.33.90.32 - EF 
16.10.12.365.0331.2.850.33.90.32 - El, 

5.2.2. Sera  exigida, em qualquer hipôtese, —garantia  no valor 
correspondente a 5% (cinco inteiros por cento)  do  Valor total do Contrato 

' a ser firmado; observado o § 1.P: do art. 56 da Lei Federal 8.666/93. ' 
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ratifia. 	 

Folha n° 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃCiPerULeso n°  2 ( 

SECRETARIA MUIVICIPAL DE EDÚSUÀ-393é-rgio Horta 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÀ R:E9firfely 

• LICITAÇÃO/CONTRATOS 	- • 

CÔP1 A 

5.2.2.1. A garantia contratual  será devolvida após't\si\reacEites52E": PeEs  
dos serviços, mediante requerimento da Contratada. 

5.3. A empresa -  detentora deverá Fornecer o objeto deste ajuste, em 
consonância com as  especificações técnicas descritas no Anexo I do Edital. 

5.3.1. A PMSP receberà os materiais por meio de servidor ou  comissão  
de servidores designados para tanto,  observado o artigo 73 da Lei 

,Federal 8.666193. 

. 5.3.2. Caso o material entregue estiver em desconformidade com o 
exigido no Edital, o mesmo Será recusado, sendo que a empresa deverá 
repor o material ern igual prazo (item 10.10 do Edital), sob pena de 
inexecuçâo «do contrato e será aplicada a multa de 10d/o (dez por cento) 
sobre o valor do material a sersreposto. 

5.3.3. A PMSP poderá exigir, a qualquer ItemPo, desdé que 
justificadaménte, a realização de laudo técnico  dos materiais, às 
expensas  da Detentora, obsérvado o Anexo I deste Edital, a fim ,  de 
avaliar a qualidade dos mesmos e a sua _compatibilidade com as 
especificações técnicas  estabelecidas. 

5.4- Quando cabível a lavratura ' do Termo de Contrato, a Detentora sera' 
convocada pelo DOC para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a 
partir da datâ da convocação, assiná-lo, recolhendo, para tanto os 
emolumentos devidos, desde que cumpridas as  exigências legais, momento 
em que lhe será entregue a correspondente Nota de Empenho. 

5.5- Quando desnecessària a lavratura do Termo de  Contrato, o prazo para 
retirada da Nota de Empenho será  de 03(três) dias'corridos, contados a partir 
da convocação da Detentora. 

5.6- A entrega da Nota de Empénho  ficará sempré condicionada à 
apresentação  dos seguintes documentos ; Certidão Negativa de Débitos 

'referentes  , a tributos mobiliários "expedida pela Secretaria Municipal de 
. Finanças  deste Municipio de São Paulo,  ainda  que a  empresa tenha sede  • 
em Múnicipio de São Paulo, deverá apresentar certidão . expedida pela 
Secretaria  Munici-pal. das Finanças atestando tal fato, acompanhada  de  
declaração, sob as penas da Lei, de que  nada deve a esta municipalidade 
relativamente aos tributos mobiliários; Certidão  de Inexisiência de Débitos 
'para -cuti o Sistema  de Seguridade Social CND; Certificado de 
-Regularidade de Situação para Com o Fundo de Garantia do Tempo de 
SerViço FGTS," 'devidamente atualizados  e  Documento  obtido' Via 
Internet comprovando a ausência de inscrição da empresa no CADIN 
Municipal. 
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Folha n°  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀÚVAtyno 21 ci'k" 

SECRETARIA MUNICIPAL DE Ei¡UciAelitérgio Hc t - 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AçÃo EnfleATIVA 

LICITAÇÃO/CONTRATOS ------  
EIJSP•BE  RF: 	f5; 

wee'c"  5.7- A "Requisiçâo/Pedido" ou instrumento equivalente  devera obrigatoria ente 
conter: data, número do processo, número da Ata de RP, número do - Termo de 
Contrato; quando for o caso,  número  da Nota de -  Empenho; tipo e quantidade 
do material solicitado, valor, local(ais) e prazo de entrega, assinatura:do 
responsável pela Unidade Requisitante, data da recepção pela Detentora e 
assinatura de seu preposto, com a sua identificação. Deverá ser juntada  copia 
do Pedido nos processàs de  requisição e no dé liquidação da despesa2 • 

5.8- A Detentora fica obrigada a atender todos  os pedidos' efetuados durante a 
vigência da Ata, observado às limites constantes no Anexo I — Especificaçâõ do 
Objeto: 

• 5.9- Na  hipótese  da Detentora da Ata de  Registro  de Preços se negar a receber 
o "Pedido", ô mesmo deverá ser enviado pelo Correio registrado, considerando: 
se como efetivamente recebido na data do registro para todos os efeitos legais. 

5.10- Os prazos para entrega obedecerão 'a Tabela a seguir. As Ordens dei . 
Fornecimento deverão ser retiradas no prazo máximo de até 03(três) dias .úteis 
após a convocação da empresa, acarretando penalidade em caso  do  detentor 
da Ata em cumprir este prazo. 

As quantidades apontadas se referem à somatória das 0.F.s retiradas 
. na mesma data. . 

PRAZOS 
Até 1000 unidades 
De 1001  a.2000  unidades ' 
Acima de 2001 unidadés 

PARA ENTREGA 
Até 30 dias' corridos 
Até 45 dias corridos 
Até 60 dias corridos 

5.10.1  —.As quantidades serão calculadas por item, independentemente 
do número de itens  que a empresa sagrai--se vencedo -ra. 

5.10.2 — Os prazos serão contados  da data do recebimento pela _ 
DETENTORA de cada ordern de fornecimento. 

((NG))5.11- A quantidade minima de equipamentos a serem adquiridos, por 
Ordem de Fornecimento será de: 

- KIT MATÉRIAL ESCOLAR — CEI ' 
	

1.891 UN . 
- KIT MATERIAL ESCOLAR — EMEI 

	
13.539 UN 

- KIT MATERIAL ESCOLAR (EJA I) 
	

1.045 UN 
-KIT MATERIAL ESCOLAR (EJAII) 

	
4.185 UN 

5.12- 0(s) equipamento(s) será(ão) entrègue(s) nas unidades escolares da 
SME conforme relação Anexo XI, definida(s) pela  Administração e constantes 
na Ordem de fornecimento.((CL)) 
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Folha n° 	Q  L.‘ 

_ 	do processo cf 2 • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOcl.ï ; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÉDUCAV10: 13  r: 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A çiiù EDUC,4i IV 

LIÇITAÇÃO/CONTRATOS 

5.13- Os  Responsáveis  da Unidade Requisitante da PMSP, pEoUcls;Eãos1;u:\11\a:r:oe  

RF e5 .656-1 ' 

material entregue em desacordo com o pedido e as  especificações  constantes 
do Anexo I deste Edital, independentemente da aplicação das• penalidades 
cabíveis.  

5.14- Corre por conta da Detentora da Ata qualquer prejuízo causado ao 
material em decorrência do transporte. 	- 

((NG))VI 7  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO((CL)) 

6.1. 0 prazo de pagamento  sera de 30 (trinta) dias, contados da data da  
entrega  da Nota Fiscal / Fatura correspondente a cada parcela do objeto do 
contrato e comprovação do fornecimento efetuado pela Unidade Requisitante, 
devendo ser entregues os documentos discriminados a seguir: 

6.1.1 — Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura; 

6.1.2 -  Fatura  no caso de apresentação de Nota Fiscal; 

6.1.3 - Copia da Nota de Empenho; 

6.1.3.1 - Na  hipótese  de existir Nota de Retiticaçâo e/ou :Nota 
.Suplementar de Empenho, .copia(s) da mesma(s) deverà(ào) 
acompanhar  os demais documentos  citados. -  

6.2. Os Pagamentos obedecerão ao disposto nas Portarias  da Secretaria das 
Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das . 
condições contratadas 'em face da) superveniência -de normas federais  ou 
municipais sobre a Matéria. 

6.3. 0, paganiento sera efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente 
no BANCO BRADESCO S/A, nos termos  do  disposto no  Decreto n2  46.528/05, 
publicado no D.O.C. de 21/10/05. 

• 6.4. Quaisquer pagamentos não isentarão  a Contratada  das responsabilidades,:  
contratuais; nem implicarão  na aceitação dos serviços. 

((NG))VII CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO  OBJETO  DA ATA-  DE* 
REGISTRO DE PREÇOS«Cpy 

7.1-0 fornecimento, Objeto da Ata dè Registro de Preços; será recebido pela -- 
PREFEITURA consoante o disposto no artigo 73 da Lei , Federal n2  8:666/93 . 
corn" as alterações introduzidas pela Lei Federal n 2  8.883/94 e demais normas 
pertinentes. 
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Folha n°  
• PREFEITURA DO MÍINICÍPIO DE SAO eyfraessc re 2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO sén?ic  

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDIIC4T ,11.(A 
LICITAÇÃO/CONTRATOS 

PAF  

syee 
8.1 — As penalidades aplicáveis são  as previstas no Capitulo IV, da Lei Federal 
8.666/93 e demais normas pertinentes, sendo que, com referência às multas, 
se  não previsto o percentual em lei,  serão aplicadas conforme segue: 

8.1.1  T  Multa de 20% (vinte inteiros por cento) pela .recusa da Detentora 
da Ata de Registro •de Preços em retirar a Nota de  Empenho e/ou 
àssinar o Termo de Contrato, dentro do Prazo' estabelecido ou fazê-lo 
com atraso, sem a devida justificativa aceita pela‘AcIministração, a qual 
incidirà‘sobre ô Valor do ajuste. • 

ç) f 
((NG))VIII — PENALIDADES((CL)) 	 E.■_%sg3  . 6/6. 

1 	65 

8.1.1.1—Incidirá na mesma penalidade a  não apresentação dos 
documentos necessários, impossibilitando a  entrega  da Nota de 
Empénho. 

8.1.2 - Multa por dia de-  atraso na entrega do material programado: 0,5% 
(meio por cento) por dia sobre o valor correspondente ao material 

, entregue com atraso até o rnáxinio de 30 (trinta) diàs. 

8.1.3 — Atraso na entrega do material programado, superior a 30 (trinta) 
dias: consultar a unidade. requisitante para manifestação sobre interesse 
em receber o Material. Em caso positivo ; incidira multa de 0,5% (meio por 
•cento) Por dia de  atraso, limitada a 30% (trinta por cento). Em, caso 
negativo, será aplicada multa de 30°/p(trinta por cento) sobre o‘ valor 
correspondente ao material não entregue, caracterizando-se inexeçução 
do contrato quanto à  parcela não entregue. 

8.1.4 - Multa por inexecuçâo parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) sobre 
d valor da parcela inexecutada. 

8.1:5 - Multa por inexecução total do ajuste: 20 % (vinte por cento) sobre o 
valor da Nota . cle Empenho. 

8.1.6 — Multa de 2% (dois • por cento); sobre o valor  do ajuste Por 
desatendimento de cláusula cdntratual. 

8.1.7 — Multa de 10% (dez por cento)  sobre o valor do material entregue 
em desacordo com as espeCificaçõeS, nos térmos da clausula 5.3.2  desta 
Ata. 

• 8.2 - As • penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme 
dispõe o § 2'2 , do  artigo  87 da Lei Federal 8.666/93. 
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Folho n° 	a (, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ›iii5tatfflit12) n° Z g 

SECRETARIA MUNICIPAL DE,EDIICAÇÃQra¡c o 
COORDENADORM DOS NÚCLEOS DE AÇÃO Ept¡CATIV 

ff 	LICITAÇÀO/CONTRATOS 	• ei 
COPIA  

fCCe 
8.3 - A  importância relativa às 'multas será descontada do pâ amento, 
podendo, conforme o caso, ser inscrita para constituir dívida ativa,  na forma da 
lei,  caso  errt que  estará sujeita ao procedimento executivo. 
8.4 - 0 prazo para pagamento das multas será de- 05 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação da 'empresa apenada. A critério da Administração e • em sendo 
possível,  o valor dévido  ser à descontado da importância que a  mesma tenha a 
receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, 6 valor será inscrito 
como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

8.5"Cabe a SME, na condição de árgão gestor do registro de preços, ,  a , 
aplicação das penalidades prèvistas na respectiva ata, devendo à unidade 
requisitante  informar textualmente-  se a infração ocorreu por força maior, por 
culpa da detentora ou por fato imputável à Administração. 

, 
8.5.1- Das decisões -de aplicação de penalidade, caberá recurso  nos 
termos  do artigo 109, da Lei federal n 2  8.666/93.'obseryados  os  prazos ali 
fixados.' 	 ' 

,8.5.1.1- Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador Gera! 
da Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa  e. , 
Autoridade equivalente, por-intermédio de CONAE 31, situada na 
rua Dr. Diogo de Faria, n2  1247. 

((NIG))0BSERVAÇÃO0(CL)) N'ab • Serão conhecidos recursos 
, enviados 'pelo correio,' telex; ,  fac-sfmite, correio eletrônico ou 

qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo 'previsto 
em lei, o respectivo  original não tiver sido protocoliladb. 

8.6 7 As penalidades são  independentes e a aplicação de uma não  exclui  a das 
outras,' quando  cabíveis.  

8.7 — Sem prejuizo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a ocorrência 
das hipóteses listadas acarretará a aplibação da penalidade especificada. 

00 

1 

8.7.1 — À licitante que não retirar a nota de empenho, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar '‘o 
retardamento -  da sua  execução, - não  mantiver  a proposta ou o lance, 
faltar où fraudar na execução  das  obrigações assumidas, comportar-se 
dé modo inidôneo,  fizer  declaração falsa ou cometer fraude fiscal sera  
aplicada a penalidade de impedimento de licitar ,  é contratar com à, 
PMSP, pelo prazo de até 2 (dois) anos. -  

((NG))IX - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS((CL)) 

, A Ata de Registro de Preços poder4 ser cancelada, de pleno direito: 
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Folha n° 	I-- 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE kelefUL01 °  2 t 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE .kiluCAÇÂOJI0 Hod 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE .14Ç/16/epesIT A 

LICITAÇÃO/CONTRATOS -e--9— 

RF: 5 5* E: 
5424C)9e'  9.1 – Pela Administração quando: 

CL\ 

9.1.1- A Detentora não  cumprir as  obrigações  constantes da Ata de 
'Registro de Preços; 

9.1.2- A Detentora nâá formalizar o Termo de Contrato, quando  cabível,  
decorrénte da Ata de Registro de Preços ou  não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração nâo aceitar sua 
justificativa; 

■ 

9.1.3- A" Detentora der causa à rescisão àdministrativa do Termo de 
Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços; 

9.1.4- Em - qualquer'  dás  hipóteses de inexecuçâo total ou parcial do 
pedido, decorrente da Ata de Registro de  Preços;  

9.1.5- Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo Mercado e a  detentora não aceitar a sua redução; • 

9.1.6- Por razões  de interesse público, devidamente justificado pela 
Administração; 

, 

9.1.7- Ficar constatado . que a detentora perdeu qualquer das condições 
de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação; 

9.1.8- A comunicação do cancelamento do preço registrado,  nos  caso 
previstos no item 9,1, sera feita pessoalmente ou pôr correspondência  
com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que  
deram origem ao Registro de  Preços;'  

9.1.9- Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Detentora, a comunicação sera feita por publicação no Diário  Oficial  da  
Cidade, por 02(duas) vezes consecutiva, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da ultime. -publicação. 

, 
9.2-Pela Detentora quando, Mediante solicitaçâo por escrito; comprovar estar 

impossibilitado  de cumprir as exigências da Ata de Règistro de Preços. 

9.2:1- A  solicitação  da Detentora para cancelamento do preço registrado 
devera  ser formulada corn antecedência de 30(trinta) dias, facultada à ,  
Administração a aplicação das penalidades previstas  na  Clausula  XI, do - 
Edital, caso n'a() aceite as  razões  do pedido. 
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iFhanb  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sq«.PiAgeiio nc) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE E.DI9A  
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇA«EDgCATIVA" • • ' 

LICITAÇÃO/CONTRATÓSU \r 	 ' Ll-&" 

#‘ Peks  
-fE_ DE 	nût 

((NG))X UTILIZAÇÃO  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS((e_ 
sleocce'l  

10.1 - A utilização da Ata de Registro de Preços se fará nos  termos  do artigo 31 
do Decreto n2  44.279/03. 

((NG))XI -  DISPOSIÇÕES FINAIS((CL)) 

11.1 - - Fica a Detentora ciente de que a assinatura desta Ata implica aceitação 
de todas as cláusulas e 'condições estabelecidas, n'a. () podendo invocar 
qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento 
desta ata de registro de preços e dos ajustes dela decorrentes. 

11.2 - A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas  alterações 
e rescisões obedecerão à Lei Municipal n 2  13.278102, Lei Federal n 2  8.666/93, 
demais normas complementares .  e disposições desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à , execução dos contratos e especialmente aos casos 
omissos. 

—11:3 - A Detentora no ato da assinatu sra deste  apresentou: 

11.3.1 Certidão negativa de débitos tributários mobiliários expedida pela 
Secrétaria Municipal das Finanças deste Município  de São Paulo. 

Ou 

11.3.2 — Caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários do Municipio de São Paulo,  devera apresentar declaraçãosob - 
as  penas da lei, no sentido de que  não está aqui cadastrada  : e que nada 
deve a esta Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a 
prestaçãO licitada. 

11.3.3 — Certidão de inexistência de débito para com a Seguridade Social 
7 CND. " 

11.3.4- Certificadô de regularidade de situação para com o Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço FGTS. 

11.3.5 - Documento obtido via Internet comprovando a ausência de 
inscrição da empresa no CAD1N municipal. 

11 4 - Fazem parte integrante do presente, para todos os efeitos legais, o Edital 
de licitação, seus anexos e proposta. 

' 11.5 - Este ajuste, suas  alterações e rescisão obedecerão à Lei Municipal n 2  
13.278/2002, Lei Federal n2  8.666/93 e demais normas pertinentes. 
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CZD 
C■J 

((NG))Alexandre Alves Schneider .  

Secretário Münicipal de Educação 

Sra. Andrea Martine  z Gimenez Simoni 
Mercosul Comércio e Industrial Ltda((CL)) 

Testemunhas: 

01 . 
RG. 

t.c.........sralater....useet ,eee-seaasu.ns:I•au.tem 
Folha n3  

PREFEITURA DO MU7VICIPIO DE Sj(leAULO :n7.;le-7 I  2)  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDÍJGad, A,„• '..,."., t.-- 

	

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AeetÉp 	te :UCÁT \\'''' -\- 
LICITAÇÃO/CONTRATOS ti':' 1.0  .'.. ,3.-tz 

Tr.  

11.6 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das  condições  contratuais , 
em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a 

	

. 	--- 
matéria.. 

11.7 - Nenhuma  tolerância das partes quanto à falta de cumprimento - de 
quaisquer das . cláusulas do. ajuste podèrá ser entendida ,como aceitação, 
novação  Qu precedente. 

11.8-  Fica eleito ci foro do  Município  de São  'Paulo para dirimir as  eventuais  
controvérsias decorrentes do Presente ajuste. 

11.9 - A i  detentora exibiu neste ato a Guia de '  Arrecadação no ' valor  de R$ 
101,80, correspondente ao pagamento dos emolumentos da 13i'esenté Ata de 
Registro de  Preços : 

E, por estarem  de  acordo,  lavrou-se o presente instrumento que, lido e achado 
conforme, vai assinado  em  03 (três) . vias  de igual ' teor pelas partes, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.. 
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_ 	rmsueen=mrattl. 	iere..tuesaatete.„ 	Leas.r.eadosteeinue...1 e..1.-.:,:ueue 
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,..n, ,:a  7.4  

•  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0. -P4ULQs...: 2_6 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCylÇÃO 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE Aali.E.DUC74MA 
LICITAÇÀO/CONTRATOS 	 ..smemtenrsamerai 

Le«) 
2. 	C7.1 

((TITILO))COMISSÀO ESPECIAL DE LICITAÇÃO((TEXTO)) 	3T g  - 1\1" ■ 3/4■AA 
((NG))ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 02/S.M.E/2009. EusABEI- E. 	 OC) 

RF• 

'Aos 21 dias do mês de janeiro do , ano de dois mil e nove, na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  presentes  de -  um lado a PREFEITURA DO 
MUNIÇÍPIO DE SAO PAULO, sediada na » Rua Borges Lagoa, 1230 — Vila - 
Clémentin° — São Paulo — 	CNPJ 46.392.114/0001-25/PMSP neste ato 
representada pelo Secretario  Municipal de Educação, ((NG))Sr. Alexandre 
Alves 	Schneider((CL)) 	doravante 	denominada 	simplesmente 
((NG))CONTRATANTEACLD de outro lado, a empresa ((NG»BIG-NARDI 
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE  PAPEIS E ARTEFATOS LTDA — CNR.I 
61.192.52210005-50,((CL)) com sede à Rua José Pereira Jorge, n.g. 242 --,CEP: 
02067-020, vencedora e adjudicatária  da licitação por ((NG))Prégâo ne 
93/S.M.E12008((CL)), neste ato por seu representante legal, ((NG))Sr. Valmir 
Castanheira — • Gerente• Administrativo((CL)), conforme documento 
comprobatário — R.G 6.521.620 CPF 991.817.628-87, doravante denominada 
simplesmente ((NG))DETENTORA,((CL)) nos termos da autorização contida no 
((NG))despacho_ de fls. 1672,((CL)) do processo em epigrafe tem entre si, 
justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e 
cláusulas seguintes: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  N2  2008-0.171.520-9 	 stee)e'E  
PREGÃO N2  93/S.M.E /2008 
PREFEITURA Do muNIcipio DE SÃO PAULO. 
DETENTORA BIGNARDI INDUSTRIA E COMÉRCIO DE—  PÁPEIS E 
ARTEFATOS LTDA((CL)) 

I 	OBJETO: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FORNECIMENTO DE KIT MATERIAL ESCOLAR 

((NG))LOTE 3 
KIT MATERIAL ESCOLAR — EMEF (FI)((CL)) 

Kit Material Escolar FUND 1 (22 itens) 

QUANTIDADE MATERIAL 	 , 

1 AGENDA ESCOLAR 	 . 

1 APONTADOR COM DEPÓSITO 

2 BORRACHA BRANCA , 

CADERNO BROCHURA 1/4 

CADERNO BROCHURÃO 
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Foba 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAd -PelLte`M .  reZ (  

SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDÚCIÇÃO;à; 	; 
COORDENADO1?L4 DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDfflTivA 

LICITAÇÃO/CONTRATOS 

1 CADERNO GRANDE PARA DESENHO (RECICLADO) 

3 f CADERNO UNIVERSITÁRIO (RECICLADO) 

CANETA ESFEROGRAFICKAZUL (RECICLADA) 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA (RECICLADA )  

2 - CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA (RECICLADA) 

2 COLA LÍQUIDA BRANCA ESCOLAR 

CONJUNTO DE CANETA HIDROGRÁFICA FINA (12 CORES) 

CONJUNTO DE LAPIS DE COR GRANDE (12 CORES) ‘ 

1 
, 

CONJUNTO DE TINTA GUACHE (6 CORES) . 

FITA MÉTRICA ... 	, 
, 

FOLHA DE 30 ETIQUETAS BRANCAS 

LÁPIS GRAFITE 	 . 	 . 

1 - PINCEL NÚMERO 0 (CHATO) ' 

1 PINCELNÚMERO 2 (REDONDO) ' 	 - 
, 

PINCEL NÚMERO 4 (REDONDO) 

RÉGUA PLASTICA 30 cm (RECICLADA) 

TESOURA ESCOLAR SEM PONTA , 

rO Fikl)te1/4  

RF: 56.65E0.00 
seeiccee s 

• MATERIAL » ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

.. 	' 

AGENDA ESCOLAR 

• 

Agenda permanente, com logomarca fornecida pela 
Adminiatração, lombada quadrada e coladà, indice telefônico e 
informações úteis ao estudante; 224 paginas; dimensões • 
mínimas: 115 rilm k 155 mm; miolo erri papel off-set, gramaturà 
mínima: 60,45 g/m2, capa em papel cartão, gramatura minima: 
336;00 g/m2. . 	 . 

. 

, 

APONTADOR COM 
DEPÓSITO 

• 

• Para  lápis grafite; fabricado. em material plástico rígido, com uni 
furo cônico, lamina  em aço temperado de alta reSistência fixada 
por parafuso metálico, quê garanta apontabilidade; posSuirajuste 
adequado (sem folga) entre 9 apontador e o deposito;  
comprimento mínimo: 35 mm. 0 produto deve estar certificado 
junto ao INMETRO. - 	 . 

BORRACHA BRANCA . 
• . 	, 

Fabricada em estireno butadieno natural, sem corante e macia; . 	 . 	_ 
capaz de apagar  a escnta  sem borrar ou manchar o papel; 
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. • 	
Pen rr. 

.2, 
PREFEITURA 	 UL DO  MUNICÍPIO  DE SAC) l'A -  O — 	

, 

'SECRETARIA  MUNICIPAL. DE EDtia 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO,EDUCATIVA 

-LICITAÇÃO/CONTRATOS'' -  

P" -  

dimensões mínimas: 30 mm de comprimento, 20 rnm de largura e , 
5 mm de espessura. 0 produtà deve estar certificado junto ao 
INMETRO. 

•  

CADERNO BROCHURA 1/4  
- 

Com logomarca fornecida pela Administração na capa e . 	' 
contracapa; o miolo deve ser fixado por 2 grampos na lombada e 
não pode ultrapassar a capa em nenhum ponto do caderno; 
dimensões minimas: 140  mm x 195 Mal; possuir 96 folhas com . 
no mínimo 23 pautas por pagina; miolo eh papel  off set, 
gramatura mínima: 53,75 g/m2 capa e côntracapa em cartão . 
duplex gramàtura minima: 215,00 gm 2 . 	 • 

_. 

CADERNO BROCHURÃO 

_. 

, 

Com logom arca fornecida pela  Administração  ha capia e 
contracapa; o miolo devè ser fixado pot :2 grampos na lombada e 
não pode ultrapassg -a capa em nenhum ponto do cadérno; " 

, dimensões  mínimas: 270 mrn x 196 mm; possuir 96 folhas corn 
pauta miolo  em papel  off set, gramatura minima: 53,75 gim2 

• capa e contracapa em papel off-set, gramatura 'minima: 86,50 	• 
gm 2 . ., . 

CADERNO • , 
GRANDE 
PARA- DESENHO 
(RECICLADO) " 

_ 

Com logomarca fornecida-pela Administração na capa e • 
'contracapa; cantos vivos em espiral de arable com espessura 0,8 
mm; espiralação .Com  passo 'de 6,3 mm e acabamento  coiNock; 
dimeneea mínimas: 270 mm x 196 mm; possuir 96 folhas; miolo. '  

en') papel 100% reciclado com alvura Minima de 85% e gramatura 
de no míni-mo 69,48 g/ gm 2; capa e contracapa em material lâmina 
de poiitereftalato de etilareciclado pós-con sumo, com dimensões 
minimas de 270 mm x.196mm x 0,2 mm, com  peso minimo de 24 
g cada. Im pressão Serigráfica por  cura Ultra Violeta (UV) corn* 	' 
tintas secas livres de solventes, elaboradas a partir de  materiais 
orenicos. 	 .• 

_ 	 ' 

CADERNO . 
UNIVERSITARIO 
(RECICLADO) 1 	' 

, 
' 

'' 

, Cofn logomarca fornecida pela Administração na capa e 
contracapa; eSbanteado ha  cabeça é ho pé  .do  lado oposto ao 
espiral (revestido em nylon); acabamento  coil-kickdimensões 	. 
Mínimas: 270 mm x-196 mm; possuir 96 folhas ,e no mínimo 27 
pautas por pagina; miolo em papel 100% reciclado com alvura' 
Mínima de 85% e gramaturade -no Mínimo 59,00 g/m2  capa  e 
contracapa em material lamina de'pôlitereftalato de'étila reciclado 

‘ pda-cOnsumo, Corn  dimensões mínimas  de 270 mm X 196mm x 
0,2 mm, com peso ranimo de 24 g cada. Impressão Serigráfica 
por cura Ultra Violeta (UV) corn tintas Secas livrés de solventes; - , 

'elaboradas a partir de materiais orgânicos. . 	 . 
, 
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. Folha n° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO D4:eiti ri4i7i7) n°  4  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDilej4eibl,Jio  

COaRDENADORIA DOS NÚCLEOS DE 40.'0 EDUCA  
7----   

PIA 
LICITAÇÃO/CONTRATOS  

6.1 -uv  CO 	
, 

RF: °Ne, 

' 

• 

- 
, 

- 

.CANETA 
ESFEROGRÁFICA 	• 
. 	AZUL 	 • , 
(RECICLADA) 

- 
• 

•  

‘..i.- 
COrpOcilin_diico où sextavado em politereftalato de etila Os-
consumo na cor verde, com logomarca fornecida pela 
Administração  impressa por procêsso de .serigrafia ém.umà'cor; 
dimensões  mínimas: 145 mm de córnsprirnento (sem  tampa),  8,3  
mm de diâmetro e esfera de tungstênio deirnm de diâmetro; 343 
mg de peso  liquido:m inimo de tinta, atoxica, à basé de coranteS 

• orgânicos e solventes; tubo dé carga em polipropileno extrusado 	• 
transparente; -resistente durante o uso junto à ponta da escrita; 	• 
tampa remávivel com sistema "antiasfixiante" desobstruído e 
haste para fixação em bolsOrtampa superior é inferior em • 
polipropileno na cor  da tinta; ponteira mi polipropilené ou 
poliestireno e ponta não  retrátil  em cobre ou làtão; permitir Waçado 
uniforme sem falhas, borras e  excesso  de tinta; não deve résseCar 
dentro do prazo de validade. 0 produto deve estar certificado  unto.  

ao  INIVIETRO. (ver nota 2) . 	. 	. 	 . 
• 

i 
‘ 

, 	 - 

CANETA ESFEROGRÁFICA` 
- 	 ' PRETA (RECICLADA) 

- 	, 

- 

. 

' 	. 
 

Corpo cilindricb ou sextavado em politereftalato  de.  etila 
reciclado pós-consumo na cor verde,  com  lodomarca 
fornecida pela  Administração impressa  por  processo  de 
serigrafia  em  uma cor,-  dimensões  rii inimas:; 145  mm de , 
comprimento  (sem tempe), 8,3  mm de  diâmetro e esfera de 
tungstânià délrnm de diâmetro; 343 mg de peso  líquido.  
'Minime de tinta, atáxica, àbase de coranteS ,orgánicose 
solventes; tube de carga em polip-ropileno extrusado - 
transparente; resistente durante o uso junte à ponta da 
escrita;  tampa  removivel com sistema "antiasfixiante. 
desobstruído  e .hastè para fixação em  bolso, tampa  superior 
é inferior em polipropileno na cor da tinta; ponteira em  
polipropileno ou polieStireno e ponta  não  retrátil em  cobre  -- 
ou latão; permitir traçado  uniforme  sem  falhas, borras e 
excesso de tinta;  não deve ressecar  dentre do  prazo  de , 
vàlidade. 0 erocluto deve  estar  certificado junte  ao  
INMETRO. (ver nota '2) ' 

. 	- 	. 	 . 	. 

• Corpo  cilindrico ou sextavado em politereftalaio - de etila , 

. 	• 

CANETA ESFEROGRÁFICA 
, VERMELHA (RECICLADA) 

, 

-

• 
•  

. 	. 	• 	, 	 . 

reciclado pós -consumo na cor  verde,  com logoma?ca fornecida 
pela AdMinistração impressa por processo de serigrafia em uma 
cor; dimensões  mínimas:  145 mm de comprimento (sem tampa), 
8,3 mm de diâffietro.e  esfera  de  tungstênio de Imm de diâmetro; . , 
343 Mg de peso líquido miniméde.tinta, atOxica, à base de 	, 
corantes orgânicos e solventes; tubé de  carga  em polipropilené. 
extrusado  transparente;  resistente durante o uso junto à ponta da 
escrita;- tampa  removivel .com sistema "antiasfixiante", • 

desobstruido.e .haste para  fixação  em bolso, tampa superior é 
inferior em polipropileno na cor da tinta; ponteira em polipropileno 
ou poliestireno e ponta, não retrátil em  cobre où latão;  permiti? 	' 
traçado uniforme sem falhas, Porras e excesso de tinta; não deve 
fessebar dentro do prazo de validade. 0 produto deve estar 	• 
certificado junto ao INMETRO. (ver nota 2)` 	• 	. 

. 	_ 
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frotha 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA 440°PÀ:TTLV 3  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUC:4'ÇÃO' e 	3  • 
COORDENADORL4 DOS NÚCLEOS DE AÇÃCIEDUCATiV 

' 	LICITAÇÀO/CONTRATOS COPIA 	 s 

COLA LIQUIDA BRANCA 
ESCOLAR 	, 

Com marca do fabricante, bico econômico; composição acetato 
de polivilina, atôxica; peso liquido  mínimo  de 88,20 g. 0 produto 
deve estar certificado junto ao • . 
INMETRO.  

•  

,CONJUNTO DE CANETA 
HIDROGRÁFICA FINA ( 12  

CORES) 	, 

Corpos injetados em poliestireno .  cristal nas cores da tinta; marca 
do fabricante impressa na embalagem e no produto; tampa de 
proteção da ponta com sistema*de:ventilação "antiasfixiante", 
désobstruido; tampinha superior em poliestirenà soldada no  corpo . 
por ultra-som; tinta atáxica a base de  água;  comprimento  mínimo 
de cada  caneta:  155 mm,  embaladas  et-ri cartela de PVC cristal 
com sistema de lacrè: Prazo dé validade  mínimo  de 03 anos.  a .  
partir da data de fabricação, 0  produto deve estar certificado junto 
ao,INMETRO. 

. 	, 

• 

CONUNTO DE LAPIS' DE 
COR GRANDE (12,CORES) 

. 
. 

Embalagem com logoMarca fornecida pela  Administração; 
material atóxico: apontado, formato cilíndrico ou sextavado, 
confeccionado em madeira mole (100% reflorestada com 	• 
certificado de origem), isenta de n6s,'recoberto com tinta, barra 
interna do grafite cbm constituição uniforme, isento de imputez*- 
boa  pigmentação e macla; todo lapis deve  ser apontável e permitir 
seu uso; dimensoes mrnimas: 165 mm de comprimento e 6 mm , 
de diâmetro. 0 produto deve estar certif icàdo junto ao INMETRO.. 

-, 
CONJUNTO DE 
TINTA GUACHE 
(à CORES)' , 

( 	. 	 - 

. 	 . 	. 
Tinta nas  cores : preto, branco, azul, verde, amarelo e vermelho; 
fabricados a base de resina atôxica e agua, antialérgico, lavavel, 
pronto para uso e  não deverá apresentar odor pútrido; quando . 
aplicado sobre o  papel-não deverá trincar depois de seco; cada  
frasco deverà conter no mínimo 14,70 ml, sem vazamento, ser 
inquebravel e  sem rebarbas. 0 produto deve estar certificado 
junto ao INMETRd. 	' 	' 

- 
.,. 

FITA MÉTRICA 

. 	. 	. 

Confeccionada em  plástico,  dividida em 150 mm, sendo cada , 
centimetro subdividido em 1  mm e com  presilhas  de 10 mm de .  
acabamento nas extremidadès. • / 

FOLHA DE 30 ''' — 
-ETIQUETAS  BRANCAS 

--- 	, 	 . 

1 folha com 30 etiquetas; fabricada em papel corn adesivo que 
garanta aderência; dimensões rrt Mimas; 24,7 mm x 65,2 mm cada 
etiqueta.  

-.-: 
LÁPIS GRAFITE 	, 

• 

Lapis  apontado, formato cilindrico ou sextavadO,  confeccionado 
em madeiramole, isenta de n4s, recoberto  com  tinta atóxica; . 
partes de madeira (100% reflorestada coin certificado dé origem) 
devem  ser coladasáoni fiXaçao ,rigida  do grafite (dureza HB, 	- 
isento de  impurezas è atàxico) à lapis  deve ser epontavel e 
permitir seu uso; dimensões mínimas: 6,4  mm de diâmètro, 1 66 
mm dé comprimento e diâmetro, do grafite 1,9 Mm. 0  produto 
deve estar certificado junto ao INMETRO. - 

, 
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Foihare 	 y 
• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S41'1491 -r2U,r10.1 „ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE E D 

• COORDENADORL4 DOS NÚCLEOS DE Aeito -  .brzo yxv \N è  
LICITAÇÃO/CONTRATOS -4110t  

E-,vE DEFA 
t 

. 
, 

PINCEL NUMERO 0 
CHATO CHATO' 

 

Pincel com virola de alumínio, pêlo de pônei, cabS ve Madeira 
(100% reflorestada com certificado de origem) ou  plástico, 
arredondado, para atividades escolares; as cordas deverão ser 
fixadas firmemente de forma que nao se desprendam facilmente 	' 

o manuseio. 015roduto deve estar certificado junto ao 
INMETRO. 	, 

. 	 _ 

•  

, 
PINCEL NÚMERO 2 

(REDONDO) 

, 

 
Pincel com virola de  alumínio, pêlo de pônei, cabo de Madeira -

(100% reflorestada com certificado de  origem)  ou  plástico, 
arredondado, para atividades escolares; as cerdas deverão ser 
fixadas firmemente de forma que não se desprendam'facilmenté 
durante o manuseio. 0 produto deve estar certificado junto ao 
INMETRO.  

PINCEL NÚMERO 4 
•(REDONDO) 

.. 	. 
Pincel com virola de  alumínio, pêlo de pônei, cabo de madeira 	. 
(100% reflorestada com cértificado de origem) ou  plástico, 	• 
arredondado,_para atividades escolares; as cerclas deverão ser 
fixadas firmeinente de forma que nãà se desprendam facilmente 
durante  o manuseio. 0 produto deve estar certificado junto ao , 
INMETRO 	; 

• 
, 	. 

• 

• ' 	- RECUA PLASTICA  30 CM 
. - (RECICLADA) 

- 

• 

Possuir logornarca fornecida pela Administração; confeccionado 
em chap rígida de politereftalato de etila reciclado pôs-consumo 
na cor verde, sem deformidades  ou  rebarbas; processo de 
produção injeção plàstica; escala em mm e cm, legível e sem' 
falhas ; impressa através de processo de tampografia;  dimensões ' 
mínimas: espessura maiôr- 1,5 mm e 0,7 mm na ponta do chanfro",' 
310 mm _de comprimento total e 24,5 mm de largura 	\ 

, 	 , 

• - 	, 

TESOURA ESCOLAR SEM 
• PONTA 

Lâmina em aço galvanizado e cabo plástico, .alinhados, sem 
rebarba; permitir corte Uniforme em linha reta; comprimento 
mínimo: 125 mm. O produto deve estar certificado junto ao 
_INMETRO. 

((NG)) .OBSEFIVAÇÕES((CL)) 

Deserncenh *o:  o produto deve atender requisitos mínimos  de uso para o 
qual foi projetado. 

, 
21 Prazo de validade:  o produto deve ter sua validade garantida no mínimo 

12 meses a partir da entrega dos kits. 

Embalagem:  deve ser adequada ao tamanho do produto,  •  evitando 
amassamento ou dano que possam comprometer sua« qualidade ou' 
utilização. 

Ensaios:  os itens serão analisados; quando  aplicável,'  por  Inspeção.  
• visual, ensaios dimensionais,' de gramatura segundo a norma NM-ISO' 

536:2000, déterminação de vOlume e massa, atendimento às:normas 
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Foiha ri° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO É-A Mess() n° 2,1 3 
. 	 . 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA,010) Sérp  
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÁ«DieKTJÉA  

COPIA "1, LICITAÇA -0/CONTRATOS )---7"jor—  
q 

- 

ABNT NBR 11694:1986, ABNT NBR 6045:2006, 	ABNT NBRs 61 — 
:2004, ABNT NBR 15384:2006, ABNT NBR 15387:2006, ABNT NBR 
15388:2006. 

EL—BRF 5- 
P1/4 E--1- E i65'  

0 E .e 

51 Lista dos materiais:  uma  lista dos materiais,  composta  por nomes, 
quantidades e respectivas marcas dos fabricantes deve acompanhar • , 

tolerância. 

((NG))Estima-se um consumo anual de: 

• cada kit.. 

Tolerância Metrologica:  os valores indicádos como mínimo já incluem a 

LOTE 3 	 • 

KIT MATERIAL ESCÔLAR EMEF (FI) = 265.926 UM((CL)) 

((NG))11-2PREÇOSGI(CL)) 

2.1 - 0 preço unitàrio que .  vigorara inicialmente nesta Ata de Reg istro de 
Preços são: 

((NG))LOTE 3 
KIT MATERIAL ESCOLAR — EMEF (FI) 
_R$ 49,05 ( quarenta e nove reais e cinco centavos)((CL)). 

2.2 - 0(s) preço(s) referido(s) constituirà(ào), a qùalquer título, a , única e 
completa remuneração Pelo adequado e perfeito fornecimento do material, 
incluídos ainda, todos os Custos decorrentes de transporte, de despesas 
trabalhistas, previdenciárias,  emolumentos  e quaisquer  outras  despesas e 
encargos necessàrios, de modo a  que 'nenhuma outra remuneração seja 
devida à Contratada além do valor de sua proposta. 

2.3- 0 preço -a ser pago à Detentora,  sera  o Vigente na data 
"Requisição/Pedido", independentemente da data da entrega do material. - 

((NG))III - READEQUAÇÃO DE PREÇOS((CL)) 
• s-r.  

3.1- Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
não  serão  reajustados  automaticamente,- ressalvada, entretanto, a 
possibilidade de sua readequação.dos preços vigentes pela compREM, nos 
termos, do Decreto ng 49.286, publicado no DOC de 07/03/2008, ou em face da  
superveniência: de, norma federais -où 'municipais aplicáveis à espécie, 
considerada,  para base inicial de  analise,  a_ demonstração -da composição de! , 
custos, anexa a esta Ata. 	 • 	• 
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F 	_\ 3 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S40,,PAu,,,,,U) . 

SECRETARIA MUNICIPAL DE E3,eaf/i-  o, rfj' 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AelEhtlêii i 

.LICITAÇÃO/CONTRATOS. 

3.2-  Quando  a  detentora  for a fabricante, do produto, no ato 'dÉaLsaAEi  ssRihFeR: 5D75e5Nteelm.°GP°'  
Ata  deverá demonstrar claramente a composição do(s) preço(s) constante(s). 
de sua prdposta, apontando, -especialmente, as parcelas  relativas  a matéria-. 
prima,  mão-de-obra direta, demais insumos, encargàs em geral, lucrb é 
participação percentual de cada item em  relação ao preço final. 

3.3- Quando a détentora for a -  revendedora où representante comercial; nô ato 
da assinatura da Ata;  deverá demonstrar claramente a  composição do(s) 
preço(S) constante(s)• de sua proposta, apontando  especialmente .as parcelas 
relativas ao valor de, aquisição do  produto,, aos encargos em geral, ao lucro e 
participação percentual de  cada  item em relaçâô ao preço final. 

, 
3.4- 0 diferencial de preço entre à proposta inicial da detentora e a pesquisa de 
mercado efetuada pela PMSP à época  da abertura da  proposta (delta) e 
eventuais descontos que tenham  sido concedidos  pela detentora  serão sempre 
mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da'Ata. • 7 

3.4.1 7- Os preços  registrados não poderão ficar acima dos  praticados  no  
mercado e, independentemente de  provocação  da COMPREM, no caso 
de redução destes', - ainda que temporària, a  detentora obriga-se à 
comunicar a COMPREM o novo preço, que substituirà o então 
registrado. 

•- 3.4.1.1 — Caso a  detentora venha a se 16cupletar com a  redução 
efetiva de preços de mercado não repassada à Administração, 

' ficará obrigada à-  devolução dos valores recebidos indevidamente. 

3.5 - 0 acompanhamento dos preços pela  COMPREM  não desobriga as 
unidades requisitantes de  efetivarem pesquisa de mercado previamente  à 
contrataçâo. 

((fs1G))1V VALIDADE  - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS((pL)) 

4.1 — 0 prazo de Vigência da presente ata dé registro de preços é de 01 (um) 
ano,' prorrogável por até igual período,  nos termos do art: 13; da Lei Municipal 
n2  13.278, de 7 de janeiro de 2002. 

4.2 — A detentora da Ata deverá îiianifestar, por escrito; seu eventual interesse 
na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90  (noventa) dias do término 
de sua vigênCia. A  inexistência  de pronunciamento, dentro do prazo, dará 
ensejo à Administração, à seu exclusivo critério, de promover nova licitação, 
descabendo à. detentora o direito a  qualquer recurso  ou  indenização: 

4.3 — A administração não estarà obrigada a adquirir o produto objeto deste 
Pregão  da detentora do Registro dé- Preços, urna vez que o mesmo não 
caracteriza" compromisso  de aquisição, podendo  cancela-lo  ou promover 
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Folho 
• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Silikp,A.V,A% no  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDtICAÇA,  

• .0éJaeebee,WW... 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO:EDUCAfIVA 
LICITÀÇÃO/CONTRATOS , 	 , 

1 Cf5 ID  I A 

pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenizaçã8 p 

DE 

licitação especifica quando julgar conveniente, nos termoEsusdAYfé 

da detentora. 

PiRES 
00 

e 

((NG))V — PRAZOS E COND1OES DE FORNECIMENT0((CL)) 

5.1 — 0(s) material(ais) deverà(ào) ser fornecido(s) conforme estabelecido no 
Anexo I e entregue(s) nas unidades escolares da SME conforme relação Anexo, 
XI, definida(s) pela Administração e constantes na Ordem de fornecimento. 

5.2 _ — 0 compromisso do fornecimento scV estará caracterizado após o 
recebimento da  "Requisição/Pedido" ou  instrumento equivalente, devidamente 
precedido do Termo de  Contrato, quando cabivel, nos  termos  da competente 
Nota de Empenho, decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

5.2.1 — 0 Termo de Contrato -obedecerá o estabelecido na ATA de 
Registro de Preços, onerando as dotações: : 
16.10.12.361.0158.2.815.33.90.32 - EF 
16.10.12.365.0331.2.850.33.90.32 - El, 

5.2.2 -- Será exigida,- em qua1qt.ler, hipótese, garantia  no  •valo 
correspondente  a 5% (cinco inteiros por cento) do  valor  total do  Contrato 
à ser firmado, observado o § 1. 2  do art. 56 da Lei Federal 8.666/93. 

5.2.2.1 — A garantia cántratual sera devolvida após o recébimento 
dos serviços, mediante requerimento da Contratada. 	, 

5.3 7 At'  empresa _ detentora devera Fornecer o objeto deste  ajuste, ,em 
consonância com as  especificações técnicas descritas no  Anexo I 0o Edital. 

5:3.1 — A PMSP  recebera  os materiais por meio de  servidor  ou  comissão 
de  servidores designados 'para tanto, observado" o artigo 73 'da Lei 
Federal 8.666/93: 

5.3.2 -- Caso o material entregue estiver em desconformidade com o 
exigido no Edital, o mesmo sera recusado, sendo que a empresa deverà, 
repor o material em igual prazo (item 10.10 do Edital), sob pena de 
inexecução  do  contrato e sera aplicada a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do material a ser reposto. 

5.3.3 — A - PMSP '.poderá exigir,. a qualquer tempo, desde  que..  
justificadamente, a realização de laudo tecnico dos materiais, as 
expensas da Detentora, 'observado o Anexo I deste Edital,- a fim de 

" avaliar a qualidade dos mesmos e a. sua compatibilidade com as 
especificações técnicas estabelecidas.'  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ElleGAÇÃe rgio Horta 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE .4Ç4 O ..7flTJL-4.TÏ 

	

-\\' 	/ 

"r'i  Al LICITAÇÃO/CONTRATOS - 	 , 
EUSABE E 	ti 

RF: 575. 	.1:00 
 pES  

A @ 
5.4 — Quando cabivel a lavratura do Termo de Contrato, a betentgeffl E  a 
convocada pelo DOC para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a 
partir , da data da convocação, assiná-lo, recolhendo, para tanto os 
emolumentos devidos, desde que cumpridas as exigências legais, momento 
em que  lhe  sera entregue a correspondente Nota de Empenho. 	' 

5.5 7-  Quando desnecessária a lavratura do  Termo  de Contrato, o prazo ,para 
retirada  da Nota de Empenho será de 03(três) dias corrido,  contados  a partir 
da convocação da Detentora. 

, 
5.6 — A entrega da Nota de Empenho ficará sempre ccindicionada à 
apresentação dos seguintes documentos: . Certidão  Negativa de Débitos 
referentes  a tributos mobiliários- expedida pela Secretaria Municipal de 
Finanças deste Municipio de São Paulo,  ainda  que a empresa tenha sede 
em Município de São Paulo,' deverá apresentar certidão expedida F5ela 
Secretaria Municipal das Finanças  atestando tal fato, 'acompanhada de 
declaração, sob as penas da Lei, de que nada deve a esta muniçipalidade, 
relativamente aos  tributos mobiliários; Certidão de  Inexistência  de Débitos 
para cOrn • o  Sistema  -de  Seguridade  Social — CND Certificado de 
Regularidade  de Situação para  com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço --- FGTS, devidamente atualizados é Documento obtido via 
Internet comprovando a ausêncià de inscrição da empresa no ÇADIN 
Municipal. 

_ 	. 
5.7 	À "Requisição/Pedido" ou instrumento equivalente devera  
obrigatoriamente conter data; número do processo, numero da Ata de RP, 
numero  do Termo de Contrato, quando for o caso, número da Nota- - de 
Empenho; tipo e quantidade do material solicitado, valor, local(ais) é prazo de 
entrega, assinatura  do  responsável , pela  Unidade Requisitante,  data 'da 
recepção pela Detentora e assinatura  de seu preposto,  coma sua  identificação.  
Deverá ser juntada 'Copia do pedido nos' processos de  requisição e no de 
liquidação da despesa. 

5.8 — A Detentora fica obrigada a atendèr todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata, observado os limites constantes no Anexo I — Especificação do , 	- 
Objeto. 

5.9 — Na  hipótese,  da Detentora da Ata de Registra de Preços se negar a 
receber o ' "Pedido", o mesmo deverá ser • enviado pelo Correio registrado, 
considerando-se corno efetivamente recebido na data do registro para todos às 

( 

• efeitos legais: 

5.10 — ds prazos para entrega obedecerão  à Tabela a seguir. As Ordens de 
Fornecimento deverão ser retiradas no prazo máximo de até 03(três) diàs úteis 
apás a convocação da empresa, acarretando penalidade em  ,caso do detentor 
cla Atà em cumprir esté prazo. 
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PRAZOS 
Até 1000 unidades 
De 1001 a 2000 unidades 
Acima de 2001 unidades 

PARA ENTREGA 
Até 30 dias corridos 
Até 45 dias  corridos. 
Até 60 dias corridos 

EL! 	DE 

CD  

•  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO &a° 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU 	 api 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇA _ÉDücunigio  or 2 
LICITAÇÃO/CONTRATOS 	I  0 1  0 8 6 

RF: 57 . 
•

• As quantidades apontadas se referem à omateiria das 0.F.s retiradas  e  
na mesma data. 

IR.11/14.5 

Lgp.p_y3 

r 

5.10.1 — As quantidades serão  calculadas por item, independentemente 
do número de itens que a empresa sagrar-se vencedora. 

5.10.2 — Os prazos serâo contados da • data do recebimento 'pela•
DETENTORA de cada ordem de fornecimento. 

((NG))5.11 — A quantidade minima de equipamentos a serem adquiridos por 
Ordem de  Fornecimento  sera de: 

- KIT MATERIAL ESCOLAR — EMEF (FI) 13.296 UM((CL)) . 

5.12 — 0(s) equipamento(s) sereão) entregue(s) nas unidades escolares da 
SME conforme relação Anexo XI, definida(s) pela Administração e constantes • 
na Ordem de fornecimento. 

5.13— Os ResponsáVeis da Unidade Requisitante da MSP,  poderão recusar o 
material entregue em desacordo com o pedido e as  especificações  constantes 
do Anexo I deste Edital, independentemente da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

5.14 — Corre por conta da Detentora da Ata qualquer prejuizo , causado ao 
material em decorrência do tiansporte. 

DAS CONDIÇÕES  DE PAGAMENT0((CL)) 

6.1 —  O  prazo  dé pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da 
entrega  da Nota Fiscal / Fatura correspondente a cada parcela  do objeto do 
contrat() è comprovação :do fornecimento efetuado pela Unidade Requisitante, 
devendo ser entregues os documentos discriminados à seguir: .  

6.1.1 -7 Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura; 

6.1.2 — Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal; 

6.1.3 —Côpia da Nota de Empenho; 
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C■..1 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Õ rRieL0 • 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE E geite2iey3z0 re 2 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AMEDU.Ceir 

LICITAÇÃO/CONTRATOSF;: - . 086 ÕPIA 	 '5re. 
ce 

61.3.1 — Na hipótese de existir Nota de Retificação eN ffl— ota 
Suplementar de Empenho, cópia(s) da mesma(s) deverá(ão) 
acompanhar os  demais documentos citados. 

6.2 — Os  pagamentos  obedèceráo ao dispOsto nas Portarias da Secretaria das 
Finanças em vigor, ficando ressalvada  a 'possibilidade de alteração das 
condições contratadas em face da superveniência de normas  federais,  ou 
municipais  sobre a matéria: 

6.3 — cj pagamento será efetuado  exclusivamente por crédito .  em conta 
correntè no BANCO BRADESCO S/A, nos termos do disposto no  Decreto  n9 " 
46.528/05, publicado no D.O.C. de 21/10/05, . 

6.4 —  Quaisquer pagamentos -não isentarão  a Contratada das 
responsabilidades contratuais, nem implicarão  na aceitação dos  serviços.  

((NG))VII — CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS((CL)) 

7.1 —  O fornecimenio, Objeto da Ata de Registro de Preços, sera recebido pela 
PREFEITURA consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal n 2  8.666/93 
com as  alterações introduzidas pela Lei Federal n2  8'.883/94 e demais normas 
pertinentes. 

((NG))VIII — PENALIDADES((CL)) 

8.1 — As penalidades aplicáveis  são  as previstas no Capitulo IV, da Lei Federal 
8.666/93 e - demais normas pertinentes, sendo que, com referência às multa, 
se n'a. () previsto o pet7ntual em lei,  serão aplicadas conforme segue: 

8.1.1 — Multa de 20% (vinte inteiros por cento) pela recusa da Detentora 
da Ata de Registro de Preços em retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo estabelecido ou fazê-lo-
com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Administração, a qual 
incidirá sobre o valor do ajuste. 

8.1.1.1 —' Incidirá na mesma penálidadé a não apresentação dos  
documentos  necéssários, impossibilitando à entrega da Nota de 
Empenho: 

8.1.2—  Multa por dia de atraso na entrega do material programado: 0,5% 
(meio por cento) por dia sobre o valor corréspondente ao material 
entregue com atraso até o máximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.3 — Atraso na entrega do material programado, superior a 30 (trinta) 
dias: consultar a unidade requisitante  para  manifestação  sobre interesse 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE Eh 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇ 
LICITAÇÃO/CONTRATOS 

OPIA e: 
em receber receber o material. Em caso positivo, incidirá multa de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, limitada a 30% (trinta por cento). Em caso 
negativo, será aplicada multa de 30%(trinta por cento) sobre o valor 
correspondente ao material não entregue, caracterizando-se ineXecução 
do contrato quanto à parcela não entregue. 

8.1.4 — Multa por inexecuçâo parCial do ajuste: 20% (vinte-por cénto) 
sobre o valor da parcela inexecutada. 

C30 
8.1.5 — Multa por inexecuçâo total do ajuste: 20%  (vinte por cento) sobre .  
o valor da Nota de Empenho. 

cz) 8.'1.6 — Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor do ajuste por 
desatendimento dé cláusula contratual. 	 S cp 

8.1.7 — Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material entregue 
em •desacordo com as  especificações,  nos termos da cláusula 5.3.2 desta 
Ata. 

_ 

00 

Lr) 

8.2 — As penalidades  poderão ser aplicadas concorriita'ntémente, confdrme 
dispõe o § 22 , d6 artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 

8.3 — A . importância relativa àS multas será descontada do pagamento; 
podendo, conforme o caso, Ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da 
lei,  caso em que estará sujeita ao procedimento ékecutivo. 

> 	. 
8.4 	prazo para pagamento das multas será de 05.  (cinco) dias úteis a contar 
da intimação  da  empresa apenada. A critério da  Administração • e em sendo 

_ . possfvel, o Valor devido  sera  descontado  da importância  que a mesma tenha a 
récéber da PMSP.  Não havendo pagamento  pela èmpresa, o \falot;  sera inscrito 
como divida ativa, sujeitando-Se ao prôcesso executivd. 

— Cabe a SME,  na  condição  de drgâo  gestor  do  registro  de preços, : a, 
aplicação - das penalidades previstas  -na respectiva ata, devendo a unidade 
requisitante informar textualmente  Se a  infração 'ocorreti por força Maior, por 
culpa da detentora ou por fato imputável à Administraçâo. 

• 
8.5.1 — Das decisões  de  aplicação  de , penalidade, caberà• recurso nos 
termos  do  artigo 109 da Lei federal n2  8.666/93.:obserVadoS os prazds ali 
.fixados. 

8.5.1.1 — Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador Gerar 
da Coordenadorià - dos Núcleos de Ação Educativa e , ou 
Autoridade equivalente, pôr intermédio de CONAE 31, situada na 
rua Dr. Diogo de Faria, n2  12471.  . 
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Administração; 

- 	Folha di'  
PREFEITURA DO MUNI CIPIO DE SA crode&sso n°t 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUÇ1".9 st té, rri  ,.„. 	 rt,-7 
COORDENADORL4' DOS NÚCLEOS DE AÇA EDUCATffl 

RF 101 .086 	tr;..s.....1 --;--- ----- 
 

LICITAÇÃO/CONTRATOS 

". ELA 	IzIF 	owa,  

((NG))OBSERVAÇÃO®(CL)) Não 'serão conhecidos lursos 
enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou ' 
qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do  prazo previsto 
em lei, o respectivo original não tiver sido protocolizado. 

8.6 -- As penalidades são independentes e a aplicação de umanão exclui a das . 	. 
outras, quando cabiveis. 

8.7 Sem prejuízo da  aplicação .de outras penalidadess cabfveis; a ocorrência 
das hipóteses listadas acarretará a  aplicação  da  penalidade especificadà. 

8.7.i — À licitante que não retirar a nota de'empenhà, deixar  de  entregar 
ou apresentar documentação 'falsa exigida para o certame, • ensejar o 
retardamento, da * sua execução, .'não mantiver :à, proposta ou o lance, 
falta r.  ou fraudar na execução das obrigações assumidas, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal sera  
aplicada a' penalidade dé impedimento de 'licitar e contratar com a 
PMSP, pelo  prazo  de ate 2 (dois) anos. 

• 
((NG))IX — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS((CL)) 

, 
A Ata de Registro de Preços poderá ser canCelada, de pleno direito: 

COPIA 

9.1 — Pela  Administração quando: 

9.1.1- A , Detentora nàà 
Registro de Preços; 

9.1.2- A Detentora- não formalizar o Termo de  Contrat°, quando  cabível, 
decorrente da Ata de Registro de Preços ou não -retirar o instrumento 
equivalente 'no prazo éstabelecido, se a Administração  não aceitar sua 
justificativa; 

9.1.3- A Detentora der causa à  rescisão administrativa do Termo de 
Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços; 

9:1.4- Em qualquer das hipóteses de inexecuào total ou parcial do 
' pedido, decorrente da Ata de Registro de Preços; 

9.1.5- Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado e a detentora não aceitar  a sua redução; 

- 9.1.6- Por razões  de interesse público, devidamente justificado pela 

cumprir as  obrigações  constantes da Ata de 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA ..Î'12 .i10 	LI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ED &Pies" n°  5 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇAOIEDUCAMAH 
LICITAÇÃ 0/CONTRATOS 	r 

pyepele•• 	 ea•u-r. eur—. 

, 	• e  IsP3E,ZE. 
9.1.7-  Ficar constatado que a  detentora perdeu qualquer das 
de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação; 

9.1.8- A comunicação do cancelamento do Preço registrado, -nos casos 
previstos no item 9.1, sera feita pessoalmente  ou por correspondência - 
com aviso de recebimento, juntando-se ci comprovante  nos" autos que 
deràm origem ao Régistro de Preços; 

9.1.9- Nos casos de ser ignorado, incerto ou iriacessivel o endereço da 
Detentora; a  comunicaçãos será feita por publicação no Diário Oficial da 
Cidade, por 02(duas)  vezes consecutivas,  considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação. 

9.2-Pela Detentora quando, mediante  solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de  cumprir  as  exigências  da  Ata dé Registro de Preços. 

9,2.1- A solicitação da  Detentora  para  cancelamento  do preço registrado 
deverá ser formulada com antecedência   de 30(trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Xl .  do 
Edital, caso não aceite as  razões  do pedido. 

«I■JGDX –  UTILIZAÇÃO  DA ATA DÉ REGISTRO DE PREÇOS((CL)): 

10.1 –• A utilização da Ata de Registro dé Preços  se  fará nos termos do artigo' 
31 do Décret° n2  44.279/03. 	' 

((NG))XI - DISPOSIÇÕES_FINÀISe(CL)) 

11.1— Fica a Detentora ciente de que a assinatura desta Ata implica  aceitação  
de .todas as clausulas e condições estabelecidas,  não  podendo' invocar 
qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento 
desta ata de i  registro  de preços e dos ajustes dela decorrentes. 

11.2 – A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas alteraçõeà 
e rescisões  obedecerão à Lei Municipal n2  13.278/02-, Lei Federal n2  8.666/93, 
demais normas complementares e disposições  -desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à execução ,dos  contratos e epecialmentè aos casos 
omissos.- 

1.3 – A Detentora no ato  da  assinatura deste apresentou; 

11.3.1 -7 Certidão négativa de , débitos  tributários mobiliários expedida pela 
Secretaria Municipal das, Finanças deste Municipio de São Paulo. 

• 
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e  

cr. 

Folha n°  :i:  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S ,:ort_priffiL9.10  no zo 5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDWAÇAij ri  H 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A ÇOLJ4Ty 

LICITAÇÃO/CONTRATO RF 

Ou 
11.3.2 — Caso a  empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários  do  Município de 'São Paulo, deverá apresentar declaração sob .  
as penas da lei, no sentido de que não está aqui cadastrada e que nada 
deve a esta Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a 
prestação licitada. 	 ' 	 . 
11.3.3 — Certidão dé inexistência dé débito para com a Seguridade Social 
— CND. 

. 11.3.4 — Certificado de regularidade _de situação para - com o Fundo de 
Garantia de.  Tempo de Serviço — FGTS. 

11.3.5  L  Documento obtido via Internet comprovando a ausência de 
inscrição da empresa  no  CADIN Municipal. 

11.4 — .Fazem parte integrante do presente, para todos os é' feitos ,  legais, o 
Edital de licitação, seus anexos e proposta. 

11.5 — Este ajuste, suas- alterações e rescisão obedecerão à Lei Mtïnicipal ng 
13.278/2002, Lei Federal nn 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

11.6 — Fica ressalvada a possibilidade de  alteração das condições contratuais 
em face da stiperveniência de ndrmas federais e municipais  disciplinando  a 
matéria. ' • 

11 -.7 — Nenhuma tolérâncià das -partes quanto à falta de cumprimento de 
quaisquer das cláúsulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, 
novação ou precedente. 

' 11.8 , —  Fica eleito o foro do  Município  de São Paulo para dirimir as  eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste. 

11.9 A detentora exibiu neste ato a Guia de  Arrecadação  no  valor de R$ 
101,80, correspondente ao pagamento dos emolumentos da  presente Ata de 

, Registrà de Preços. 

E, por estarem  de acordo, lavrou-se o. presente instrumento que, lido e achado 
'conforme, vai assinado em 03 (três) vias de - igual teor pelas partes, na 
presença .de 02  (duas) testemunhas abaixo cpalificadae. 

«N-GDAlexandre Alves Schneider 
Secretario Municipal de Educação • 

Valmir Castanheira 
Bignardi Indústria e Comercio  de Papéis ‘e Artefatos Lkia.((CL)) 
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PREFEITURA DO MUNICIP.  IO  DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE E 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A 

'CO P IA 
LICITAÇÃO/CONTRATO 

'Eolha 	 ,G 
ripla n° rta 

RF  

((TITULO))COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO((TEXTO)) 
((NG))ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9  03/S.M.E12009.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9  2008-0.171.520-9 
PREGÃO N2  93/S.M.E /2008 	 "' 
PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO. 
DETENTORA :_EXCEL 3.000 MATERIAIS E SERVIÇOS LTDAUCL)1 

ErTE DE 
F 11MA F34eES 

RF 
575.65t.1.00 

SteriCONAE 6 

Aos 26  dias  do  mês de  janeiro do 'ano de dois mil *e .  nove, na SECRETARIÀ 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; preserites de um lado  a  PREFEITURA; DO 
MUNICÍPIO DE SAO PAULO, sediada na Rua Borges Lagoa, 1230 Vila 
Clementino — São Paulo — S.P., CNPj 46.392.114/0001-25/PMSP -neste ato 
representada Pelo‘ Secretário  Municipal de  Educação,  ((NG))Sr. Alexandre 
Alves Schneider((CL)) doravante denominada simplesmente 
((NG))CONTRATANTEMCI..)) de outro  lado,  a  empresa  ((NG))EXCEL 3.000 
MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA — CNPJ n.2  04.177.571/0001-57((CL)); com 
sede à Rua  Otávio 'carneiro,  n.2  143 —  grupo  701/702 — Icarai 2-- Niterói — Rio de 
Janeiro — CEP: _24.230-190, vencedora 9. adjudicatária da licitação por 
((NG))Pregão n2  93/S.M.E/2008((CL)), neste ato por seu Procurador, ((CL))Sr. 
Moacir José Pinto((CL)) — conforme documento compràbatório — R.G 
8.983.942-0 — CPF 808.979.838-15, doravante denominada simplesménte 
DETENTORA, nos termos da aútorizaçâo contida no ((NG))despacho de fls. 
1672.,((CL)) do processo em epfgrafe  tem  entre_ si, justo e acordado  o  presente 
Contrato, na  conformidade das condições e clausulas  seguintes: 

CD 
C•••4 

I — OBJETO: PREGÃO PARA REGISTRO , DE 
FORNECIMENTO DE KIT MATERIAL ESCOLAR 

PREÇOS PARA ' 

((NG))LOTE 4 
KIT MATERIAL ESCOLAR EMEF (FII)((CL)) 

Kit Material Escolar FUND  11 (23  itens) , 

QUANTIDADE , MATERIAL 

AGENDA ESCOLAR 

1 'APONTADOR COM DEPOSITO  
f 

2 BORRACHA BRANCA 

CADERNO  GRANDE PARA DESENHO (RECICLADO) ,  
, 

" CADERNO UNIVERSITÁRIO (REC(CLADO) 

_ CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL (RECICLADA) 
( 
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2 CANETA'ESFEROGRÁFTC,A PRETA (RECICLADA) 

2 CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA (RECICLADA) 

3 COLA LiQUIDA BRANCA ESCOLAR 

1  COMPASSO. 

CONJUNTO DE LÁPIS DE COR GRANDE (12 CORES) 

CONJUNTO DE TINTA GUACHE (6 CORES) 

ESQUADRO 459 (RECICLADO) 

1 ESQUADRO 600 (RECICLADO) 

FOLHA DE 30 ETIQUETAS BRANCAS 

LÁPIS GRAFITE 	 . 
, 

1 
\ 

PINCEL NÚMERO 0 (CHATO) 

PINCEL NÚMERO 2 (REDONDO) 	 - 

1 PINCEL NÚMERO 4 (REDONDO) 

2 .  RÉGUA PLÁSTICA 30 cm (RECICLADA) _ 	 , 

10 
, 

SACO PLÁSTICO GROSSO 4 FUROS 

TESOURA ESCOLAR SEM PONTA 

TRANSFERIDOR 180° (RECICLADO) 

EUS BETE D Fi\IWA PqkEs 
_ RF; 575.656:00 

StArrepee 
 

Cal 

Folhan° 
PRÈFEITURA DO MUNICÍPIO DE S Ózil4Ulf0s7)0 n°  2i 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ED CAÇÃO Argio Horta 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE Aa0 EDUCATeA 

- 	LICITAÇÃO/CONTRATOS 1 :- 

P I A 

• s  MATERIAL ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

_ 

AGENDA ESCOLAK. 	. 

Agenda permanente, com logomarca fornecida pela 
Administraçâo, lombada quadrada e colada 	e. , 	, 	 , 	_ 
informações Citeis ao estudante; 224  paginas ; dimensões 
mimas: 115 mm x 155 mm; miolo em papel off-set, gramatUra 
minima: 60,45 g/m2, capa em papel cartâo, gramatura minima: 
336,00 g/rn2.. - 	, 	- 

APONTADOR COM 
DEPÓSITO 

• 

Para lápis grafite; fabricado em material plástico rígido, com um 
furo cônico,  lâmina em aço temperado de alta resistência fixada 
por parafuso metálico,  que garanta apontabilidade; possuir ajuste 
adequado (sem folga)  entre  o apontador e o deposito; 
'comprimento  mínimo: 35 mm. 0 produto deve estancertificado , 	 _ 
junto ao INMETRO.  
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Foiha re 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DEMPiPAULO if 21 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA,ÇÁ0,- ;10 Horta  
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATI 

LICITAÇÃO/CONTRATO:Y 

•  

BORRACHA BRANCA  

 
Fabricada em estireno butadieno natural, sem corant&fflàbia;

— 
 

capaz de apagar a escnta sem borrar ou manchar o papel; ' 
dimensões mínimas: 30 mm de comprimento, 20 mm de largura e 
5 mm de espessura. 0 produto deve estar Certificado junto ao . 

. INMETRO. 	‘ 	 . 

•  

CADERNO- 
GRANDE, 
PARA DESENHO ' 
-(RECICLADO) 

. . 	. 

. 
 

Com logornarca fornecida pela Administração na capa e 	- 
contiacapa; cantos Vivos  em' espiral  de aramé com espessura 0,8 
mm, espiralação com passo de 6,3 mm e acabamento coil-lock; 
dimensões mínimas: 270 mm x196 mm; possuir 96 folhas; Miolo. 
em papel 100%  reciclado bom alvura mínima de 85% e gramatura 
de no  mínimo 60,48 gm 2; capa e 'contracapa em material lâmina e 
de politereftalato de etila reciclado  pôs-consumo, com dimensões 
mínimas  de 270 mm x 196mm x 0,2 mm, càm peso inínimo de 24 
g cade. ImpresSào Serigi'afica por cura Ultra Violeta  (UV)  com 
tintas secas livres de Solventes, elaboradas a partir. de materiais 
orgânicos. 	.- 

• 

' 
CADERNO 
UNIVERSITARIO 
(RECICLADO) 

. 
 

- Conilogomaida fornecida pela Administração na capa e 	. 
contracapa; esdanteado na cabeça e no pé do lado 'oposto ao 
espiral (revestido em nylon); acàbamento co11 21ockdimensões  
mínimas: 270 mm  x 196 mm; possuir 96 folhas e no_minimo 27 
paütas  por  página; miolo em papel 100% reciclado com alvura - 
minima de 85> e gramatura de no mínimo 59,00 g/m2 capa e 
contracapa em material  lamina de politereftalato de etila reciclado 
pós-consumo,  com dimensões mínimas  de 270' mrri x 196mm x 
0,2 mm, com peso  'mínimo  de 24g cada.  Impressão Serigráfica 
por Cura Ultra Violeta (UV) com tintas sécas livres de solventes, 
elaboradas a partir de materiais orgânicos. 	- 

. 
_ 

• 

CANETA 
ESFEROGRÁFICA 

• AZUL . 

	

) 	_. 'RECICLADA' 

• , S 	S 

Corpo cilindrico ou ,sextavade em` polítereftalato de etila pôs-
consumo na cor verde, com togomarca fornecida pela 	. 
Administração impressa por  processo  de serigrafia em uma cor; 
dimensões minimasf 145 mm de  comprimento (sem tampa), 8,3 
mm de diâmetro e esfera de tungstênio de ImM. dé -diâmetro; 343 
mg 	peso líquido mínimo de s-tinta', atáxica, à base de dorantes 
orgânicos e solventes;,tubo dé carga em polipropileno eXtrusado 
transparente;  resistente  durante o uso - junto à ponta da escrita; 
ampa  removível com sistema "antiaàfixiante" desobstruído e 
hasté para  fixação em bolso, tampa superior e inferior em • 
polipropileno na cor da tinta; ponteira em Polipropileno ou : 
poliestireno e ponta  não retrátil em dobre  ou  latão; pérmitir traçado 
uniforme.sem  falha, borrás e  excesso  de tinta; não deve ressécé 
dentro do prazo de validade. 0 produto deve estar certificadà  unto 
ao INMETRO. -(ver nota 2) 	• 	 . 

, 

C7'.• 
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- 

. 

CANETA ESFEROGRÁFICA   
PRETA (RECICLADA)  • 

- 	. 

. 

Corpo cilindricó ou sextavado em politerettalateree—tiia 
reciclado pós-consumo na cor verde, com logomarca 
fornecida pela  Administração impressa por processo  de ' , 
serigrafia em urna cor;  dimensões mínimas: 145 mm de 
comprimento (sem tampa), 8,3 mm de diâmetro eesfera de 
tungstênio de Imm de diâmetro; 343 mg de peso  liquido 	' 
minimo de tinta,!atóxica, à base de corantes orgânicos e 
solventes; tubo de cargà em polipropileno extrusado - 
transparente; resistente durante o uso junto à Ponta da 
escrita; tampa removfvel com sistema "antiasfixianté" 	, 
desobstrurdo e haste para fixação em bolso, tampa superior  
e inferior  em  polipropileno na 'cor da tinta; ponteira em 
polipropileno ou poliestir senO e ponta não .retrátil em cobre 
-ou  latão; permitir traçado uniforme sem falhas,' borras e 	-\ 
excesso  de tinta;  não deve ressecar dentro do prazo de 
vàlidade. 0 produto deve estàr certificado junto ao 
INMETRO. (ver nota 2) 	 • 	' 

. 

CANETA  ESFEROGRÁFICA  
VERMELHA  (RECICLADA)  

' 
. 

. 	. 

. 	. 
Corpo  cilindrico ou sextavado em politereftalato de eilla 
reciclado pós-consumo  na *cor vérde, corri logomarca fornecida' 
pela Administração impressa Por processo  de serigrafia em uma 
cor; dimensões minimas: 1 45 miii de comprimento (sem tampa), 
8,3 mm de diainetro e esfera de tungstênio de Imm de diámetro; 
843 mg dè peso liquido  mínimo  de tinta, atôxica, à base de  
corantes orgânicos e solventes; tubo de carga em polipropileno 	, 
extruSado transparente; resistente durante o uso junto à ponta da 
escrita; tampa removível corn sistema .!`antiasfixiante" 	, 	• 
desobstruído e haste para fixação em bolso, tampa superior e 
inferior em polipropileno na cor da tinta,  ponteira em polipropileno 
ou poliestirèno e ponta não retrátil em cobra Ou latão; permitir 
traçado uniforme sem falhas, borras e excesso de tinta; hão  deve  
ressecar dentro do prazo davalidade. 0 produto deve estar 
certificado junto ao INMETRO. (ver nota 2). 	,. 

• . 

. . COLA LIQUIDA  BRANCA t 
-, ESCOLAR • 	. 

Corn marca dà fabricante, bico econômico; COmposição acetato . 
de polivilina; atôxicà; peso líquido -minimo dé 88,20 g. 0 produto 
deve estar Certificado junto ao . 
INMETRO. 	. 

• 

. 
, 

COMPASSO 

Corpo, hastes e a  fixação das hastes  fabricada S com. material 
metálico; uma  haste deve possuir fixador para  grafite-  de 2 mm de 
diâmetro e a outra agulha fixadora; sistema que permita abertura 
das  hastes; comprimento total mrnimo: 100 mm; permitir traçar um 
círculo  com no  mínimo  25 mm de diarnetro .sem que ocorra  
afrouxamento das hastes. 0 produto deve'estar certificado junto 
ao INMETRO. 	 , : . 	. 

Cos,  

• 

[ Fohanb 4 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0eAULD.r0 n° 2é e;C)  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇA -0> m i° rt.a,r,., 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A010 EDUCAT A T\ 

LICITAÇÃO/CONTRATOS 	 --.pe \, 
Pt 1E 	.00 I 	1.1S 	5.s6 CÓKA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA otee213 ,,.,0 no z 3 
Folha 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDOCAÇ40 . 
rr — n H COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇAO :EDUCA'TIr 

LICITAÇÃO/CONTRATOS 	(9k DE 
>Eus sET 

•  

• _ 	. 
, 

CONUNTO DE LÁPIS DE 
k COR GRANDE (12 CORES) 

, 

Embalagem com logomarca fornecida péla Administração- ;--  
material atoxico, apontado, formato cilíndrico  ou Sextavado, 
confeccionado em madeira mole (100% reflorestada com 	-• 
certificado de origem), isenta de nos, recoberto com tinta, barra 
interna do grafite com constituição  uniforme, isento de impurezas, 
boa pigmentação e macia; todo lapis deve ser apontável e permitir 
seu  uso; dimensoes minimas: 165 mm de Comprimento e 6 m m .  
de diâmetro. 0 produto deve estar cértif icaclo junto ao.INfV1ETRO. -  

. , 

CONJUNTO  DE 
TINTA GUACHE 
(6 CORES ) 

- 

Tinta nas cores: preto, branco, azul, verdé, amarelo e vermelho; 
fabricados a base de resina atoxica e água, antialérgico, lavável, 
pronto  para üso e não deverá apresentar odor pútrido; quando 
aplicado sobre o papel não deverá trincar depois de sep(); cadà , 
frasco deverá  conter no mínimo 14,70 ml, sem vazamento, ser 
inquebrável e sem rebarbas. 0 produto deve estar certificado - 
junto ao INMETRO. ' • 

'- ESQUADRO 45g 
(RECICLADO) 

• 

• 

Possuir logom arca fornecida pela Administração; confeccionado 
em chapa rígida de politereftalato de,etila reciclado  pós-consumo 
na cor verde, Serrisdeformidades ou rebarbas; processo de , 
produção injeção plástica; escala de graduação em 	mm e cm, 
legível e sem falhas; impressa através de  processo  de 
tarripografia; dimensões  mínimas: espessura maior.1,5 mm e 0,7 
tin na ponta do chanfro, 200 mrti de  comprimento (hipotenusa) e 
24,5 mm de  largura. . 

' ESQUADRO 60° 
(RECICLADO) / 

,. 

Posspir logomarca fornecida pela  Administração; çonfeccionado 
em chapa rigida dé politereftalato duetila reciclado pós -consumo , 
na cor verde, sem deformidades •ou  rebarbas, processo de ' . 
produção injeção plástica; escala em mm e cm, legivel e sem 
falhas; impressa através de processo detampografia; dimensõès 
minimas: espessura maior 1,5  mm  e 0,7 mm na ponta do chanfro, 
235 mm de comprimento (hipotenusa) e 245 mm de largura. 

. 	. 	 _. 

	

FOLHA DE 30 	• 
ETIQUETAS  BRANCAS 

. 	
. 

- 1.folha dom 30 etiquetas; fabridáda em papel com adesivoque 	• 
garanta aderência; dimensões minimas: 24,7 mm x 65,2 mm  cada 
etiqueta:  

LÁPIS GRAFITE 
- 

' 	. 

. 	_ 
. 

_ 

Lapis apontado, formato cilíndrico ou sextavado, confeccionado 
em madeira  mole,'  isenta 	nos, recoberto com tinta atoxica; 
partes de madeira (100% reflorestada com certificado dé origem) 
devem ser Coladas com fixaçao rigida do grafite (dureza HB, 
isento de impurezas . e atoxico) o lapis deve ser apontável e 
permitir seu uso; dimensões 'mínimas: 6,4 mm dé diâmetro, 166' 
mm de comprimento e diâmetro do grafite 1,9 mm. 0 produto 	• 
deve estar certifIcad 	 • - djunto ao INMETRO. .- 

. 

PINCEL NUMERO 0  •- 
(CHATO) 	. 	« , 

7 

• 

Pincel com virola de alumínio, pêlo de pônei, cabo de madeira 
(100% .'reflorestada com certificado de origem) ou plástico,. 	• 
arredondado, para atividades escolares; as cerdas deverão ser . 
fixadas firmemente de forma quenao se desprendam facilmente 
durante o manuseio. 0 produto deve estar certificado junto ao 
INMETRO. 	 . 
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PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE £40 ll.hritiL0,-\ 
SECRETARIA MÚNICIPAL DE ElititqPIO'n0  n° 

r_Cf2ORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A 0.0 ED elAi  f nn  
LICITAÇÃO/CONTRATer:i 	 D 

— RF 75  

• . 

PINCEL NUMERO  2 
(REDONDO) 

- 

. 	. 	 • -----..._‘ 
Pincel com virola de  alumínio,  pêlo de pônei, cabo de madere* 
(100% reflorestada com certificado de  origem)  ou  plástico,  
arredondado, .para atividades escolares; as cerdas  deverão ser 
fixadas firmemente de forma que não se desprendam facilmente 
durante o manuseio. 0 produto deve estar  certif 	junto ao 
INMETRO. - 

• 
- 
PINCEL NÚMERO 4 ‘ 

(REDONDO) 

. 	
, 

, 

Pince! ,com virola de alumínio, pêlo de pônei, cabo de madeira . 	 — (100% reflorestada com certificado de origem) ou  plástico, 	, 
arredondado, para atividades escolares; as cerdas  deverão ser 
fixadas firmemente de forma que  não  se desprendam facilmente  
durante o manuseio. 0 produto deve estar certificado  juntdao 
INMETRO 

i 

- 

RÈGLJA PLÁSTICA 30 CM 
V . (RECICLADA) 

•
V 	

'V. 

. Possiiir logornarca fornecida pela Administração; confeccionado 
em chap  rígida  de politereftalato de etila reciclado pôs-consumo 
na cor verde, sem deformidades ou rebarbas; processo de 	.. 
produçào injeção plàstica; escala em min e cm, legivel e sem 
falhas; impressa através de processo de tampografia;  dimensões  
minimes: espessurà maior 1,5 min e0,7 mm na ponta do chanfro, 
310 Mm de  comprimento  total e 24,5 mm de largura_ 

, 	 . 

TESOURA  ESCOLAR SEM 
PONTA • 

Lâmina  em  aço  galvanizado e cabo plástico, alinhados, sem 
rebarba; permitir corte uniforme em linha reta; coinprimento 
mínimo:125 mm. 0 produto deve estar certificado junto ao 
INMETRO. -. • . 

	

. 	, 
,' 

. 
' TRANFER1DOR 1802  

	

(RECICLADO)- 	v 

. 

i 
V  

Possuir logomarca fornecida pela'Administração; confeccionado 
em chapa rígida de politereftalato de etila reciclado Os 	' 

- consumo na cor verde, sem deformidades ou rebarbas, processo 
de produção injeção plástica ; demarcado milimetricamente com . 
escala de grau,  impressão  clarae precisa,  legível e sem - falhas; . 
impressa através de processo'de tampografia; dimensões 	' .. 
mínimas: espessura maior 1,5 'rnm e 0,7 mm na ponta do chanfro; 
140 mm ede  comprimento  total e 20 mm de largura 

((Nd))0B vSERVAÇÕE((CL)) 

11 Desempenho:  o produto deve atender requisitos mínimos  de uso para o 
qual foi brojetado. 

- 21 -  Prazo de validade:  o produto deve ter sua validade garantida  no  mínimo 
12 meses a partir da entrega dos kits. 

Embalagem:  deve- ser adequada ao tamanho do produto, evitando 
amassamento ou dano que possam comprometer sua qualidade ou 
btilização. 
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Efer--7-7, 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO rAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDVe relle°  
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AVÃO -EDUÇA .TIVA; 11,-  . p 

LICITAÇÃO/CONTRATdeF  
NAE. 1.3 1COPIA 

4). Ensaios:  os itens serão analisados, quando aplicável, por inspeção 
visual,  ensaios dimensionais, de gramatura Segundo a norma NM-ISO 
536:2000, determinação de volume e massa, atendimento às normas 
ABNT NBR 11694:1986, ABNT NBR 6045:2006, ABNT NBR 15061 
:2004, ABNT NBR 15384:2006, ABNT NBR 15387:2006, ABNT NBR 
15388:2006. • 

.51 Lista dos materiais:  uma lista dos materiais, composta por nomes„, 
_ quantidades e respectivas Mardas dos fàbricantes deve acompanhar 

cada kit. 

.6j Tolerância  Metrológica:  os valores indicados como  minime  já'  indluern a 
tolerância. 

((NG))Estima-se um consumo anual de: 

LOTE 4 
KIT MATERIAL ESCOLAR — EMEF (FII) = 254.602 LIM((CL)) 

((NG))II — PREÇOS((CL)) 

2.1 — 0 preço unitário,  que vigorará: inicialmente nesta Ata de Registro de 
Preços são: • 

((NG))LOTE 4 
KIT MATERIAL ESCOLAR—  EMEF  (Fil)  
R$ 48,83 (quarenta  e  oito reais e.oitenta e três centavos)((CL)) 

2.2 — 0(s) preço(s) referido(s) constituirá(ão), a qualquer titulo,  a  única e 
completa remuneração Pelo adequado e perfeito fornecimento  do  material, 
incluidos ainda, todos os custos decorrentes de transporte, de despesas 
trabalhistas, previdenciárias, emolumentos e "quaisquer outras  despesas e 
encargos necessàrios, de modo à due nenhuma outra  remuneração seja 
devida à  Contratada além do valor de sua proposta. 

2.3— 0 preço a ser  pago  à  Detentora,  sera  o vigente na data da 
"Requisição/Pedido",  independentemente  da data da entrega  do.  material. 

((NG))III - READEQUAÇÃO DE PREÇOS((CL)) 

3.1- Durante o perfodo de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
não  serão reajustados, automaticamente, ressalvada, entretanto, a 
possibilidade de sua readequação dos preços vigentes pela -COMPREM, nos 
termos  do Decreto n2  49.286, publicado no DOC de 07/03/2008, ou em face da 
superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, 
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iCÓPÏÃ1 LICITAÇÃO/CONTRATOS i ,?•f• 

F2 	E 8 

considerada, para base inicial de  analise,  a demonstração da composição de 
custos, anexa a esta Ata. 

Folha rE777:37 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sifq,i4Etio,.; ,.. 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDeJCAÇAd,,‘ 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃDE.dUCA7ÎVA 

ELISA 	

'F),ÎkEs 

3.2- Quando a detentora for a fabricante do produto, no ato da assinatura da 
Ata deverá demonstrar claramente a composição do(s) preo(s) constante(s) 
de sua proposta, apontando, especialmente, as parcelas relativas a matéria-
prima,  mão-de-obra direta, « demais insur_nos, encargos-  em geral, lucro e 
participação  percentual  de cada item em relação ao preço final. 

3.3- Quando a detentora for a revendedora ou representante comercial, no ato 
da assinatura da Ata, deverà demonstrar claramente  a  composição  do(s) 
preço(s) constante(s) de sua proposta, apontando  especialmente as parcela 
relativasao valor de  aquisição  do produto, aos encargos em geral, ao,lucro e à 
participação percentual de cada item em relação ao preço final. 

3.4- 0 diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de 
,mercado efetuada pela PMSP à época da abertura da proposta (delta) e 
eventuais descontos que tenham sido  concedidos pela detentora serão sempre 
mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da Ata. 

3.4.1 - Os preços registrados não  poderão ficar acima' dos praticados no 
mercado e, independentemente de provocação da COMPREM, no caso 
de redução destes, ainda que  temporária,  ta detentora obriga-se a 
comunicar a COMPREM o novo preço, que substituirà -  o então • 
registrádo. 

3.4.1.1 - Capo a detentora venha a se locupletar 'com a redução 
efetiva de preços de mercado nâo repassada à  Administração,  
ficará  obrigatla à devolução dos valores recebidos indevidamente. 

3.5- 0 acompanhamento dos preços pela COMPREM não desobriga as 
unidades requisitantes de  efetivarem pesquisa de mercado previamente  à 
contratação. 

((NG))IV - VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS((CL)) 

4.1 - 0 prazo de vigência da presente ata de registro 'de preços é de 01 (um) 
ano, prorrogável por até igual periodo, nos termos do árt  1 3, da Lei Municipal 
ng 13.278, de 7 de janeiro de 2002. 	• 

4.2 - A detentora da Ata ,deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse 
na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90  (noventa) dias do termina . 
de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, darà 
ensejo à  Administração,  a 'seu exclusivo critério, de promover nova  licitação,  
descabende à detentora o direito a -cjimIquer recurso ou' indenização. 
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Folha n° 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO :PiAttLOnn z 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EIfig:4:çieig4r.nie. 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE Ael 0 euù,4 TIV 

LICITAÇÃO/CONTRATOS2L—Z---L:;:»'` 

R 
4.3 -- A administração  não estará obrigada a adquirir o produto objeee e 
Pregão  da detentora do Registro de Preços, uma véz que o mesmo -'não 
caracteriza compromisso de  aquisição, podendo cancela-lo ou  promover 
licitação especifica quando julgar conveniente,  nos termos da  legislação 
pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer Pedido de indenização por parte 
da detentora. 

((NG))V — PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO((CL)) 

5.1 — 0(s) material(ais) deverà(ão) ser fornecido(s) conforme estabelecido no 
Anexo I e entregúe(s) nas unidades escolares da SME conforme relação Anexo 
XI, definida(s) pela Administração e constantes,na Ordem de fornecimento. 

5.2 — 	compromisso do fornecimento só estará caracterizado após o 
recebimento da "Requisição/Pedido" ou instrumento equivalente, devidamente 
precedido  do Termo de Contrato, quando cabfvel, nos termos da competente, . 
,Nota de Empenho, decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

, 
5.2.1 —  O  Termo de  Contrato obedecera o estabelecido na ATA de 
Registro de Preços, onerando as  dotações: 
16.10.12.361.0158.2.815.33.90.32 - EF 
16.10.12.365.0331.2.850.33.90.32 - El, 

5.2.2 —  Sera  exigida, em qualquer hipôtese, garantia no valor 
correspondente  a '5% (cinco inteiros por  cento)  do valor total do Contrato 
a ser firmado; observado o § 1. 2  do art. 56 da Lei  Federal 8.666/93. • 

5.2.2.1 — A garantia contratual será devolvida após o recebimento 
dos serviços, mediante requerimento da Contratada. 

• 5.3 	A empresa' detentora 'deverá 'Fornecer o objeto deste ajusté,  em 
consonância com  as  especificações técnicas descritas no Anexo 1 do Edital: 

5.3.1 — A PMSP receberá os  materiais por meio  de servidor ou comissão . 
de servidores, designados para tanto, observado o artigo 73 da Lei 

• Federal 8.666/93. 

5.3.2 — Caso material entregue estiver em desconformidade com 
exigido  no Edital, o mesmo  sera  recusado, sendo 'que a empresa devera 
repor o material em igual Prazo (item 10.10 do Edital), sob pena de 
ineXecução do contrato 'e será aplicada a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do Material a ser reposto. 

5.3.3 — A ,PMSP poderá exigir,  a qualquer tempo, .desde que 
justificadamente, a realização de laudo técnico dos materiais, as 
expensas  da Detentora, observado o Anexo I deste Edital, a fim de 

ELISABFrE  
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-........, 

Fre.m17-77-77--  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO L ,.)Âil PAULa 1 g 2, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AeïrèTM n  —4- .  
CbORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE t4ÇÂO'ÉDVCI .TIVA 4  

ÔPIA 
LICITAÇAO/CONTRA:Crz..5;¡;:'  1C 	 - 	Eu 	

Dere,1  no  
icole■ " 
as avaliar a qualidade dos mesmos e 

especificações técnicas estabelecidas. 
a Sua 'compatibilidade cê 

5.4 — Quando cabível  a lavratura do Termo de Contrato, a Detentora - será 
convocada pelo DOC para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a 
partir da data da convocação,  assina-lo, recolhendo, para tanto " os 
emolumentos _devidos, desde  que  cumpridas  as exigências legais, momento 
em que lhe será entregue a correspondente  Nota de  Empenho. , 

5.5 Quando desnecessária a lavratura do Termo de Contrato,, o prazo para 
retirada da Noté de Empenho  será  de 03(três) dias corridos, contados à partir. 
da convoçação da betentora. 

5.6 = A entrega da Nota de Empenho ficará sempre  condicionada  à 
apresentação  dos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débitos 
referentes a tributos mobiliários  expedida  pela • Secretaria  Municipal de 
Finanças deste Municipio de São Paulo, ainda que a  empresa tenha sede 
em Município  de ,São Paulo,  deverá apresentar certidão expedida  pela 
Secretaria Municipal das Finanças atestando tal fato, acompanhada de 
declaração, sob as  penas  da Lei, de que nada deve a esta municipalidade . 
relativamente  aos tributos 'mobiliários; Certidão de  Inexistência  de Débitos 
para  'com o Sistema  de Seguridade Social = CND; . Certificado de 
Regularidade de Situação para Corn o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço FGTS; devidamente atualizados e,  Documento obtido  via 
Ihternet comprovando a ausência de inscrição da  empresa  no CADIN 
Municipal. . 

5.7 — A "Requisição/Pedido" - ou , instrumento ,equKialente ;- « devera 
obrigatoriamente conter: data, número do processo, número da Ata de RP, 
número do  Termo  sde  Contrato, quando for o caso,  numero  da - Nota de' 
Empenho, tipo  e quantidade do material solicitado, valor, local(ais) e prazo de 
entrega, assinatura do responsável pela • Unidade Requisitante, data da 
recepção pela Detentora e assinatura de seu preposto, com a sua identificação. 
Deverá ser juntada cópia do- pedido nos processos de  requisição e, no de 
liquidação da despesa. 

5.8  —A Detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetiados durante a 
vigência da Ata, observado os limites constantes no Anexo I Especificação do 
Objeto. 

5.9 Na hipótese da Detentora da Ata de Registro de preços se  negar  a 
receber o "Pedido", o mesmo deverá ser enviado peio Correio registrado, 
considerando-se como efetivamente recebido na data do registro para todos os 
efeitos legais: „ 
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5.14 — Corre por conta da Detentora' da Ata_ qualquer prejuízo causado ao 
material em decorrência do transporte. 

((h1G))VI. DAS CONDIÇÕES DE PAGÂMENT0((CL))' 

. Folha n° 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA 6191.«Mree) rin  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDtzlçziebèr. -;! 	5 9 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AeiCeptÁCd *IWA 

• - LICITAÇÃO/CONTRATOSL-- 	- 
Sr  fzv: 55. 

oNAe 
--s 5.10  —Os prazos para entrega obedecerão  a Tabela a seguir. As ur ens de  

Fornecimento deverão ser retiradas no prazo máximo  de até 03(três) dias úteis 
apôs a  convocação  da empresa, acarretando penalidade em casà do detentor 
da Ata em cumprir este prazo. 

COPIA 

• As quantidades apontadas se referem à somatória das 0.F.s retiradas 
na mesma data. 

PRAZOS PARA ENTREGA 
• Até 1000 unidades 
	

Até 30 dias corridos 
De 1001 a 2000 unidades 

	
Até 45'dias corridos• 

Acima de 2001 unidades 
	

Até 60 dias corridos 

• 5.10.1 As quantidades serão calculadas por item, independentemente 
do número de itens que a empresa sagrar-se vencedora. 

5.10.2 — Os  prazos - seiâô Contados da data do rècebimento pela 
DETENTORA de cada ordem de forneeimento. 	• - 

((NG))5.11 — A quantidade minima de equipamentos a serem adquiridos por 
Ordem  de  Fornecimento será de: 

-  KIT  MATERIAL  ESCOLAR — EMEF  (Fil)  12.730 UM('(CL)) 
,.• 

5.12 — 0(s) equipamento(s) serà(ão) entregue(s)  nas unidades escolares da' 
SME conforme  relação Anexo  XI, definida(s) pela  Administração e 'constantes 
na  Ordem  de fórnecimento. 

5.13 — 0-s Responsáveis da  Unidade Requisitante  da PMSP,  poderão recusar o 
material entregue em desacordo com o pedido e as  especificações  constantes 
do Anexo I deste Edital, independentemente da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

6.1 — 0 prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da 
entrega da Nota Fiscal / Fatura correspondente acada parcela do objeto dó 
contrato e comprovação  do fornecimento efetuado pela Unidade Requisitante, - 
devendo ser entregues os documentos discriminados a seguir: ,• 

6.1.1 — Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura; 

6.1.? — Fatura no caso de  apresentação  de Nota Fiscal; _ 
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I Folha n°  

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE S./10 .1eArifesso nO  2 4  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Séroir, 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE ACilil-EDUGA#IM 
LICITAÇÃO/CONTRATOS 

Eusp■SVFE.. 5C21E5.65F4;.‘1.00 eEl;  

sereeee  

• 6.1.3.1 — Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota 
Suplementar de Empenho, copia(s) da rnesma(s), deverá(ào) 
acompanhar  os  demais  docümentos citados. 	 I 

CO 

6.2 — Os pagamentos obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das 
Finanças em ‘vigor, ficando ressalvada ,a possibilidade de alteração ,dàs 	CT■ 

condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou 
municipais sobre a matéria. 	 CID 

CD 

6.3 — 0 pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em • conta 
corrente no BANCO BRADESCO S/A, nos termos do disposto no Decreto n 2  
46.528/05, publicado no D.O.C. de 21/10105. cz) 

C■,.1 
6.4 	Quaisquer pagamentos não isentarão . a Contratada das 
responsabilidades contratuais,, nem implicarão na aceitação dos serviços. 

• ((NG))VII CONDIÇÕES DÉ RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS((CL)) 

7.1 0 fornecimento, Objeto da Ata de Registro de Preços, será recebido pela 
PREFEITURA consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal n 2  8.666/93 

.  comas  alterações  introduzidas pela- Lei Federal n 2  8.883/94 é demais normas 
pertinentes. 	" 

((NG))VIII — PENALIDADES((CL)) 

8.1 — As penalidades aplicáveis são.  as previstas no Capituto IV, da Lei Federal 
8.666/93. e demais normas pertinentes, sendo que, -com referência às multas, 
se não previsto o percentual em lei,  serão aplicadas conforme segue: 

8.1.1 — Multa -  de 20% (vinte inteiros por cento) pela recusa da Detentora 
da Ata de Registro de Preços .ern retirar a Nota de Empenho e/ou 
assinar o Termo de Contrato, dentro  do prazo estabelecido ou fazê-lo 
com atraso, sem a devida justificativa aceita pela  Administração,  a qual 
incidirá sobre o valor do ajtiste. ' 

8.1.1.1 —  Incidirá  na mesma penalidade 'a não apresentação dos 
documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de 

- Empenho. 

8.1.2 Multa por dia de atraso na entrega do material programado: 0,5% 
(meio por cento) por  dia sobre - o valor correspondente ao material 
entregue com atraso até o máximo de 30 (trinta) dias-. 

6.1.3— Copia da Nota de Empenho; 
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• 

Fõiha 	5.23 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ,sÀo 75A uro) n°  2(5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀ 0 oi .  Jria 
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A  Ap EDUÇÀTIV 

LICITAÇÃO/CONTRATOS --"-  

c75.6515. • Dei 
E • 

teiGe4e  
8.1.3 — Atraso na entrega  dó material programado, superior  a30  (trinta) 
dias: consultar a unidade requisitante para  manifestação  sobre interesse 
em receber o material. Em caso positivo, incidirá multa de 0,5% (meio pôr 
cento) • por dia de 'atraso, limitada' a 30% (trinta por 'cento). Em caso 
negativo, será aplicada multa de 303/0(trinta por cento) sobre o valor 
correspondente ao material não entregué, caracterizando-se inexecuçâo 
do contrato quanto à parcela não entregue. 

8.1.4 — Multa por inexecuçâo parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) 
> sobre o valor da parcela inexecutada. 

8.1.5 Multa por inexecuçâo total do ajuste:  20 % (vinte por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho. 

8.1.6 — Multa ,de 2%  (dois  por cento), sobre o valor do ajuste 'por 
desatendimento . de claUsula. 	contratual. 

8.1.7 — Multa de 10% (dez por canto), sobre o valor do material entregue 
e,m desacordo com as  especificações,  nos termos da cláusula 5.3.2 desta 
Ata. 

82 — As penalidàdes poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme 
dispõe o §  2, do  artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 

- 

8.3 — A importância relativa às multas'será descontada do pagamento, 
podendo, conforme o Caso , ser inscrita parà  constituir divida ativa, na forma da 

:lei, caso dm que estará sujeita ao prácedirriento executivo. 

8.4 — 0 prazo para pagamento das multas Sera de 05 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação da empresa apenada. A, critério, szla Administração e em sendo 
possivel, o valor devido  sera  'descontado da importância que a mesma tenha a 
receber da PMSP. Não havendo pagamento  pela  empresa, o valor será inscrito 
corno divida ativa, sujeitando-se \ao processo eXecutiVo. 

8.5  — Cabe a.SME, na condição de  órgão gestor do registro de  preços,  a 
aplicação das penalidades previstas na respectiva ata, devendo a unidade  
requisitante informar textualmente  se a infração ocorreu por força maior, por 
culpa da detentora ou por fato imputável à  Administração.'  

8.5.1 — Das decisões  de aplicação de penalidade,  caberá recurso nos 
termos do artigo 109 da Lei federal nQ 8.666/93 observados os prazos 'ali 
fixados. 

8.5.1.1 — Os recursos deve m.  ser dirigido ao Coordenador  Gera! 
dá Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa e ou 

QN- 
co ' 
Lo  

• 
oc) 
CLD 
CD 

CD 

C) 
Cs.4 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
3/

20
06

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 169



I Folha nr), _S 
PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE SÃO:.b.ekg  n° 2  :5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  EDUCA ÇÁO.I r;  ; 4 1  

r_MOIMEN4PORIA  DOS NÚCLEOS DE 40-0 0-) tiçil TÍV 

íC (: 51 D 
	

LICITAÇÃO/CONTRA TOS  

Autoridade equivalente, por intermédio de CONAE.31, stmmt na 
rua Dr. Diogo de Faria, n 9 1247. 

• ((NG))0BSERVAÇÃO((CL)) Não sel-à() conhecidos  recursos  
enviados pelo correio, telex, fac-sirhile, correio eletrônico ou 
qualquer oútro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto 
em lei, o respectivo  original  não  tiver sido protocolizado. 

8.6 -- As  penalidades  sâo independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
outras, quando cabry.eis. 

, 
8.7 --  Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a ocorrência 
das hipóteses  listadas acarretara  a aplicação da penalidade especificadà. 

8.7.1 — À licitante que não retirar a nota de empenho, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da sua execução, não mantiver a  proposta  ou o lance, - 
faltar ou fraudar na exectição das obrigações assumidas,  comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal sera 
aplicada a penalidade de  impedimento  de licitar e contratar com a 
PMSP, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

((NG))IX — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO PE PREÇOS((CL)) " 
, 

'A Ata de Registro de Preços poder à ser cancelada, de pleno direito: 

tex 

( 

9.1 — Pela Administração quando: 

• 9.1.1- A Detentora  não cumprir as obrigações  constantès da Ata de 
Registro de Preços; 

9.1.2- A  Detentora  não formalizar o Termo de Contrato, quando cabivel„ 
decorrente da Ata de Registro de  Preços  ou não retirai;  o instrumento  
equivalente, no prazo estabelecido, se a Administração  não  aceitar sua 
justificativa; 

9.1;3- .A Detentora dei causa à  rescisão  administrativa ,do Termo de 
Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços; 

9.1.4-  Em qualquer fias hipóteses . dé inexecução total ou parcial' do .  
pedido, decorrente da Ata de  Registro'  de Preços;' 

9.1.5- Os preços registrados se apresentarém superiores aos. praticados - 
pelo mercado e a detentora não aceitar a sua  redução,  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE rq PL0 i ° 	=)(`) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ED é:Anaôss° n 

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AeÃo EDOC4IIVA0 
LICITAÇÃO/CONTRATOS 

9.1.6- Por razões  de interesse público, devidamente justificada 
Administração; 	' 

9.1.7- Ficar constatado que a détentora perdeu qualquer das condições 
de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação; 	' 

9.1.8- A comunicaçâo do cancelamento do preço registradd, --nos casos • 
previstos no item 9.1, será feita pessoalmente ou por correspondência .•  
com aviso dé recebimento, juntando-se o comprovante  nos autos que 
deram origem ao Registro de Preços; 

9.1.9- Nids casos de ser,ignorOdo,  incerto  ou  inacessível o endereço da 
Detentora, a  comunicação  será feita por  publicação   no Diário Oficial da 
Cidade, por  02(duas) Vezes consecutivas, considerando-‘se cancelado o 
preço registrado à partir da última publicaçâo. 

9.2-pelá Detentora quando, mediante solicitação por escrito, comprova r .  este 
impossibilitado  de  cumprir  as exigências da Ata de Registro de Preços. ' 

9.2.1- A solicitação  da  Detentora para cancelamento do preço registrado 
deverá ser formulada com antecedência de  30(trinta) dias, facultada à 
Administração a  aplicação das penalidadés pievistas na  Cláusula  XI do 
Edital, caso não aceite  as  razões  do pedido. 

((NG))X — UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS((CL)) 

10 1 	
, , 

7 ,A utilização da Ata de Registro de  Preços  se farà nos termos do artigo 
31 do Decreto n2  44.279103. 

((NG))XI - DISPOSIÇÕES FINAIS((CL)) 

11.1 — Fica a Detentora ,ciente de que a assinatura desta Ata implica aceitação 
de todas as  clausulas  e  condições  estabelecidas, não podendo invocar 
qualquer desconhecimento como elemento impeditivo  do perfeito  cumprimento  

desta ata de registro de preços e dos ajustes dela decorrentes. 

11.2 — A ata de registro 'de preços, os ajustes  dela decorrentes, _Suas  alterações  
e rescisões  obedecerão à Lei Municipal  n2  13.278/02, Lei Federal  n8 666/93,  

• 
 

demais normas complementarés.  e disposições  desta .  Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à exécução dos contratos e especialmente aos casos.  
omissos. , 	, 

11 ,3 — A Detentora no ato da  assinatura deste apresentou: 

11.3.1 — Certidão negativa de débitos tributários mobiliários„  expedida  
pela  Secretaria Municipal das  Finanças  deste Município de São Piulo. 
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Fõlha n°  
PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE 4Q 4iiiQo  n° 24 

SECRETARIA MUNICIPAL DE E UCAÇÃO, 
l 
4)  H r  

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE A eeio EpiTéATIV 
LICITAÇÀO/CONTRATOX;.L 

Ou 

((NG))Alexandre Alves Schneider,  
Secretario Municipal de Educação 

Moacir José Pinto 
Excel 3.000 Materiais e Serviços Ltda((CL)) 

11.3.2 — Caso a empresa não seja inscrita  no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários- do Município de São Paulo, deverá àpresentar declaração sob 
as  penas  da lei, no  sentido  de que  não está aqui cadastrada e que nada 
deve a esta Municipalidade relativamente abs tributos relacionados com a 
préstação ' - . 
11.3.3 — Certidão de inexistência de débito para com a Seguridade Social 
CND. 

11.3.4 — Certificado de regularidade de situação para com o Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço — FGTS. 

11.3.5 	Documento obtido via Internet comprovando à ' ausência  de 
inscrição da empresa no CAD1N Municipal. 	 - 

11.4 — Fazem parte integrante do presente, para todos os efeitos legais, 
Edital de licitação, seus anexos e proposta. 

•11.5 — Este ajuste, suas  alterações e rescisão obedecerão à Lei Municipal n 2  
13.278/2002, Lei Federal n 2  8.666/93 e demais normas pertinentes. 

; 11.6 — Fica  ressalvada  a possibilidade de alteração das condiçôes contratuais 
em  face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a 

( 

11.7 	Nenhuma tolerância das partes s quanto  à falta de cumprimento  de  

quaisquer das cláusulas do ajuste poderá sér entendida como aceitação, 
novação ou precedente. 

11.8 — Fica eleito o foro do Municipio de São Paulo para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste. 

11  9 — A detentora exibiu neste ato a Guia -de Arrecadação no valor de R$ 
101,80, correspondente ao pagamento dos emolumentos da presente Ata de 
Régistro de Prèços. 

E, por estarem de acoclo, lavrou-se o presente instrumento que, lido e achado 
conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor  pelas partes, na 

. presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualifidadds. 

matéria. 
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SME-GAB 
Senhora Secretária Adjunta 

- 

São Paulo, 20/04/2 

f 

_ 
	P.!. 

 

el Euclides P 	el e Silva 
Assessor Técnico - 

SME/CONAE-NAF 
RF 787.620-3 

1 

• S.M,E:, 
AS$ESSORWA„..;.JP:".*;.e,'5\ 

2 3  A .S./R 20 1 0 

• TiAàçcil:1 
•te, 

Fdlha 	6 
pmces‘10 2_1 

i.REFEITURA PA CIDADE De 	 rkrt a 

SÃO PAULO 

Folha de Informaç 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO  
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA 

11 	h d ti 

Do processo 	2010-0.081.958-9 Em 20/04/2010 	(a) 

, 	 . 	 ELISAaETE DE FAT:MA FieEzZz 
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNINIPAL 	 RF: 575.65t3.1.00 

,  
• ASSESSORIA TÉCNICA-LEGISLATIVA 	 SMEiCOr'AE G  

ASSUNTO: SMSP.PL  213/06 - Ver. Claudinho Obrigatoriedade utilizaçâo de papel 
reciclado confecçâo cadernos  distribuídos  Rede Pública Municipal Ensino - Pedido de 
Subsídios (OF. SGP. 15 no 098/10) 

• Ern atendimentõ ao solicitado em fls; 08,  instruímos o presente 

com a legis lação  pertinente ao assunto:' Lei no 14.439/07 e Decreto no 

50.337/08, em éspecial da Portaria 4081/08 SME que demonstra a  concepção  
desta Secretaria sobre a matéria. 	 . 

Conforme se pode observar, esta Rasta, -  em atenção à legislação 
em vigor, através das Atas de Registro de Preços no 01/SME/2009, no 
02/SME/2009 e• no 03/SME/2009, oriundas dos certames licitatórios sob a 
Modalidade de pregão presencial, jà adquiri os itens que compõem os kits do 

- material escolar, entre eles cadernos; que  sejam compostos de materiais 
reciclados, em consonância com as diretrizes da politica educacional da SME. 	- 

Neste - sentido não • temos medido esforços em empregar 
estratégias através- práticas  educativas e fornecimento de 'materiais que 
viabilizem a formar as crianças, adolescentes, jovens e adultos da Rede 
Municipal de Ensino, cidadãos conscientes, da importância ,de sua  contribuição  na 
presèriação,do meio ambiente. 

Portanto, em que pese o aspecto, meritório, o Projeto .  de Lei em 
comento, apresentado anteriormente à legislação  'citada,  encontra-se 

- prejudicado. 

Rua: Dr. Diogo de Faria, no 1247, Vila Clementino — CEP: 04037-004 
. Sâo Paulo SP 
Telefone: 3396-0206 
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e ME122/PROT 

•  

• 29 .ABR 

, 

1-j CE EI i DO 

29  

een 21/04/2016 (a) 	 do Processo no 2010- 0.081.958-9 

••••■■■•■,...masmagemancr 

Feria no  -  
: ccolmn°  2J / 6  

f. I 1.ej ¡Jr) - 	1 

•J1.033 

• Folha de informaçâo no 

Assunto 

PREFEMWA DA çamoe bE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do  Secretário  SAO PAULO 

CMSP — Ref. ao Projeto de Lei ri°  213/06 de autdria do Vereador Claudinho, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da utilizaçâo de papel reciclado na confecçâo dos cadernos distribuídos aos alunos da 
Rede Pública Municipal de ensino. Subsídios. 

-r 

SGM/ATL - Chefia 
Sen hora Assessora Especial 

Em atençâo ao solicitado a fls 07, retorno o presente a Vossa Senhoria com as' 

informações requeridas, que acompanhd. 

O  Projeto  de Lei ém tela  no  encontra razões  para  prosperar, uma vez que os  objetivos 

da proposta jà se encontram suficientemente contemplados nos programas e-açôes  em ,  s  

desenvolvimento nesta Pata:, 
_ 

27/04/2d10 

47f edteMialge,%eeeeee 

ENT RA D ." • • 	• 

CÉLIA REGIN 
Secrétárj Adju 1 ta 
SM E-G 

MARG/rbjf . 	. 

DON FALÔTICO , 

28 Aga MO 
fi 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

b processo 

Fdha nn  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUGAKÀO 4;;; 0  
COORDENADORIA DOS NI-JCLEOS DE A.:À0 EDUCAVV-M • 11 

N'ide° Administrativo e Financeiro:  .; 	pne 

Folha de Informação 

• 

 

N.  201 .0.0.081-.958-9 	Ern 17/05/2010 	 , (a) 	  

(5 -P l'A I 

KATIA S. B. DE LIMA 
RF. 675.136.9.00 
SME/CONAE NAF 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São  

ASSUNTO 	: PROJETO DE LEI/DECRETO/PORTARIA CMSP PL: 213/06 

,VERIADOR CLAUDINI-10 OBRIGATORIEDADE UT,ILIZACAO DE 

. _ 	 PAPEL RECICLADO CONFECÇÃO CADERNOS DISTRIBÜIDOS 

REDE PUBLICAÇÃO  MUN ENSINO PED SUBS (OF. SGP. 15 

98/10) MEMO 60/SGM,-ATL-III/10. 

• 

SME / A3 

Senhora Assessibr`a Técnica 

Karine Thaise Ribeiro Yamaçake 

m atendimento -a solicitaçâo de fl 79, ternos a informar 

nk. A Adoção de cadernos com material reciclado  impactou 

em aproximadamente 20% se compFado cdm  aquisição  

em Papel comum. 

4- Os cadernos  reciclados possuem mensagens grafadas: 

	"Material ,  escolar 	fornecido 	gratuitamente 	pela  

Prefeitura de São Paulo,  através da Secretaria da Educação; 

para d uso exclusivo  dos alunos da rede pública  municipal  

no ano letivo de 2010". 

Rua: Dr. Diogo de Faria, n° 1247, Vila Clementino CEP: 04037-004 
São Paulo — §13  

Telefone: 5080-5006  Fax:  5082-1539 
2 
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Folha n° 	G 
SECRETARIA MUNICIPAL DE D'Il CA«6;15 n  

COORDENADORIA DOS NLICLEOS DE  açÃo EDUCAIII 
Núcleo Administrativo e Finzinceiro. 

A)rt 
A 

NAE NAF 

10.11.1911M1  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Sâo Paulo,  1de maio de.2 

{1-13-E-L E SILVA. 
ESSOR TÉCNICO 

SME - CONAE NAF 
RF 787.620-3 - 

JÕSÉ 
ri 	• 

JEPS/ce 

Quanta a posiçâo de CONAE de eventual obrigatoriedade 

da medida, -temos a  informar  que somos favoráveis,_ 

inclusive em consonância com a ótima receptividade por 

'parte do alunado em relaçâo ao materiarreciclado. 

Rua: Dr. Diogo de Faria, n° 1247, Vila Clementino — CEP: 04037-004 
• São Paulo — 

Telefone: 5080-5006  Fax:  5082-1539 
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refEMMA, Ditappet oe 

SAO PAULO SECRETÁRIA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete,do  Secretário  
Assessoria Jurídica  

Folha n°  

tic 	n 

- - 	•11- 1 	1-1 pF4 
14' 

• Folha  de Ipf 
Emi fp\ /2010 ( ) 

r 

Do _PA 2010-0.081.958-9 

Interessado: SGM I CMSP 
Assunto: Projeto de Lei 213/06 — obrigatoriedade dé utilização de papel reciclado na confecçâo 
dos cadernos  distribuídos aos alunos da RME. 

' SME/A3 
Sra. Assessora Chefe, 

Trata-se da proposta de Projeto -de Lei no 213/06, de autoria do vereador Claudinho; acerca da 
obrigatoriedade da utilização de papel reciclado na confecção dos cadernds distribuídos aos alunos 
da Rede Municipal de Ensino. 

, 
A integra do referido projeto e sua justificativa encontram-se, respectivamente, em fls. 03 e 05. 

Em fls. 07, a assessora especial de SGM/ATL-Chefia, solicita manifestação desta Secretaria acerca 
das disposições propostas. 

O asséssor técnicq de CONAE-NAF informa em fls. 75, que,  atualmente,  os materiais adquiridos 
, para distribuição aos alunos da Rede Municipal de Ensino, já são confeccionados com material 

reciclado,  pbr meio_ da utilização das Atas de Registro de Preço 02/SME/2009 (fls. 22/42) e 
02/SME/2009  (fis 43/74),  firmadas em atendimento à Portaria SME no 4:081/08 (fls. 10/16). 

Opina, em seguida, a Sra. Secretária Adjunta, pela falta de interesse no prosseguimento do 
Projeto de Lei, "uma vez que 'os objetivos da proposta já se encontram suficientemente 
contemplados nos programas e ações em desenvolvimento nesta Pasta" (fls. 76). 

Inobstante as  informações prestadas, a assessora especial de SGM/ATL-Chefia retorna o 
expediente indagando se há algum óbice, por parte desta Secretaria, quanto a tornaébbrigatória a 
medida, como pretende o projeto de lei. 

'Corn o intuito de obter subsidios adicionais acerca do tema, esta Assessoria encaminhou a CONAE-
iNAF os questionamentos de fls. 79, os quais  foram respondidos em fls. 80/81, com as seguintes 
informações: 

(i) a aquisição de cadernos confeccionados com material reciclado representou um impacto 
financeiro 20% maior em comparação com a aquisição do Material em pape! comum. 

(ii) há, nos materiais adquiridos, mensagens  grafadas com o seguinte teor "material escolar 
fornecido gratuitamente pela Prefeitura de São' Paulo, através dá Secretaria de Educação para o 
uso  exclusivo  dos alunos,cla rede pública municipal no ano letivo de 2010". 

(iii) a Coordenadoria de Ação dos Núcleos Educátivos — CONAE não vislumbra óbice quanto a 
obrigatoriedade  das medidas propostas no Projeta de Lei apresentado. 

Kry/ldm 
Outros / Consulta PI. CMSP — obrigatoriedade de uso de papel reciclado  no  material escolar (2010-0.081.95 8 -9) —  n. final 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do  Secretário  
Assessoria Jurídica  

Mat 

SAO PAULO  

Do PA 2010-0.081.958-9 
Folha de eiformação 

Em tel e 3 /2010 (a)) 

Relatado o presente, temos a considerar o que segue. 

Ao nosso ver, não haveria, a princípio, óbice :à obrigàtoriedade proposta pelo' Projeto de Lei em 
questão, uma vez que as medidas sugeridas já são adotadas por esta Pesta e inserção dos 
dizeres,  conforme dispõe o projeto, não acarretaria impacto significativo, pois a customizaçâo do 
material já é realizada, bastando sdrfiente a alteração de seu conteúdo. 

Não obstante, não vislumbramos  prudente que tais ações  tornem-se obrigatárias, pelas  razões  a 
• seguir expostas. 	 , - 

A  Administração,  na  gestão  do bem publico, deve possuir certa margem de discricionariedadé que 
possibilite, 'diante do dinamismo das relações sociais, a utilização ,  dás recursos disponíveis  de 
forma à  melhor atender ao interesse coletivo. 

No  exercício dessa furie),  caberá ao administrador público ;  por meio da análise da conjuntura da 
época, optar, se  necessário, por priorizar um interesse em detrimento do Outro: 

No caso em comento, é indiscutível'  que a tutela ao meio ambiente e a conscientilação das 
crianças atendidas na RME visam ao interesse publico, tanto que as medidas propostas pelo 
Projeto de Lei jà foram adotadas por esta Pasta antes do conhecimento de seu teor. 

Para tanto, o Sr.'  Secretário desta Pasta analisou - a atual conjuntura e entendeu que o considerável 
impacto,financeiro decorrente da medida (cerce de 20% superior à aquisição de material Comum, 
conforme atesta CONAE-NAF em fIS. 80/81),  seria justificado pelo benefício obtido, de forma que:, 
foi editada a Portaria SME no 4.081/08. _ 

■ 

Não é possivel, entretanto,  garantir que nos prôximos exercicios, diante de cenérios diferentes, o 
orçamento disponiver possa ser comprometido da mesma maneira. 

Destarte, entendemos que a  atuação legislativa como à ora discutida, que visa a  nortear  as ações 
da Administração Pública, deVe ser sempre pautada pela parcimônia, sob pena de engessar à-
margem de discriciànariedade do administrador, impedindo-o de agir da forma mais conveniente 
ao alcance do interesse Público. 

Em conformidade com esse entendimento,  já  existe, pár exemplo, a Lei Municipal no 14.439/07 
(fls. 9) - regulamentada pelo Decreto no 50.337/08 - que, tutelando o mesmo interesse do ,Projeto 
de Lei, determina a utilização pelos órgãos do Poder Executivo em seus expedientes, de, 'no 
minimo, 10% (dez por cento) de  papel reciclado. 

, 

Observa-se que o baixo percentual estabelecido visa, exatamente, a não prejudicar 'a  atuação 
regular do órgão, permitindo a este, se  oportuno, optar pela adoção de  percentual maior 

Kry/ldm 
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• São Pà-  lo, 19 ie maio de 2010. 

• 

Nonne Rib ro  aa 	Ice Lopes 
Assessora Técnica — SME/A3 
OAB/SP 274.331 

Sra. Secretária Adjunta, 

São Paulo, 19 de'rnaio de, 2010. • 

IÁN DAL MOLIN 
rocuradora do  Município  

Assessora Chefe - SME/A1 
OAB/SP no. 179.960 

Kry/ldm 	. 
Outros / Consulta PL CMSP — obrigatoriedade de uso de papel reciclado no material escolar (2010-0.081.958-9)— u. final 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do  Secretário  
Assessoria Jurídica  

Folha  de Ipfo aç 
Do PA 2010-0.081.958-9 	1 C . 	 E 	 , m 	po) /2010 (a) 

• 
Entendemos, assim, que os objetivos pretendidos pelo Projeto de Lei no 213/06 estão em 
consonância com a atuação desta Pasta. Não obstante, não vislumbramos prudente a imposição 
das medidas, nos termos da proposta àpresentada, às 'quais, entretanto, poderão ser adotadas 
como recomendaçào. -  

Ante o exposto, opinando pelo não_ prosseguimento do referido Projeto de Lei, encaminho - 
presente à superior deliberação. 

SMEjG 

Encaminho o presente, cOrn a manifestação supra, que acômpanho, para anàlise e deliberação. 
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SGM/ATL — Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atençâo , ao solicitedo em fils. 77, retorno o presente a Vossa Serihoria Com as informa0es 
requeridas, que acompanho. 

Sào  Paulo, 

CÉLIA REGINAbtil 
-Secretária Adjuntà 
Secretaria Municipal d 

ON FALOT/CO 

lierrere'"'ne • • 	,Ï , 	21-4 \b„ie 

à 8 AN '2010 

 rO ,ECE.3100 

Kry/Idin 	'2( 
Outros / Ci:insulta PL CMSP — obrigatoriedade de uso de papel reciclado no material escolar (2010-0.081.958-9) -- y. final 

• 
Assunto: Projeto de Lei 213/06 —obrigatoriedade de utilizaçâo de papel reciclado na confecçâo 
dos Cadernos  distribuídos aos alunos da . RME. 

CY.b% 

p 	c• e 
Interessado: SGM CMSP 

Do PA 2010-0.081.958-9 

SÃO PAULO  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretàrio 
Assessoria Jurídica  

Folha 

e). prccr.s%0 n°  
• 

r 

e- t• ••••••■•••,al 

Folha de In maç
1111116" 

Em  `!1 /fo /2010 (a) lIMA,e, 
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DE S.0  PAULO  
zf,ia dze.:1 ti2ruinzn',.:}t.$) n±aziels) 

S'à 1ft7 — , e fol!iià 

) 	f IID 

Maria Tema Affonso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 
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Ver. rélio Mi 
elato 

Ver. Arselino Tatto Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Milton Leite 

17- RE- LCOM 
17- 01436/2010 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CE 

Ver. Gilson - rreto Ver. Souza S 

www.camara.sp.gov.br  

• %KI n _ 	proc. 
n°.  0/ - (2/3 de  20 Oc  

Made Tereza 	da Silva 
RF 10551 

16- PAR 
	 illiaARA MUNICIPAL DE 

16- 01390/2010 	
,A0 PAULO 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0  PROJETO  
DE LEI N2  213/2006 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, visa 

tornar obrigatória a utilização de papel reciclado na  confecção  de cadernos distribuídos aos 

alunos da rede pública municipal de ensino. Ainda de acordo com a propositura, os referidos 

cadernos deverão  conter as seguintes mensagens: 

I. Economizar papel é ter compromisso com a natureza; 

II. Impresso com papel reciclado. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução  serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em M fifto 

J*111 	Ver. Roberto Tripoli 	V 
Presiden e 
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o ir.a ruine 
Adm nistrotivo 
25 - 3GP.21 

OFICIAL 

114. --Yi—  

Contendo  
Maria Tereza Affonso da Silva 

Técnico Administrativo 
RF 10.651 

ilath,a2-e24 // I / 

na :ereza ffonso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 

RECE_Ei (1.: Sr= P-21 

Em  b2,;)  j I  Wo  

Assistente 	antar 
RF 1 

1141•0014111111.111MUM 	 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

doc en ,(s) rubricado(s) sob n°(s) 

e folho de irformaçâo 
sob  n°414.  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° /. 

do processo n° 	213 	de  2006 	02 	01 	j 2013 	(a) 

01/2013. 

,2( 
Jade•gusto imenta 

Su 	Isar - SGP.21 
RF 10.860 

São P 

, 

SECRETARIA D="7: DOCUMENTAÇÃO  
SUPERVISÃO  DE  ARQUIVO ERAL 

Arquivado novaeno.e ern 
Requisitado em 13  9 

Com  i9 i   foIhas. 

E • »mine 
€récnico fiiminzs' trativo 

qU' 11.325 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

ti\J 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 -$GP-33 
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1 

4 

Sogueim) Juntado(s),  nesta  data, 

cit.= rre.ritofs) eutricodoi,$) sob 
14-a 

	

...... .. 	forPD da inforirKuc 

	

sob  re  193 	13 /03  c1.013  

Libirmjare de Farias Prostes Filho 
Coririuh:or Técnico Legativo -  História  

re .1/.215 M
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f--co no 	-) 	 e," 

nQ 	 :100(e 

........ 	• 

UD:raiara 	s Prau,kes 
IttearaFursiornmerszem-se. 	e.ee.tefiedeuesAtztecliVer 

CÂMARA MLJNICIPAL, DE SÃO PAULO 
¡fit ti 

I DEFERIDO1 	Liderança do PSDB 

o 	 REQUERIMENTO  N° 	 /2013 

EJ  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno  da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza: 

PL 713/2005 PR 16/2005 PL 156/2006 PL 213/2006 PL 306/2006 

PL 695/2006 PL 143/2007 PL 722/2007 PL 333/2008 PL 480/2008 

PL 680/2008 PL 44/2009 PL 159/2009 PL 237/2009 PL 541/2009 

PL 675/2009 PL 474/2010 PLO 4/2010 PL 47/2011 PL139/2011 

PL 150/2011 PL 164/2011 PL 250/2011 PL 338/2011 PDL 82/2012 

PDL 83/2012 PL 118/2012 PL119/2012 PL 213/2012 PL 421/2012 

PL 462/2012 PL 509/2012 PL 531/2012 PL 532/2012 PL 533/2012 

PL 534/2012 PR 11/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

2e13 

FLORIANO PESARO 

Eider da Bancada do PSDB 

 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1 0  andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdbecamara.sp.gov.br  

13 -RDS 
13-00134/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
o 	

de 20 	  do processo n° e / 05 2013  (a) 	 
Papel para  informação, rubricado  coo folha n° [t.t.  g-5 

kirdec 

, 	• ..'astes  Fi  
Consult-r.;.; 	 - 

À SGP.33 
	 RI"11.2; 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0134/2013. 

12/03/2013 

' 
SOLANGE RA • NE OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0134/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 3 
	q3 

ADR 	FRANÇA SILVA 
Supervisa 

	

	 guipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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Téenico Administr 
RF 10940 

• 

e 

Edtre d Akarnine 
TéCftiCe, Admireistr a tivo 

RF 11 	- Zie3P.21 

r.----.7:—.---.... 

1 
 Segue(m)• junUedo(s),  nesta  data, 
doua-non/tel 	tt s) ruricado(s) sob n°) , 

nia  i/  	e f(mha de inf.ormoi;ijo : 

sob n° 7 . 	il In_ _./13 

1 
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Foiha no -47-4Lcic Pro(71 
ne. 0/ -- 2 -13 de 200C 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO  PAULO 	 — EssÀo: 048-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - S P.4 Eduar 	 17/09/2013 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 Técnico 	

r (,» CiATA: 
inist i  ati y 	32 DE 48 

: 

- "PL 213/2006, do Vereador CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB). Dispõe  sobre a 

obrigatoriedade da utilização de papel reciclado na  confecção  dos cadernos distribuídos aos 

alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, e dá  outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 

l a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 

DA CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 213/2006. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Esta aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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